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 A área curricular não disciplinar Área de Projeto (AP) surge no Ensino 
Secundário com a respetiva revisão curricular (diploma legal), no sentido de ampliar o 
papel da escola como meio de desenvolvimento de competências, das atitudes e dos 
valores dos alunos, para uma cidadania consciente, pró-ativa e responsável. Com um 
caráter inter e transdisciplinar, AP não se compadece com um ensino compartimentado 
em disciplinas estanques. Atualmente, a escola tem que ser fonte transformadora do 
Homem e da sociedade. Esta exigência e necessidade sociais colocadas à escola, 
constituem-se como um desafio imperativo num mundo que se encontra em constante e 
imprevisível mudança. É aqui que reside a essência da criação de AP, que teve como 
antecessora o projeto “Área Escola”. 
O propósito do presente trabalho consiste em dar a conhecer, por um lado, as 
conceções dos intervenientes de AP (professora e alunos) da Escola Secundária Dr. 
Joaquim Gomes Ferreira Alves e, por outro, as práticas, ou seja, o possível contributo 
desta área na mobilização de competências, na dinamização da escola e da comunidade. 
Com efeito, com este estudo pretendemos investigar, recolher, analisar e refletir sobre 
dados concretos obtidos através dos projetos dos alunos do 12º ano de escolaridade, 
turmas D e E, desenvolvidos no contexto da já citada Escola, no ano letivo 2010/2011 e 
de inquéritos e entrevista, realizados aos alunos e à professora de AP, respetivamente, 
que comprovem ou refutem a pertinência da existência de AP, cruzando assim duas 
dimensões: a objetiva e a subjetiva.  
Trata-se de uma investigação, na qual a metodologia utilizada foi mista: 
quantitativa e qualitativa, com o intuito de dar resposta aos objetivos e hipóteses 
formulados inicialmente. Para o efeito, utilizamos diversos instrumentos de recolha de 
dados, nomeadamente, um inquérito por questionário a uma amostra constituída pelas 
turmas D e E do 12º ano (37 alunos), uma entrevista à respetiva professora de AP e, 
ainda, os relatórios finais de AP elaborados pelos alunos. 
 A partir da análise dos resultados dos inquéritos (análise estatística) 
depreendemos que a maioria dos alunos se envolveu nesta área curricular não 
disciplinar, por reconhecer as suas potencialidades. Na opinião dos alunos, AP é uma 
área com pertinência quer em termos de formação pessoal, quer na orientação 
profissional. O tempo disponível para a realização dos projetos e o apoio financeiro, 




Os resultados da análise da entrevista (análise de conteúdo) permitiram concluir 
que, neste estudo de caso, os alunos se envolveram, reconhecendo na AP uma área com 
fortes potencialidades, dinamizadora da escola e da comunidade, geradora de sinergias e 
promotora de competências. Por outro lado, foi referido na entrevista que a metodologia 
de projeto centra-se nas atividades e nos interesses dos alunos, sendo simultaneamente 
uma ferramenta adequada à complexidade crescente do mundo, pois pressupõe a 
identificação e resolução de problemas sociais. É uma investigação-ação (projeto) que 
apela ao sentido de autonomia, à criatividade dos alunos e à construção pessoal do 
saber. Por tudo isto, foi ainda questionado, pela entrevistada, a decisão política de 
exclusão de AP do currículo do ES. 
 Com a análise dos projetos/relatórios finais (análise de conteúdo) concluiu-se que 
AP potencializa o trabalho de grupo, atitudes e valores, desenvolve as competências 
gerais e específicas relacionadas, por exemplo, com a metodologia de projeto e com 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). Os projetos/relatórios são 
reveladores de uma evolução positiva dos alunos, embora alguns pudessem ter sido 
mais explorados.  
A perspetiva de Educação que defendemos assenta numa lógica de integração dos 
saberes, de desenvolvimento de competências, em que o aluno se torna um produtor de 
sentidos, na medida em que atribui significados ao mundo que o rodeia. AP enquadra-se 
nesta linha de pensamento, em que o conhecimento resulta de um processo dinâmico e 
interativo, assente num projeto de investigação-ação, através do qual a informação 
exterior é interpretada e reinterpretada em função da construção de modelos 
explicativos, assumindo-se, assim, como uma temática importante no atual contexto 
educacional e fundamental na formação dos jovens. Por tudo isto, acreditamos ser 
imprescindível refletir sobre as suas conceções e práticas, no sentido de melhorarmos a 
ação educativa. 
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Project, as part of the curriculum, arises in secondary schools due to curriculum 
revision, to broaden the role of schools as a means of developing the skills, attitudes and 
values of students aiming at a conscious proactive and responsible citizenship. Its 
comprehensive character is not compatible with teaching that is confined to a subject. 
Nowadays, school must be a changing power of man and society. School faces this 
requirement and also social needs in a world in perpetual and unpredictable change. 
There lies the essence of Project, as it did in “Área Escola”, its predecessor. 
On the one hand, this thesis aims at showing the teachers and students’ 
conceptions of Project at Dr. Joaquim Gomes Ferreira Alves Secondary School. On the 
other hand, it analyses the practices, i.e., the possible contribution of Project in 
developing skills and promoting improvement in both school and community. Thus, 
with this paper one intends to investigate, collect, analyze and reflect on concrete data 
obtained in the projects of students attending the 12
th
 form, in classes D and E, during 
2010/2011 school year. This will be done through surveys and interviews to students 
and their Project teacher to prove or refute the relevance of Project, crossing two 
dimensions: the objective and subjective. 
The methodology is based in both quantity and quality, in order to meet the goals 
and hypotheses initially set. Therefore, one used various tools to collect data, in 
particular, a survey questionnaire to a sample of classes D and E in the 12
th
 form (37 
students), an interview to the Project teacher and also the final Project reports done by 
the students. 
From the statistical analysis of the survey results one can infer that most students 
became involved in Project and were aware of its potential. In the students’ opinion, 
Project is relevant in terms of personal achievement or career guidance. The time 
available to carry out the projects and financial support constitute, according to students 
surveyed, the two major constraints to Project. 
The interviews’ content analysis showed that, in this case study, students were 
involved in Project, recognizing its strong potential in boosting both school and 
community, generating synergies and promoting skills. On the other hand, several 
people stated in their interviews that the project methodology focuses on the activities 
and interests of students as well as it is a suitable tool to deal with the increasing 
complexity of the world, since it presupposes the identification and resolution of social 
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problems. It is an action-research project that appeals to the sense of autonomy, the 
students' creativity and their personal construction of knowledge. For all this, the 
students and the teacher were also asked about the political decision to exclude Project 
from the curriculum. 
With the analysis of the final reports one may conclude that Project enhances 
group work, attitudes and values and develops general and specific skills related to, for 
example, project methodology and Information and Communication Technologies 
(ICT). The projects / reports reveal a positive development of the students, although 
some could have been further explored. 
The perspective of education we advocate is based on a logic of integration of 
knowledge and skills development, in which the student becomes a producer of 
meaning, in that he/she assigns meanings to the world around him/her. Project falls into 
this line of thought, where knowledge is the result of a dynamic and iterative process, 
based on an action-research project, through which outside information is interpreted 
and reinterpreted according to the construction of explanatory models. Thus, one 
believes it to be an important theme in the present educational context and a basic 
feature in young people development. For all these reasons, one believes it is essential 
to reflect on its conceptions and practices in order to improve educational activity. 
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         La "Área curricular não disciplinar Área de Projeto (AP)” est apparue dans 
l’Enseignement Secondaire avec la révision curriculaire (diplôme legal), afin d’agrandir 
le rôle de l’école comme moyen de développement des compétences, des 
comportements et des valeurs des élèves, pour une citoyenneté consciente, pro-active et 
responsable. Avec un caractère inter et transdisciplinaire, AP ne s'attend pas avec un 
enseignement cloisonné dans des matières étanches. Actuellement, l’école doit modifier 
l’Homme et la société. Cette exigence et ce besoin sociaux qui se posent à l’école sont 
un défi dans un monde en constant et imprévisible changement. C'est ici qui apparaît 
l’AP, dont son prédécesseur a été le projet "Área Escola". 
Ce travail sert à montrer, d'un côté, les intervenients de l’AP (professeur et élèves) 
de l’École Secondaire Dr. Joaquim Gomes Ferreira Alves et, d’autre côté, à montrer les 
usages, la contribution de cette "área curricular” dans la mobilisation des compétences, 
dans la dinamisation de l’école et de la communauté. Avec cette étude, on veut 
rechercher, analyser et réfléchir sur les données précises obtenues à travers des projets 
des élèves de la 12
ème
 année de scolarité, classes D et E, développés à l’École déjà 
rapportée, à l’année scolaire 2010/2011, et à travers des enquêtes et d’une entrevue aux 
élèves et à le professeur d’AP qui confirment ou réfutent le besoin de l’existence de 
l’AP, enchaînant, ainsi, deux étendues: l’objective et la subjective. 
C’est une investigation dont la méthodologie utilisée a été quantitative et 
qualitative, pour répondre aux objectifs et hypothèses formulés au début. Donc on a 
utilisé de différents instruments pour recueillir des données, comme une enquête par 
questionnaire à un échantillon composé par les classes D et E de la 12
ème
 année de 
scolarité (37 élèves), une entrevue à la professeur d’AP et les récits finals d’AP élaborés 
par les élèves. 
À partir de l’analyse des résultats des enquêtes (analyse statistique), on a constaté 
que la plupart des élèves s’est engagée dans cette "Área curricular não disciplinar”, car 
ils ont reconnu leurs potentialités (qualités). Les élèves pensent qu’AP est une "área 
curricular” qui est importante pour leur formation personnelle et leur orientation 
professionnelle. Le temps disponible pour la réalisation des projets et l’appui financier 
sont, selon les élèves qui ont répondu aux enquêtes, les deux grandes contraintes en AP. 
Les résultats de l’analyse de l’entrevue (analyse du contenu) ont dédui que les 
élèves se sont engagés, reconnaissant qu’AP est une "área curricular” très importante, 
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qui permet que de l’école et de la communauté, soient dynamiques génératrice des 
synergies et prometeuse des compétences. D’autre part, on a dit, dans l’entrevue, que la 
méthodologie du projet se porte dans les activités et les intérêts des élèves, étant 
simultanément un outil adéquat à la compléxité croissante du monde, car il présume 
l’identification et la résolution des problèmes sociaux.  C’est une investigation-action 
(projet) qui appelle à l’autonomie, à la criativité des élèves et à la construction 
personnelle du savoir. Pour tout cela, l'interviewée a questionné l’exclusion d’AP du 
"curriculum” de l’ES. 
Avec l’analyse des projets (récits finals), on a accompli qu’AP permet le travail en 
groupe, développe les comportements, les valeurs et les compétences générales et 
spécifiques rapportés, par exemple, avec la méthodologie du projet et les Technologies 
d’Information et de Communication (TIC). Les projets/récits révelent une évolution 
positive des élèves, bien que quelques-uns puissent être plus exploités. 
La perspective de l’éducation que nous soutenons porte sur une logique des 
savoirs, du développement des compétences, où l’élève devient un producteur de sens, 
puisqu’il donne des signifiés au monde qui l’entoure. L’AP s'encadre dans cette façon 
de penser, où la connaissance about d’un processus dynamique et intéractif, convenu 
dans un projet d’investigation-action, parmi lequel l’information extérieure est 
interprétée et réinterprétée en fonction de la construction des modèles explicatifs, étant, 
donc, une thématique importante dans le présent contexte éducational et fondamental 
dans la formation des jeunes. Ainsi, on croit qu’il est indispensable réfléchir sur ses 
conceptions et pratiques, afin d’améliorer l’action éducative. 
 
Mots-clés: «Área de Projeto», carrière, compétences, École, communauté enveloppante, 

















 El área curricular “não disciplinar” “Área de Projeto” (AP) surge en la Educación 
Secundaria con la concerniente revisión curricular (diploma legal), con el objetivo de 
ampliar la labor de la escuela como medio de desarrollo de competencias, de las 
actitudes y de los valores del alumnado, para una ciudadanía consciente, proactiva y 
responsable. Con un carácter inter-disciplinario y transversal, AP no se confina a una 
enseñanza fraccionada en asignaturas cerradas. Actualmente, la escuela debe ser fuente 
transformadora del Hombre y de la sociedad. Esta exigencia y necesidad sociales 
instadas a la escuela, constituyen un desafío imperativo en un mundo que se encuentra 
en constante y imprevisible cambio. Aquí reside la esencia de la creación de AP, que 
tuvo como antecesor el proyecto “Área Escola”. 
La finalidad del presente trabajo consiste en presentar, por un lado, las 
concepciones de los intervinientes de AP (profesora y alumnos) de la “Escola 
Secundária Dr. Joaquim Gomes Ferreira Alves” y, por otro, las prácticas, o sea, la 
posible aportación de esta área en la movilización de competencias, en la dinamización 
de la escuela y de la comunidad. De hecho, con este estudio pretendemos investigar, 
recoger, analizar y reflexionar sobre datos concretos obtenidos a través de los proyectos 
de los alumnos del 12º curso de escolaridad (bachillerato en España), clases D y E, 
desarrollados en el contexto de la ya citada escuela, en el año escolar 2010/2011 y de 
encuestas y entrevista, realizadas a los alumnos y a la profesora de AP, respectivamente, 
que comprueben o refuten la pertinencia de la existencia de AP, cruzando, así, dos 
dimensiones: la objetiva y la subjetiva.  
Se trata de una investigación en la cual la metodología utilizada fue mixta: 
cuantitativa y cualitativa, con la finalidad de dar respuesta a los objetivos y hipótesis 
formulados inicialmente. Para eso, hemos utilizado diversos instrumentos de recoja de 
datos, concretamente: una encuesta por cuestionario a una amuestra constituida por las 
clases D y E del 12º curso (37 alumnos), una entrevista a la respectiva profesora de AP 
y, aún, los informes finales de AP elaborados por los alumnos. 
 Partiendo de la análisis de los resultados de las encuestas (análisis estadística), 
dedujimos que la mayoría de los alumnos se ha involucrado en esta área curricular “não 
disciplinar”, por reconocer su potencial. En la opinión de los alumnos, AP es una área 
con pertinencia tanto por la formación personal, como por la orientación profesional. El 
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tiempo disponible para la realización de los proyectos y el apoyo financiero, 
constituyen, según los alumnos inquiridos, los dos grandes constreñimientos en AP. 
Los resultados de la análisis de la entrevista (análisis de contenido) han permitido 
concluir que, en este estudio de caso, los alumnos se implicaron, reconociendo en AP 
una área con fuerte potencial, dinamizadora de la escuela y de la comunidad, generadora 
de sinergias y promotora de competencias. Por otro lado, fue referido, en la entrevista, 
que la metodología de proyecto se centra en las actividades y en los intereses de los 
alumnos, siendo simultáneamente una herramienta adecuada a la complexidad crecente 
del mundo, ya que presupone la identificación y resolución de problemas sociales. Es 
una investigación-acción (proyecto) que invoca el sentido de autonomía, la creatividad 
de los alumnos y la construcción personal del saber. Por todo esto, fue aún cuestionada, 
por la entrevistada, la decisión política de exclusión de AP del currículo de la ES. 
 Con la análisis de los proyectos (informes finales) se ha concluido que AP 
potencia el trabajo de grupo, actitudes y valores, desarrolla las competencias generales y 
específicas relacionadas, por ejemplo, con la metodología de proyecto y con las 
Tecnologías de Información y Comunicación (TIC). Los proyectos/informes son 
reveladores de una evolución positiva de los alumnos, aunque algunos pudiesen haber 
sido más explorados.  
La perspectiva de Educación que defendemos, se basa en una lógica de 
integración de los saberes, de desarrollo de competencias, en la que el alumno se vuelve 
un creador de sentidos, en la medida en que atribuye significados al mundo que lo 
rodea. AP se enmarca en esta línea de pensamiento, en la que el conocimiento resulta de 
un proceso dinámico e interactivo, asiente en un proyecto de investigación-acción, por 
medio del cual la información exterior es interpretada y reinterpretada en función de la 
construcción de modelos explicativos, reiterándose, de este modo, como una temática 
importante en el actual contexto educacional y fundamental en la formación de los 
jóvenes. Por todo esto, creemos ser imprescindible reflexionar sobre sus concepciones y 
prácticas, en el sentido de mejorar la acción educativa. 
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“O projeto é o inédito viável” 
 






“Com o projeto não se trata de uma emancipação qualquer. 
É uma antecipação que se deseja realizar pessoalmente. 











































AP- Área de Projeto 
 
CSPOPE- Cursos Secundários Predominantemente Orientados para o Prosseguimento 
de Estudos. 
 
EB- Ensino Básico 
 
EDJGFA- Escola Dr. Joaquim Gomes Ferreira Alves  
 
EE- Encarregados de Educação 
 
ES- Ensino Secundário 
 
LBSE- Lei de Bases do Sistema Educativo 
 
ME- Ministério de Educação 
 
NEE- Necessidades Educativas Especiais 
 
PCE- Projeto Curricular de Escola 
 
PCT- Projeto Curricular de Turma 
 
PEE- Projeto Educativo de Escola 
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O presente trabalho de investigação é o resultado visível de um processo de 
aprendizagem e crescimento, que teve início durante a frequência do Mestrado em 
Ensino de História e Geografia no 3º ciclo do Ensino Básico e Ensino Secundário. Sob a 
orientação da Professora da Área de Projeto, iniciámos a nossa profissionalização no 
ensino da história. Para além da observação de aulas, das regências e da elaboração de 
todo o trabalho inerente à lecionação da disciplina de História, o núcleo de estágio 
também se propôs a apoiar uma outra componente letiva atribuída à referida 
orientadora: a área curricular não disciplinar Área de Projeto (AP). Conscientes da 
importância de se alargar os horizontes e a própria experiência profissional, aceitámos o 
desafio de acompanhar todo o trabalho desenvolvido nesta área. Desde logo 
percecionamos a sua importância pela leitura de alguns documentos norteadores, 
nomeadamente os produzidos para apoiar e esclarecer os professores que, muitas vezes, 
não possuem formação específica neste domínio, nem experiência nesta área. Não 
obstante, poucos estudos existem sobre o impacto no terreno desta área curricular não 
disciplinar, parecendo-nos, desta forma, bastante relevante questionar, investigar a 
pertinência de AP nas práticas quotidianas e eventuais contributos para o 
desenvolvimento dos alunos, para a escola e para a comunidade.  
Quando decidimos estudar a pertinência/ importância desta área curricular não 
disciplinar estávamos longe de pensar que ela pudesse extinguir-se do atual currículo do 
ensino secundário. Já nos encontrávamos numa fase bastante avançada deste estudo 
empírico quando se noticia pela tutela o término de AP. No impacto de tal decisão 
política
1
, ponderamos repensar este estudo. Contudo, percebemos que agora, mais do 
que nunca, seria esclarecedor avançar com ele, no sentido de perceber as conceções que 
estiveram na base da sua criação, os princípios do seu funcionamento, os contributos, as 
eventuais fragilidades e as razões de tal decisão. Daí ter questionado se a falta de 
estudos e de conhecimento sobre a pertinência e impacto de AP nas práticas quotidianas 
                                               
1
Extinção resultante da reorganização dos desenhos curriculares do Ensino Secundário (Decreto-Lei nº50/2011, de 8 
de abril) - quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 74/2004, de 26 de março. Segundo, o referido disposto legal «o 
benefício pedagógico que se espera obter da utilização das chamadas “metodologias de projeto” em cada uma das 
disciplinas do currículo (não como disciplina autónoma), elimina a disciplina de Área de Projeto no 12º ano». Por 
outro lado, «com esta reorganização dos desenhos curriculares do ensino secundário, pretende-se, igualmente a 
diminuição da carga horária letiva semanal dos alunos no ano de conclusão do ensino secundário, de modo a que 
este tenha uma carga horária e uma organização curricular centrada na conclusão do ciclo de ensino e na 




não poderão ser apontados, em larga medida, como possíveis motivos para as atuais 
decisões políticas referentes à extinção desta área curricular no Ensino Secundário. 
Imbuídos deste contexto, nortearemos a presente investigação em torno da seguinte 
questão: Será que a AP, como saber em ação, é facilitadora de competências gerais e 
transversais ao nível do ES? Partindo desta questão central, foram traçados os seguintes 
objetivos:  
1. Fundamentar epistemologicamente a AP;  
2. Enquadrar legalmente a AP no currículo do ES; 
3. Percecionar conceções e práticas de alunos e professora de AP. 
 
Não pretendemos com esta investigação obter conclusões gerais/universais ou 
“receitas didáticas”, até porque se trata de um estudo de caso, numérica e 
geograficamente limitado (duas turmas de 12º ano da Escola Dr. Joaquim Gomes 
Ferreira Alves). Qualquer inferência generalista ou extrapolação poderá ser pouco 
fiável, atendendo a que cada realidade escolar apresenta especificidades que 
influenciam a gestão curricular de AP. Um estudo desta natureza num outro contexto 
escolar, pode devolver conclusões parcial ou totalmente divergentes. De qualquer modo, 
pretendemos, através deste estudo, contribuir para a compreensão da pertinência de AP 
no currículo do ES e fornecer informação que possa ser utilizada na redefinição de 
práticas pedagógicas. Atendendo a estes objetivos e ao caso concreto de estudo, 
formularam-se as seguintes hipóteses de investigação
2
: 
H1: AP desenvolveu-se segundo as orientações ministeriais subjacentes; 
H2: AP promoveu/facilitou o ensino com vista ao desenvolvimento de 
competências; 
H3: AP contribuiu para o desenvolvimento de uma cidadania ativa e responsável, 
por parte do aluno; 
H4: AP dinamizou a escola e a comunidade, intensificando sinergias e relações de 
reciprocidade; 
H5: AP foi pertinente na orientação profissional dos alunos. 
Apesar de termos a consciência das limitações deste estudo, consideramos que ele 
poderá constituir-se como um espaço de reflexão objetiva e prática, assente na 
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Segundo Quivy e Campehoudt uma observação/experimentação tem que ter uma ou mais hipóteses, definindo 
“hipótese como uma proposição provisória, uma pressuposição que deve ser verificada.” Refere ainda que as 
hipóteses “quando não são explicitamente construídas conduzem a becos sem saída, a informações fragmentadas e 
parciais”. QUIVY, R.; CAMPENHOUDT, L.V. “Manual de Investigação em Ciências Sociais”. 4ª Edição. Lisboa: 




interligação de metodologias de investigação de cunho qualitativo e quantitativo, para as 
quais se utilizaram diversos instrumentos de recolha de dados como sejam inquéritos 
por questionário, entrevista e relatórios de alunos. 
Nesta investigação, todos os elementos do estudo serão integrados, ou seja, 
analisaremos quer as conceções dos estudantes quer da professora de uma forma 
cruzada e tanto quanto possível rigorosa, de modo a podermos inferir as potencialidades 
e as fragilidades desta área curricular não disciplinar.  
A investigação desenvolve-se apoiada em três pilares fundamentais, que se 
encontram interligados - a introdução, o enquadramento teórico e o estudo de caso, de 
acordo com a seguinte estrutura: 
- Introdução, em que se apresentam as razões da escolha do tema, se definem as 
questões e as hipóteses da investigação, os objetivos e, por último, a estrutura da 
investigação; 
- Enquadramento teórico, onde se aborda os pressupostos epistemológicos de AP, 
nomeadamente o seu enquadramento legal e a respetiva gestão curricular no ES, levada 
a cabo na Escola Dr. Joaquim Gomes Ferreira Alves (ESDJGFA); 
- Estudo de caso, onde é efetuada a caraterização da ESDJGFA e do trabalho que 
desenvolvemos em AP. Seguidamente, é abordada a metodologia utilizada neste estudo, 
ou seja, os vários instrumentos e procedimentos de recolha de dados empíricos, 
nomeadamente inquéritos aplicados aos alunos, entrevista à respetiva professora de AP 
e relatórios finais de AP, elaborados pelos alunos e, finalmente, são apresentadas a 
análise e interpretação dos resultados obtidos; 
- Considerações finais, em que se expõem as conclusões do estudo, as suas 
limitações e algumas recomendações/sugestões para futuras investigações; 
- Referências bibliográficas, onde estão indicadas as obras que permitiram o 
desenvolvimento do enquadramento teórico e a orientação do estudo de caso; 
- Sitografia/legislação consultada, onde se referencia as restantes fontes de 
informação, pesquisas efetuadas on-line, que serviram igualmente de suporte, 
nomeadamente ao desenvolvimento do enquadramento legal de AP; 
- Anexos, que incluem documentos orientadores do currículo do ES, os vários 
instrumentos de recolha de dados (inquéritos, entrevista e relatórios finais dos alunos) e 
as respetivas análises (tratamento estatístico e grelhas de análise de conteúdo), registos 


























































ÁREA DE PROJETO: LINHAS EPISTEMOLÓGICAS ESTRUTURANTES 
 
1.1. Área de Projeto: espaço de “aprendizagens significativas”  
“Diz-me e eu esquecerei. 
Ensina-me e eu lembrar-me-ei. 




Uma das grandes preocupações primordiais da Escola é, sem dúvida, o sucesso 
educativo. Uma questão que se poderá colocar, é o que se entende por sucesso 
educativo; outra, é como consegui-lo, tendo em conta o atual modelo de ensino 
espartilhado e, quase sempre, dissociado do universo real em que o aluno se move. Para 
muitos autores, uma das formas de conseguirmos atingir esta premente necessidade de 
sucesso educativo prende-se com mudanças nas práticas educativas, em direção a uma 
educação pluridimensional, ativa, estimulante, significativa, na qual o aluno seja o 
principal “motor” da sua formação integral.  
Atualmente há a valorização de um modelo de educação assente no “aprender a 
aprender”, na organização de contextos educativos que estimulem as aprendizagens 
significativas
3
 e a avaliação dos processos de ensino-aprendizagem, não só em função 
da qualidade das respostas dos alunos, como também em função da qualidade dos 
processos que sustentam a construção dessas mesmas respostas. Neste sentido, o ensino 
não deverá restringir-se a um espaço de difusão de saberes, deverá, pelo contrário, 
constituir-se como um contexto educativo que estimule os alunos a apropriarem-se e a 
construírem progressivamente o seu património pessoal de metaconhecimentos, ou seja, 
conhecimentos sobre o modo como se adquire, gere, utiliza e alarga o seu campo de 
saberes.  
Segundo Carlinda Leite, as aprendizagens devem ser construídas em situações de 
vivência social, integrando professores e alunos, extravasando, mesmo, as fronteiras do 
espaço escolar. Para a autora, uma “escola curricularmente inteligente (…) em vez de se 
limitar a administrar e a distribuir conhecimentos, na lógica de um pensamento linear 
                                               
3
A expressão “aprendizagem significativa” visa dar corpo às abordagens que identificam o ato de aprender com “o 
processo de interação entre a estrutura cognitiva do sujeito e uma nova informação proveniente do exterior, o que 
conduz simultaneamente à reorganização dessa estrutura cognitiva e à modificação da informação no momento em 
que é assimilada através dessa estrutura”. TRINDADE, Rui (1998) “As escolas do Ensino Básico como espaços de 
formação pessoal e social”. Porto: Porto Editora, p. 114. 
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convergente, promove práticas onde se desenvolvem a criatividade e competências de 
ordem cognitiva, afetiva e social”.4 
No atual contexto educativo, o enfoque do ensino e da aprendizagem deverá ser a 
construção de significados. Um ensino de qualidade deverá assentar em bases 
construtivistas, promover a mudança conceptual e facilitar a aprendizagem significativa. 
De seguida, levaremos a cabo um breve estudo de conceções da aprendizagem 
significativa, destacando a visão original de Ausubel (1968), de Piaget 
(1971,1973,1977) e, mais tarde, de Novak e Gowin (1984, 1988, 1996). 
 
Aprendizagem significativa segundo Ausubel 
Para Ausubel
5
 a aprendizagem significativa é o processo através do qual uma 
nova informação/conhecimento se relaciona de forma não arbitrária e substantiva (não-
literal) à estrutura cognitiva do aprendiz. É nesta interação que o conhecimento prévio 
se modifica pela aquisição de novos significados. Desta forma, e seguindo de perto 
Ausubel as características básicas da aprendizagem significativa são: não-arbitrariedade 
e substantividade: 
- Não-arbitrariedade significa que o material potencialmente significativo 
relaciona-se de maneira não-arbitrária com o conhecimento já existente na estrutura 
cognitiva do aprendiz, ou seja, o relacionamento não é feito com um qualquer aspeto da 
estrutura cognitiva, mas sim com conhecimentos especificamente relevantes, os quais 
Ausubel designa de “subsunçores”. O conhecimento prévio na estrutura cognitiva serve, 
assim, de “base”, de “ancora” e de matriz organizacional para a incorporação, 
compreensão e fixação de novos conhecimentos, ideias, conceitos, proposições.  
- Substantividade significa que o que é incorporado à estrutura cognitiva é a 
substância do novo conhecimento, das novas ideias e não as palavras precisas usadas 
para expressá-las, uma vez que o mesmo conceito ou a mesma proposição podem ser 
expressos de diferentes maneiras.  
A aprendizagem significativa é o mecanismo humano, por excelência, para 
adquirir e armazenar uma vasta quantidade de informações e ideias representadas em 
qualquer campo de conhecimento. Este tipo de aprendizagem resultante da aquisição de 
significados distingue-se da aprendizagem mecânica ou automática, memorística ou 
repetitiva, onde o material de aprendizagem é relacionável à estrutura cognitiva somente 
                                               
4 LEITE, Carlinda “Para uma escola curricularmente inteligente”. Edições ASA, 2003, p. 124-125. 








- aprendizagem representacional - o tipo mais básico de aprendizagem 
significativa, relacionada com a aprendizagem do significado de símbolos individuais 
(tipicamente palavras) ou com o que eles representam. Aqui destaca-se a aprendizagem 
concetual, pois os conceitos também são representados por símbolos individuais. 
 – aprendizagem proposicional - que se refere aos significados de ideias expressas 
por grupos de palavras (geralmente representando conceitos) combinadas em 
proposições ou sentenças. 
Na perspetiva ausubeliana, a estrutura cognitiva de cada sujeito manifesta uma 
organização hierárquica e lógica, em função do seu nível de abstração, de generalidade 
e de capacidade de incluir outros conceitos. Desta forma, a emergência de novos 
significados (conceitos, proposições) reflete uma relação de subordinação à estrutura 
cognitiva, em que são “subsumidos”, sob ideias mais abstratas, gerais e inclusivas: os 
“subsunçores”. Este tipo de aprendizagem denomina-se por: 
- aprendizagem significativa subordinada – aprendizagem significativa mais 
comum, que se divide em: aprendizagem subordinada derivativa, quando os novos 
significados são corroborantes ou diretamente deriváveis de algum conceito ou 
proposição já existente na estrutura cognitiva, e aprendizagem subordinada correlativa, 
quando os novos significados são uma extensão, elaboração, modificação ou 
quantificação de conceitos ou proposições previamente aprendidos significativamente.  
- aprendizagem superordenada - o novo material de aprendizagem guarda uma 
relação de superordenação à estrutura cognitiva quando o sujeito aprende um novo 
conceito ou proposição mais abrangente que passa a subordinar, ou “subsumir”, 
conceitos ou proposições já existentes na sua estrutura de conhecimento. 
- aprendizagem significativa combinatória - aprendizagem de conceitos ou 
proposições que não são subordinados nem superordenados em relação a algum 
conceito ou proposição, em particular, já existente na estrutura cognitiva. Não são 
subordináveis nem são capazes de subordinar nenhum conceito ou proposição já 
estabelecido na estrutura cognitiva do aprendiz.  
Para Ausubel, o conhecimento prévio, ou seja, a estrutura cognitiva do aprendiz é 
a variável essencial para a aprendizagem significativa, na medida em que “a bagagem 
                                               
6 [http://www.if.ufrgs.br/~moreira/apsigsubport.pdf] (consultado em: 25-02-2012). 
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cognitiva do indivíduo enriquece-se e modifica-se sucessivamente com nova 
incorporação”.7  
Segundo o modelo de aprendizagem significativa de Ausubel (ver figura 1), o 
material potencialmente significativo constitui-se como a primeira condição para que se 
produza aprendizagem significativa. O segundo requisito prende-se com a disposição, 
subjetiva do sujeito face à aprendizagem, ou seja, com as componentes motivacional, 











Fig. 1. Modelo de aprendizagem significativa de Ausubel 
Fonte: SACRISTÁN, J. G.; GÓMEZ, A. I. P. “Comprender y transformar la enseñanza”. 
Ediciones Morata, S.L. 1993, p. 47. 
 
Como se pode analisar na figura 1, a aprendizagem significativa requer condições 
específicas, relacionadas com três dimensões: lógica, cognitiva e afetiva. Por outro lado, 
é no decurso da aprendizagem significativa que o significado lógico do material de 
aprendizagem se transforma em significado psicológico para o sujeito, bastante 
subjetivo, variável, pois “cada indivíduo capta o significado do material novo em 
função das peculiaridades historicamente construídas na sua estrutura cognitiva”.8 
Para o autor, a apreensão dos conteúdos da aprendizagem significativa deverá 
assentar em quatro princípios facilitadores:  
- diferenciação progressiva – princípio que defende que o ensinar deverá começar 
por, numa primeira análise, privilegiar os conceitos e as ideias mais gerais e inclusivos, 
para  progressivamente os particularizar ou os diferenciar. 
                                               
7 SACRISTÁN, J. G.; GÓMEZ, A. I. P. ob cit, p. 47. 
8 Idem. 
















- reconciliação integrativa – a transmissão do conteúdo da aprendizagem deverá 
privilegiar as relações entre as ideias ou os conceitos, apontar similaridades e diferenças 
importantes. 
- organização sequencial – o conteúdo programático deverá assentar no princípio 
da sequencialização, ou seja, a transmissão de conceitos e ideias deverá apresentar uma 
sequência tão coerente quanto possível. 
- consolidação – princípio que sustenta que é importante consolidar o que o 
aprendiz já sabe, antes de introduzir novos conceitos e/ou significados.  
Segundo Ausubel, para se facilitar a aprendizagem significativa é imprescindível 
dar atenção ao conteúdo e à estrutura cognitiva, ou seja, é necessário fazer uma análise 
conceitual do conteúdo para identificar ideias, conceitos, procedimentos básicos mais 
relevantes e os que melhor se adequam à estrutura cognitiva do aprendiz. Nem tudo o 
que está nos programas, nos manuais ou noutros materiais didáticos é importante. Por 
outro lado, a ordem ou a forma como, muitas vezes, se apresentam os principais 
conceitos também não é a mais adequada, pois não facilita a interação com o 
conhecimento prévio do aluno. Torna-se, por isso, indispensável uma análise prévia e 
crítica daquilo que se vai ensinar, feita com base no público-alvo.  
 
A aprendizagem significativa na óptica piagetiana 
Na perspetiva de Piaget a aprendizagem significativa relaciona-se com quatro 
conceitos-chave: assimilação, acomodação, adaptação e equilibração: 
- a assimilação refere-se ao facto de partir do indivíduo a iniciativa de interação 
com o meio, onde constrói os esquemas mentais de assimilação e incorporação da 
realidade. Desta forma, todo o esquema de assimilação é construído e toda a abordagem 
à realidade supõe um esquema de assimilação.  
- a acomodação acontece quando os esquemas de assimilação não conseguem 
assimilar determinada situação, pelo que o organismo (mente) desiste ou modifica-se. 
Quando se modifica, reorganiza a estrutura cognitiva, ou seja, os esquemas de 
assimilação existentes, criando novos esquemas de assimilação. Quando o meio não 
apresenta problemas, dificuldades, a atividade da mente procede à assimilação, contudo, 
tendo que enfrentar esta nova realidade, isto obrigará a uma reestruturação, acomodação 
que conduz ao desenvolvimento cognitivo.   
- adaptação -  é o equilíbrio entre assimilação e acomodação, uma vez que não há 
acomodação sem assimilação, pois a acomodação é uma reestruturação da assimilação. 
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Experiências acomodadas dão origem a novos esquemas de assimilação e a um novo 
estado de equilíbrio.  
- equilibração - sendo a mente uma estrutura cognitiva que procura funcionar em 
equilíbrio ao nível de organização interna e de adaptação ao meio, quando este 
equilíbrio é afectado por experiências não assimiláveis, a mente reestrutura-se 
(acomoda-se), a fim de construir novos esquemas de assimilação e atingir novo 
equilíbrio. Piaget designa este processo equilibrador de “equilibração majorante”, 
responsável pelo desenvolvimento cognitivo do indivíduo, em que o conhecimento se 
constrói com a interação com o meio.
9
 
Na teoria de Piaget
10
 só há aprendizagem (aumento de conhecimento) quando o 
esquema de assimilação sofre acomodação. Apesar desta perspetiva de Piaget debruçar-
se mais sobre o desenvolvimento cognitivo e o aumento de conhecimento em 
detrimento do conceito de aprendizagem, poder-se-á estabelecer uma relação entre o 
conceito de aprendizagem significativa subordinada derivativa de Ausubel, em que a 
estrutura do conhecimento (“subsunçor”) praticamente não se modifica face à nova 
informação, pois esta é corroborante ou diretamente derivável dessa estrutura de 
conhecimento a que Ausubel chama de “subsunçor”, e o de assimilação piagetiana. Por 
outro lado, a aprendizagem significativa superordenada caracterizada por Ausubel como 
a construção de um novo “subsunçor”, que passa a subordinar aqueles conceitos ou 
proposições que permitiram tal construção, corresponderia ao conceito de acomodação 
de Piaget, onde se verifica também a construção de um novo esquema de assimilação. 
Como já referimos para Ausubel, quando o material de aprendizagem não é 
potencialmente significativo (não relacionável de maneira substantiva e não-arbitrária à 
estrutura cognitiva), não é possível a aprendizagem significativa. De maneira similar, 
acontece quando não existe acomodação, em corolário de uma experiência não 
assimilável. Nestes dois casos, a mente (estrutura cognitiva) fica como estava, pois na 
perspetiva de Ausubel, não foram modificados os “subsunçores” existentes e, na de 
Piaget, não foram construídos novos esquemas de assimilação. Não obstante estas 
analogias entre os esquemas de Piaget e os “subsunçores” de Ausubel, estas teorias 
apresentam particularidades que importa ter em atenção no universo da aprendizagem. 
Abordamos os conceitos de Piaget, pois tornam-se pertinentes, na medida em que 
                                               




ajudam a dar sentido e significado ao conceito de aprendizagem significativa de 
Ausubel. 
 
Aprendizagem significativa numa visão humanista: a teoria de Novak 
O conceito de aprendizagem significativa desenvolvido até agora centra-se mais 
no ponto de vista cognitivo. Joseph D. Novak baseou-se na teoria de Ausubel relativa ao 
conceito de aprendizagem significativa, mas acrescentou-lhe novos significados. O 
grande contributo de Novak prende-se, precisamente, com a extensão do âmbito de 
aplicação do conceito de aprendizagem significativa, levando-o a uma teoria humanista 
de educação. Novak defende uma perspetiva humanista deste conceito, pois o Ser 
Humano não é só cognição: “A pessoa conhece, sente e age!”11 Ausubel, no seu modelo 
de aprendizagem significativa, já tinha feito referência às disposições subjetivas da 
aprendizagem, ou seja, ao lado afetivo. Para Ausubel, uma das condições para a 
aprendizagem significativa prende-se com a necessidade do aprendiz querer relacionar o 
novo conteúdo de maneira não-literal e não-arbitrária ao seu conhecimento prévio, uma 
vez que, se o indivíduo apenas tiver a intenção de memorizar o novo conteúdo de 
maneira arbitrária e literal, a aprendizagem só poderá ser mecânica.  
Segundo Novak “a aprendizagem significativa subjaz à integração construtiva 
entre pensamento, sentimento e ação que conduz ao engrandecimento 
(“empowerment”) humano.”12 De acordo com Novak, um evento educativo é uma ação 
de troca de significados (pensar) e de sentimentos. A sua hipótese assenta no princípio 
de que, se a experiência afetiva for positiva e intelectualmente construtiva, o aprendiz 
tem ganhos em compreensão e reciprocidade; se, pelo contrário, demarcar-se 
negativamente, gerará sentimentos de inadequação face aos novos conhecimentos. A 
este nível, Novak refere que existe uma relação praticamente circular entre a 
predisposição para aprender e a aprendizagem significativa, pois esta requer 
predisposição para aprender e, ao mesmo tempo, gera experiência afetiva. Por outro 
lado, atitudes e sentimentos positivos em relação à experiência educativa advêm da 
aprendizagem significativa e, por sua vez, facilitam-na. Na sua teoria da educação, 
Novak defende que, na aprendizagem significativa, subjaz também a integração 
construtiva de pensamentos, sentimentos e ações. Desta forma, é um conceito 
importante nas várias teorias construtivistas, sejam elas cognitivistas ou humanistas. 
                                               




Aprendizagem significativa segundo Gowin 
D. B. Gowin
13
 apresenta uma teoria que em muito se assemelha à abordagem 
vygostkyana, defensora da relação entre professor, materiais educativos e aprendiz. Para 
ele, um episódio de ensino-aprendizagem caracteriza-se pelo compartilhar de 
significados/conhecimentos curriculares entre o professor e o aluno, com recurso a 
materiais educativos. O professor aspira, de maneira intencional, a mudar significados 
da experiência do aluno. Se o aluno manifestar uma disposição para aprender, acabará 
por captar e devolver ao professor o que interiorizou. Se o compartilhar significados não 
for alcançado pelo aluno, o professor deverá apresentar novamente esses significados, 
mas de outro modo, de forma a possibilitar a exteriorização desses significados por 
parte do aluno. Este processo continuará até que os significados dos materiais 
educativos do currículo sejam captados pelo aluno, completando o que designa de 
episódio de ensino. Professor e aluno têm, assim, responsabilidades distintas: o 
professor será responsável por verificar se os significados que o aluno capta são os 
significativos, compartilhados pelo currículo; o aluno será o responsável por verificar se 
os significados que captou são aqueles que o professor pretendia que ele captasse. 
Quando o aluno capta os significados compartilhados pelo professor, então poderá 
decidir se pretende ou não aprender significativamente, sendo esta decisão 
exclusivamente da sua responsabilidade.  
De facto, o ensino requer reciprocidade de responsabilidades, porém, aprender de 
maneira significativa é uma responsabilidade do aluno que não pode ser compartilhada 
pelo professor. Retomando Ausubel, a aprendizagem significativa depende da 
predisposição do aprendiz para relacionar, de maneira não-arbitrária e não-literal à sua 
estrutura cognitiva, os significados dos materiais educativos do currículo que captou, 
potencialmente significativos.  
 
Facilitar a aprendizagem significativa em contexto de sala de aula é uma tarefa 
árdua. No entanto, o ensino deverá ativar o mecanismo de aprendizagem, ou seja, a 
capacidade do aprendiz de reestruturar-se mentalmente, criando um novo equilíbrio 
(novos esquemas de assimilação para adaptar-se à nova situação). Não obstante, esta 
ativação deverá ainda ser compatível com o nível de desenvolvimento cognitivo do 
estudante, ou seja, o desequilíbrio cognitivo por ela provocado não deve ser tão grande 
que leve o aluno a desistir da tarefa de aprendizagem.  
                                               
13 Idem  
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1.2. Aprender por projetos centrados em problemas  
O trabalho de projeto é uma metodologia
14
 normalmente desenvolvido em grupo, 
que pressupõe um grande envolvimento de todos os seus elementos. Implica trabalho de 
pesquisa no terreno, planificação e intervenção com a finalidade de responder a 
problemas
15
 encontrados, considerados de interesse pelo grupo e com enfoque social. 
Trabalhar em projeto requer a recolha e tratamento de dados, estudo de propostas de 
solução dos problemas identificados e avaliação contínua. 
Ensinar e aprender por projetos
16
 permite relacionar o ensino com a vida e com as 
experiências e interesses dos alunos, atribuir significado às experiências vivenciadas no 
seu meio ambiente e a aprendizagem da necessidade de resolução de problemas, muitas 
vezes, associada à transformação do real. A prática do projeto desencadeará uma 
vontade de agir, de refletir, uma aprendizagem constante, assente na lógica 
responder/questionar, responder/questionar… Este tipo de aprendizagem marca-se, 
assim, pela descoberta, pelas problemáticas situações difíceis de gerir, pelas incertezas e 
constante revisão de valores e pela permanente interação entre a teoria e a prática. “Não 
existe a separação – saber e saber fazer – mas sim um movimento onde a prática 
alimenta a teoria e a teoria fundamenta a prática. Pela prática se humaniza, se 
socializa o saber; a teoria ajuda a ultrapassar o empirismo, estrutura e aprofunda esse 
saber”.17 
Relativamente ao “currículo centrado em problemas”, há uma valorização da 
aprendizagem como resposta a uma necessidade, que se contrapõe à absorção dos 
conteúdos informacionais: factos, conceitos e procedimentos, por parte dos alunos, 
apresentados normalmente de forma abstrata e desarticulada da realidade. Nesta 
perspetiva, é o aluno que constrói o seu próprio saber, ele tem um papel ativo no 
processo de aprendizagem, desenvolve-se, coloca à prova as suas potencialidades, 
antecipa as suas ações e projeta-se no futuro. Desta forma, o aluno torna-se mais atento, 
crítico, confiante e exigente em relação a si, aos outros e à realidade envolvente e mais 
capaz de intervir socialmente. Os alunos têm que assumir, total ou parcialmente, uma 
                                               
14 Método/Metodologia – “A metodologia é a arte de aprender a descobrir e analisar os pressupostos e processos 
lógicos implícitos da investigação, de forma a pô-los em evidência e a sistematizá-los” (Boudon e Lazarsfeld, 1965, 
p.4), citados por LEITE, Elvira, et al “Trabalho de Projeto 1. Aprender por projetos centrados em problemas”. Porto: 
Edições Afrontamento, 1989, p.152. 
15
 “Problemas são interrogações, incógnitas, ou dificuldades a resolver. São conflitos que se pretendem abordar – 
discutir, compreender, sensibilizar, resolver – a partir de certos dados”, LEITE, Elvira, ob.cit, p.152. 
16 “Projeto (de projicere: lançar em frente), é o que se tem a intenção de fazer num futuro mais ou menos longínquo. 
O projeto concretiza uma intenção; coloca uma finalidade; e prevê um determinado número de meios para o atingir 
(…)” (traduzido e adaptado de Bru et Not, 1987, p.281), LEITE, Elvira, ob.cit, p. 152.  
17 Idem, ibidem, p.77. 
31 
 
série de funções docentes tradicionais relacionadas com a formulação de questões, 
delimitação do tema/ área a estudar, seleção de métodos de trabalho. Além disso, são 
colocados em pequenos grupos, onde as relações pessoais se intensificam, emergindo 
juízos de valor, visões/posições sociais e traços de personalidade, que enriquecem a 
dinâmica do grupo e as aprendizagens de cada um. 
Num trabalho de projeto nem todos os problemas são igualmente bons e válidos. 




- exequibilidade do estudo do problema, ou seja, tem que ser possível investigar, 
assim como apontar possíveis soluções para o resolver; 
- nível de abstração do problema, não devendo ser demasiado ambíguo ou geral; 
- possibilidade de decomposição do tema-problema em questões parcelares, para 
as quais existam diferentes caminhos de atuação; 
- comum e significativo, isto é, tratar problemas reais, relacionados com as 
experiências de cada um, em que todos se sintam implicados; 
- interligar a teoria e a prática, através do confronto com a realidade social; 
- trazer novos conhecimentos a cada elemento do grupo. 
Ainda a este propósito, Paulo Freire e Henry Giroux
19
 defendem que a 
aprendizagem do aluno deverá resultar do confronto que este estabelece com a 
realidade, da sua interpretação e reconstrução, determinadas, em larga medida, pelos 
seus conhecimentos prévios, esquemas mentais ou mapas conceptuais.  
Na sequência da reflexão que temos vindo a produzir, o trabalho por projetos 
centrados em problemas é uma oportunidade educativa bastante ampla e 
multidimensional, na medida em que proporciona quer o desenvolvimento de 
competências para a resolução dos problemas de vida, quer o próprio desenvolvimento 
psicológico, ou seja, o processo de transformação das competências cognitivas, 
comportamentais e sociais, onde o protagonismo se centra nos alunos, no modo como 
constroem o conjunto de significados acerca das suas experiências de vida. “Aprender 
por projetos centrados em problemas é aprender respondendo a uma necessidade: é 
realizar-se na concretização desses mesmos projetos. A compreensão desenvolve-se de 
                                               
18 Idem, ibidem, p.147. 
19
 GIROUX, Henry. “Os Professores como Intelectuais! Rumo a uma Pedagogia Crítica da Aprendizagem”. Porto 




forma natural e humana. Uma nova relação dinâmica entre prática e teoria, entre o 
sensível e o inteligível, entre saberes sociais e saberes escolares”.20 
Os problemas de vida ou de ação são os que melhor se adequam ao trabalho de 
projeto e poderão surgir ao nível de uma zona geográfica, ao nível de uma instituição ou 
de uma situação do quotidiano. O facto desta metodologia se centrar na resolução de 
problemas introduz uma dinâmica integradora e de síntese entre a teoria e a prática. 
Segundo Gerhard Arfwedson, os estudos centrados em problemas não partem “de livros 
escolares, programas estabelecidos e planos de estudo rigidamente delimitados, 
determinados pelas autoridades e pelos professores. Uma consequência desta 
orientação para os problemas é que as fronteiras tradicionais das matérias são 
ultrapassadas e as disciplinas escolares e universitárias, que antes eram separadas, de 
repente se combinam, se misturam e se ligam à realidade que existe fora da sala de 
aulas e dos locais de ensino. Os problemas da realidade – são esses que há que estudar 
– não se compadecem com as fronteiras disciplinares tradicionais”.21  Segundo esta 
perspetiva, o trabalho por “projetos centrados em problemas” torna-se um espaço 
estratégico que reforça o sentido das práticas educativas, em que os objetivos de 
natureza processual adquirem, de facto, visibilidade. 
Ao “currículo centrado em problemas” podemos ainda associar uma outra 
expressão: “educação orientada para o desenvolvimento de competências22”. Se uma 
das exigências que se coloca à educação prende-se com formar cidadãos ativos, 
responsáveis e autónomos, isto implica que o currículo se oriente também para o 
desenvolvimento de capacidades (“skills”) e para dotar os alunos de pré-requisitos que 
lhes possibilitem “aprender a aprender”. É, neste contexto, que Carlinda Leite refere que 
“organizar e desenvolver o currículo, orientando-o para o desenvolvimento de 
competências, pressupõe assumir a responsabilidade de criar situações onde estão 
presentes as questões pessoais e sociais e em que alunos e alunas integram e mobilizam 
as suas experiências tanto nos saberes escolares como nessas situações pessoais e 
sociais”.23 
                                               
20 Idem, ibidem, p.81. 
21 ARFWEDSON, G. “Estudar Problemas”, texto divulgado no 1º Seminário de Trabalho de Projeto, realizado pela 
CICFF – Porto, 1978, citado por LEITE, Elvira, et al “Trabalho de Projeto - 2. Leituras comentadas”. Coleção Ser 
Professor. Edições Afrontamento, 1990, p. 19.  
22
 “As competências são traduzidas em domínios práticos das situações quotidianas que necessariamente passam 
compreensão da ação empreendida e do uso a que essa ação se destina.” PERRENOUD, P. “Ofício de aluno e 
sentido do trabalho escolar”. Porto: Porto Editora, 1995, p.166. 
23 LEITE, Carlinda, ob cit, p.169. 
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Tendo em conta estes pressupostos epistemológicos, conclui-se que as expressões 
“aprender por projetos” e “currículo centrado em problemas” diluem-se na prática, 
assentam numa pedagogia construtivista, em que o aluno é o ator principal na 
construção do seu conhecimento, tornando-se autónomo e reflexivo, e privilegiam, 
claramente, uma “educação orientada para o desenvolvimento de competências” quer 































1.3. Trabalho de projeto: um processo de investigação-ação 
 
“O trabalho de projeto (…) poderá ser uma  
alternativa à rotina pedagógica,  
à incomunicabilidade existente entre professor e aluno,  
entre a escola e a realidade envolvente (…).”24 
 
A AP não tem um “programa nacional” (conteúdos científicos normalizados a 
nível nacional), uma vez que se pretende promover, entre outros aspetos, os “projetos 
escolares” (Projeto Educativo de Escola - PEE, Projeto Curricular de Escola - PCE e o 
Projeto Curricular de Turma - PCT) e as opções vocacionais dos alunos. Desta forma, a 
AP privilegia uma metodologia assente no trabalho de projeto que se centra nos 
interesses e nas atividades dos alunos, procura evitar a separação entre o saber e a sua 
aplicação, opondo-se, por isso, à pedagogia tradicional centrada no professor, nos 
programas e nas matérias a ensinar/ reproduzir. O trabalho de projeto é, assim, uma 
forma de educação em que os alunos, em colaboração com os professores e outras 
pessoas, exploram e tratam um problema em relação direta com a realidade social. 
Desta forma, cada projeto é único, pois resulta das opções, do empenho e da 
criatividade dos alunos envolvidos.  
Trabalhar em projeto proporciona ao aluno um conjunto de competências 
essenciais para a sua vida em sociedade: comunicar, gerir conflitos, trabalhar em 
equipa, responsabilizar-se, decidir e avaliar. O projeto permite ainda ligar a teoria à 
prática e centra-se no aluno como o agente que se informa, identifica problemas, 
investiga, compila dados, ultrapassa constrangimentos e propõe soluções.  




- 1ª fase: seleção do tema/problema e do grupo de trabalho;  
-  2ª fase: conceção e elaboração do projeto; 
- 3ª fase: execução sustentada do projeto e realização do(s) produto(s), 
nomeadamente do relatório; 
-  4ª fase: apresentação pública do produto final e do respetivo relatório. 
 Na primeira fase é importante ter em conta que os temas devem estar 
relacionados com as opções vocacionais dos alunos (profissões que pretendem exercer), 
com os seus interesses pessoais, com o Projeto Educativo da Escola (contexto social, 
                                               
24 LEITE, Elvira, et al, 1990, ob cit, p.81. 




patrimonial e cultural em que esta está inserida) e, sejam fiáveis, no sentido dos saberes 
e competências desenvolvidos serem relevantes. De facto, uma das orientações de AP 
prende-se com a necessidade de o tema/problema do projeto e o grupo de trabalho 
resultarem da adesão consciente e livre dos alunos e nunca de uma imposição.  
Depois de escolhido o tema e formados os grupos de trabalho, os alunos devem 
definir claramente os objetivos do projeto, fazer o levantamento dos recursos (materiais 
e humanos) necessários à concretização do projeto, calendarizar e planificar o trabalho 
(explicitar as fases do trabalho), dividir as tarefas pelos membros do grupo, identificar 
obstáculos e estimar orçamentos.  
Na terceira fase o aluno deverá iniciar o trabalho de pesquisa/recolha de dados 
(pesquisa bibliográfica, elaboração e aplicação de inquéritos e entrevistas, registos 
fotográficos, etc…), tendo em conta os objetivos definidos. Todo este material terá que 
ser organizado, descrito e refletido no relatório.  
No final, o projeto (produto final) terá que ser apresentado, através, por 
exemplo, de exposições, debates/conferências, apresentações multimédia, 
encenações/teatralizações, maqueta, publicação de um jornal, no final do ano letivo, 
podendo envolver diferentes públicos: a turma e respetivos professores, a comunidade 
escolar e a comunidade em geral (4ª fase). 
Todo este processo de elaboração de um projeto pressupõe, necessariamente, um 
conjunto de aprendizagens essenciais, relacionadas com a metodologia do trabalho de 
projeto: elaboração, reformulação (se necessário) e apresentação de um projeto.   
O trabalho de projeto é, normalmente, desenvolvido em pequenos grupos de 
trabalho, possibilitando o surgimento de diferentes perspetivas, o confronto de ideias, 
que enriquecem e ajudam a ultrapassar possíveis conflitos cognitivos. Em grupo, o 
problema é analisado de diferentes ângulos, integrando os saberes diversificados de 
cada um, sempre tomados como um recurso, na medida em que cada indivíduo 
transporta consigo um mundo de experiências pessoais que irá enriquecer todo o 
trabalho de projeto.  
Este tipo de trabalho assente num projeto faz apelo mais ao pensamento 
divergente do que ao pensamento convergente. O pensamento divergente é 
pluridimensional, adaptável, obrigando o aluno a diversificar as perspetivas, os 
processos e a registar os diferentes conhecimentos. Neste sentido, esta forma de 
pensamento adapta-se melhor à resolução de problemas, que podem admitir um número 
indeterminado de respostas não definitivas, opondo-se às ideias fixas, às certezas 
36 
 
absolutas, às respostas formais, ao saber limitado e à ausência de perguntas e de 
descobertas (pensamento convergente).  
Todos estes pressupostos do trabalho de projeto levam-nos a uma outra 
metodologia, intrinsecamente relacionada: a da investigação-ação
26
. A investigação-
ação configura-se num projeto, que leva o aluno a interessar-se pelo desenvolvimento 
de uma série de atividades, que conduzem a um resultado final, apelando ao sentido de 
autonomia, responsabilidade, à criatividade e à construção pessoal do saber, expressa 
por J. Dewey como “learning by doing”. A pesquisa/produção de trabalho surge pelas 
questões levantadas, pelas alternativas encontradas, pelas mudanças de atitude, pelas 
aprendizagens desenvolvidas e pelas respostas aos problemas de partida e aos que vão 
surgindo no decorrer do projeto/processo. 
A investigação-ação é, assim, um processo de investigação em ciclos de análise 
em espiral (planificação, ação, observação, avaliação, reflexão e, se necessário, 
reconceptualização do problema) e, portanto, dinâmico, interativo e sistemático. É uma 
metodologia que apresenta um duplo objetivo:  
- investigação (aumentar a compreensão por parte do investigador); 
-ação (intervir no sentido de melhorar, aperfeiçoar a prática num determinado 
campo de ação). 
 Por outro lado, foca-se num problema que irá ser questionado de forma 
reflexiva, crítica e coletiva por parte dos participantes, com vista a melhorar a 
racionalidade das suas próprias práticas. Desta forma, permite, ainda, a participação de 
todos os implicados. Encontramo-nos, assim, perante um tipo de investigação 
qualitativo, aberto e continuado de reflexão crítica sobre a ação, uma vez que se orienta 
para a praxis, exigindo que esta seja submetida à prova. O grande objetivo desta 
metodologia é, pois, a reflexão sobre a ação a partir da mesma.  
Lawrence Stenhouse
27
, nos seus estudos sobre o enfoque da investigação-ação e 
a formação de professores, refere ainda que o educador deverá assumir o papel de 
aprendiz, de pesquisador, sensível ao quotidiano, no sentido de transformar a sala de 
aula em laboratório. Acrescenta ainda que o professor quando está aberto/disponível 
                                               
26 “A investigação-ação é uma metodologia caracterizada por uma permanente dinâmica entre a teoria e a prática 
em que o investigador interfere no próprio terreno de pesquisa, analisando as consequências da sua ação e 
implicação. A investigação-ação é frequentemente assumida por um coletivo de investigação pluridisciplinar. Tendo 
em vista uma intervenção social, as finalidades, o processo e os conteúdos são constantemente debatidos pela equipa 
dos investigadores e atores sociais”. LEITE, Elvira, et al, ob cit, 1989, p.151. 
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para aprender continuamente, deixa de se comportar como “dono do saber”, autoridade 
cujo conhecimento não aceita contestação, sendo que esta postura levará ao modelo de 
ensino que defende: ensino por pesquisa, descoberta e investigação e, 
consequentemente, ação. Segundo Stenhouse, esta consciência de que a investigação 
ajuda “o professor sistematicamente a refletir sobre a sua prática e a utilizar o 
resultado da sua reflexão para melhorar a qualidade da sua própria intervenção”28 
deverá fazer parte da formação dos professores. Este autor defende que o professor não 
deve ser um mero transmissor de conteúdos previamente definidos e/ou reprodutor das 
estratégias e rotinas aprendidas durante a sua formação académica, mas um sujeito que 
pensa e analisa criticamente o seu ofício, que recorre a estratégias de intervenção 
singulares e adequadas ao contexto e à situação, sendo a investigação o único meio que 
o ajudará a construir o pensamento e a dominar a prática pedagógica. Assim, uma das 
suas máximas é que “não poderá haver desenvolvimento curricular sem 
desenvolvimento profissional do docente”.29  
No que respeita ao currículo, o autor defende que deverá ser adequado, articulado 
e até cuidado, tendo em conta a realidade e as necessidades dos alunos. “O ensino não 
pode ser considerado uma rotina, é, pelo contrário, uma arte, onde as ideias se 
experimentam na prática de maneira reflexiva e criadora. A natureza do homem e do 
conhecimento exigem uma aproximação prática aberta às imprevisíveis consequências 
que potenciam o livre desenvolvimento da mente de cada indivíduo e do grupo”.30  
Por outro lado, segundo J. Elliott, a investigação-ação leva a que os estudantes 
adquiram consciência dos fatores que influenciam o seu próprio processo de 
aprendizagem (pensamentos, afetos, condutas)
31
. Desta forma, para o autor o objetivo 
fundamental da investigação-ação consiste “em melhorar a prática em vez de 
generalizar conhecimentos, unificando os processos educativos independentes: o 
ensino, o currículo, a avaliação, a investigação educativa e as atitudes dos docentes”.32 
Por tudo o que já dissemos, facilmente se percebe que o trabalho de projeto, 
assente numa lógica de investigação-ação propõe, mais do que apenas um aumento 
cognitivo, dar sentido à aprendizagem no interior da escola e a aquisição de 
competências para a ação. E esta competência para a ação preconiza uma abordagem 
                                               





 Idem, ibidem, p. 426.  
32 ELLIOTT, J. “El cambio educativo desde la investigación-acción”. Ediciones Morata, S. L. 1993, p. 72. 
38 
 
dos problemas sociais conscientemente orientada para as soluções. A solução dos 
problemas inicia-se com a identificação do problema, o planeamento de uma solução, a 









         Figura 2. Ciclo básico da investigação-ação. 
Fonte: http://www.scielo.br/pdf/ep/v31n3/a09v31n3.pdf. (consultado em: 28-12-2012). 
 
 
É importante assim reconhecer que a investigação-ação é um ciclo, no qual se 
aprimora a prática pelo balanço sistemático entre o agir no campo da prática e o 
investigar a respeito dela. A aprendizagem aqui é vivenciada, significativa e processual: 
o investigador tem que descrever, avaliar, planear e implementar no sentido de melhorar 
a sua prática. Assim, é uma metodologia que se orienta para a melhoria das práticas 
mediante a mudança, e para a aprendizagem a partir das consequências dessas 
mudanças. 
Não obstante, para alguns autores esta metodologia também poderá apresentar 
limitações, uma vez que está ao serviço de uma causa: promover mudanças sociais e 
porque é um tipo de investigação em que o investigador se envolve ativamente. 
Contudo, parece consensual que a investigação-ação implica o abandono das práticas 
não reflexivas, favorece a colaboração interprofissional e as práticas interdisciplinares, 
promove, inegavelmente, a melhoria de práticas sociais e/ou educacionais.  
Na prática educativa, o contributo da investigação-ação prende-se com a 
participação mais ativa e consciente do professor, como agente de mudança da 
comunidade educativa, o envolvimento de todos os intervenientes, numa dinâmica de 
ação-reflexão-ação. Da associação da prática educativa à investigação-ação irão resultar 
processos educativos mais congruentes, onde a teoria ganha “corpo” na 
verificação/investigação empíricas. Regular continuamente a ação, através da recolha e 
análise de informação que sustentam o processo de tomada de decisões é, de facto, o 
grande desafio que se impõe a todos os profissionais empenhados e envolvidos nesta 
dinâmica de ação na intervenção educativa. 
Monitorizar e DESCREVER 
os efeitos da ação 
AVALIAR os resultados 
 da ação 
PLANEAR uma melhor 
prática 
AGIR para implementar um 




1.4. Área de Projeto: uma área interdisciplinar, um projeto de charneira? 
A interdisciplinaridade surge na escola como uma aspiração, nomeadamente dos 
professores, de superar as barreiras disciplinares a que o ensino está institucionalmente 
confinado. Entende-se assim por interdisciplinaridade a “combinação entre duas ou 
mais disciplinas com vista à compreensão do objeto a partir da confluência de pontos 
de vista diferentes e tendo como objetivo final a elaboração de uma síntese 
relativamente ao objeto comum.”33 Desta forma, a interdisciplinaridade pressupõe um 
trabalho continuado de cooperação dos professores envolvidos.  




- consciência da demasiada especialização e fragmentação do conhecimento 
científico. A interdisciplinaridade apresenta-se como uma alternativa à sobrecarga 
curricular dos alunos (alargamento dos programas, aumento do número de disciplinas, 
etc), na medida em que promove o cruzamento dos saberes disciplinares, a confluência 
de perspetivas diversificadas para o estudo de problemas concretos e a exploração 
heurística de transposições conceptuais e metodológicas. A interdisciplinaridade 
permite, ainda, recuperar o sentido do concreto em que se fundamenta grande parte da 
capacidade motivacional de um ensino.  
- consciência da rutura da escolaridade em função da concorrência dos novos 
meios de comunicação e informação.  Hoje em dia a Escola não é o único veículo de 
transmissão do saber. Emergiram, paralelamente, meios de comunicação e informação 
(rádio, internet, televisão…) que fazem constantemente chegar aos alunos informação 
cativante, rica, atualizada e de fácil acesso. Contudo, esta informação mediática é, por si 
só, dispersa, desconexa e desarticulada. Neste sentido, surge a necessidade da Escola 
fornecer aos alunos quadros de inteligibilidade, princípios globais de compreensão e 
referência, para que estes possam integrar a multiplicidade de informações. 
- consciência da rutura existente entre a tecnociência e o homem comum. O 
homem comum está cada vez mais afastado da ciência, recorrendo, muitas vezes, a 
ideologias, mitos e novas formas de superstição para encontrar respostas explicativas 
para as suas inquietudes. Perante esta complexidade do mundo em que vivemos, a 
interdisciplinaridade ajuda a repensar o ensino das ciências e o ensino em geral, as 
                                               
33 POMBO, Olga, et al “A interdisciplinaridade – Reflexão e Experiência”. Texto Editora, 1994, p. 13. 
34
 Idem, ibidem, p.14. 
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diversas formas de conhecimento e as atividades humanas, e o sentido da complexidade 
enquanto princípio compreensivo e orientador.  
Não obstante, toda a escola está organizada disciplinarmente. A fragmentação 
marca-se desde logo pela figura do professor. “Cada professor «representa» uma 
disciplina (ramo do saber), cada professor «dá» uma disciplina (conjunto de conteúdos 
programáticos), cada professor «mantém» a disciplina (código comportamental)”.35 
Para além deste, muitos outros aspetos da vida e da organização escolares dificultam a 
prática interdisciplinar. Entre essas dificuldades podem-se destacar a segmentação 
temporal (os horários, divisão do tempo), espacial (a separação das salas) e 
programática (os programas obedecendo, cada um, a uma lógica estritamente 
disciplinar).  
É, neste contexto de dificuldades, marcado por um saber compartimentado, 
fragmentário e disperso, desintegrado da realidade, de repetições e incongruências, que 
a reforma do plano curricular do Ensino Secundário, com a introdução de AP, reforça o 
trabalho interdisciplinar nas nossas escolas. A área de AP surge, assim, neste princípio 
epistemológico estruturante da integração dos saberes.  
Um outro obstáculo à integração dos saberes prende-se com a comunicação e 
compreensão mútua entre as várias disciplinas. A este nível, a interdisciplinaridade 
apesar de não se constituir como a única solução, é fundamental no desencadear de um 
processo linguístico e comunicativo, de uma interação dialógica entre os diferentes 
especialistas do saber. “Cada disciplina tem a sua voz própria no confronto com a 
realidade e o objetivo da interdisciplinaridade é conseguir uma harmonia, construída a 
partir da pluralidade de vozes”.36 A este nível, a AP também se constitui como um 
espaço que torna possível o diálogo, a reflexão conjunta e individual, a mudança de 
visão, a (re)interpretação da realidade, a avaliação crítica de pressupostos e a 
reorganização do universo do pensar e do saber.  
Existe cada vez mais um reconhecimento social da necessidade de uma Educação 
para os valores de cidadania ativa, consciente e participativa. O desenvolvimento destes 
valores, no quadro de uma escola, é fundamental. Neste sentido, educar para a cidadania 
é uma exigência que se impõe a todos os agentes educativos. Sendo AP uma área 
preocupada com a construção da identidade e o desenvolvimento da consciência dos 
jovens, ela também valoriza, inequivocamente, a educação para a cidadania.  
                                               
35
 Idem, ibidem, p. 20.  
36 Idem, ibidem, p.30. 
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Por outro lado, como assenta numa metodologia de investigação-ação, numa 
prática experimental, poderá recair sobre um qualquer tema científico de interesse do 
aluno. Assim, numa mesma turma de AP, por exemplo, da área de Científico-
humanísticos, poder-se-á encontrar um grupo de alunos a trabalhar um tema mais ligado 
à disciplina de história, outro mais ligado a um tema da psicologia e, outro à disciplina 
de geografia. É aqui que reside a sua natureza transversal.  
Em educação, é também importante que os professores de diferentes áreas 
trabalhem em conjunto e, com a participação dos alunos, se centrem em problemas 
comuns, planificando o trabalho, estabelecendo os objetivos, ultrapassando as 
dificuldades e exercitando processos metacomunicativos. Só, assim, o trabalho 
interdisciplinar poderá contribuir para uma melhor compreensão das disciplinas e 
desenvolver uma mentalidade mais flexível e aberta. 
Em suma, a metodologia de projeto ao privilegiar a visão holística do saber, torna 
o aluno mais reflexivo e crítico, mais autónomo, contribuindo para o desenvolvimento 
de competências gerais e transversais. A reprodução dos saberes já não é suficiente face 
às atuais exigências da educação, é necessário produzir, mudar, criar, inovar, ou seja, 
reconfigurar o espaço epistemológico e comunicativo em que se articulam as áreas de 
conhecimento no sentido de tornar os alunos atores sociais sensíveis, críticos e 
eficientes face aos múltiplos desafios e problemas sociais. Esta é uma responsabilidade 
que tem que ser partilhada por todos os professores, numa lógica de integração da teoria 
e da prática e de interdisciplinaridade. 
Por todo o exposto podemos considerar a AP também como um “locus” 
educacional de charneira, isto é, um espaço de valorização de um processo de 
autoformação assente nas práticas e experiências, na tomada de consciência, na 
atribuição de significados e no “encontro” entre os vários saberes adquiridos, que se 













ÁREA DE PROJETO E O CURRÍCULO DO ENSINO SECUNDÁRIO 
 
“Currículo nacional: conjunto de aprendizagens a  
desenvolver pelos alunos de cada curso  
de nível secundário, de acordo com os objetivos  
consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo”.  
 
Diário da República, cap. I, artigo 2º “Currículo”, p.1932. 
 
 
2.1. Enquadramento legal da Área de Projeto no Currículo do Ensino 
Secundário 
A Área de Projeto (AP) é uma área curricular não disciplinar que até 8 de abril de 
2011, fazia parte do currículo do 12º ano do Ensino Secundário. Até então, segundo as 
orientações ministeriais, a integração desta área curricular não disciplinar, no 12º ano 
“começou a desenhar-se com a auscultação realizada às escolas e aos professores, 
assim como aos demais parceiros educativos, no âmbito da Revisão Participada do 
Currículo. Esta iniciativa, da responsabilidade do Ministério da Educação, contribuiu 
para identificar com muita clareza um conjunto de pontos críticos e constrangimentos 
no ensino secundário. Um desses constrangimentos prendia-se com a natureza 
excessivamente formal, livresca e enciclopedista do ensino e da aprendizagem 
secundárias; outro tinha a ver com o caráter fragmentado e estanque dos diversos 
saberes que compunham o currículo; estes e outros constrangimentos faziam com que 
uma grande parte da formação dos jovens diplomados deste nível de ensino dificilmente 
permitisse uma perspetiva integradora do saber, fundamental quer para a sua 
formação geral quer para os seus percursos posteriores.”37 
Criada em 2001 pelo Decreto-Lei n.º 7/2001, de 18 de Janeiro, começou por 
integrar a Área de Formação Pessoal e Social (após a extinção da Área Escola, 
antecessora de AP), com uma carga horária de três unidades de tempo semanal nos 10º, 
11º e 12º anos, sendo assegurada por uma equipa de dois professores. A sua congénere 
nos Cursos Tecnológicos era a Área de Projeto Tecnológico, com a mesma carga 
horária. Funcionava de forma integrada numa das disciplinas da componente científico-
tecnológica nos 10 e 11.ºanos e, autonomamente, no 12º ano, sendo, neste caso, também 
assegurada por uma equipa de dois professores. Em 2004, no quadro das grandes linhas 
                                               
37
 Consagrado na Portaria nº 550-D/2004, de 21 de maio, alterada pela Portaria nº 259/2006, de 14 de março, para os 
cursos científico-humanísticos, p.3.  
43 
 
da reforma curricular do ensino secundário
38
, AP poderá ser enquadrada no capítulo II 
do Decreto-lei nº 74/2004
39: “Organização e gestão do currículo”, artigo 4º (princípios 
orientadores), na seguinte alínea: 
“g) Favorecimento da integração das dimensões teórica e prática dos saberes, 
através da valorização das aprendizagens experimentais nas diferentes áreas e 
disciplinas e da criação de espaços curriculares de confluência e integração de saberes 
e competências adquiridos ao longo de cada curso”. 
No entanto, nesta reforma curricular, a Área de Projeto sofreu várias restrições: a 
carga horária passou a ser de duas unidades letivas semanais (90min + 90min), num 
único ano de escolaridade (12.º ano), exclusivamente nos cursos científico-humanísticos 
e lecionada apenas por um professor (anexos 1.1. - Matriz dos cursos científico-
humanísticos, p. 130). A carga horária semanal distribuída a AP (2 blocos) poderá ser 
concentrada num único bloco e, preferencialmente, em contra-horário, a fim de permitir 
as atividades de investigação e pesquisa fora do espaço escola. Segundo as orientações, 
poderá ser igualmente muito positivo a concentração de várias turmas de AP, numa 
manhã ou numa tarde, aproveitando assim sinergias resultantes de um trabalho 
conjunto. 
Como se pode ver no quadro 1, relativo à oferta formativa do ensino secundário, a 
AP insere-se, também, nos cursos tecnológicos, sendo de frequência obrigatória.  
 
Oferta Formativa do Ensino Secundário 
Cursos científico-humanísticos 
(CSPOPE- Cursos Secundários 
Predominantemente Orientados para o 
Prosseguimento de Estudos.) 
- Curso de Ciências e Tecnologias 
- Curso de Ciências Socioeconómicas 
- Curso de Ciências Sociais e humanas  
- Curso de Línguas e literaturas 
- Curso de Artes Visuais  
 
 






- Curso Tecnológico de construção civil e edificações 
- Curso Tecnológico de electrotecnia e electrónica 
- Curso Tecnológico de informática 
- Curso Tecnológico de design de equipamento 
- Curso tecnológico de multimédia 
- Curso Tecnológico de administração 
- Curso Tecnológico de marketing 
- Curso Tecnológico de Ordenamento do Território e 
Ambiente 
- Curso Tecnológico de Acção Social 






Área de Projeto 
tecnológico 
Cursos artísticos especializados - - 
Cursos profissionais - - 
Quadro 1. Oferta Formativa do Ensino Secundário.  
Fonte: Elaboração própria tendo por base o artigo 5º, Decreto-Lei nº 74/2004 de 26 de março. 
 
                                               
38 Decreto-Lei nº 74/2004 de 26 de março e, posteriormente, Decreto-Lei nº 24/2006, de 6 de fevereiro. 
39 Diário da República, 1.ª série - N.º 70- 8 de Abril de 2011 (Republicação do Decreto-Lei n.º 74/2004, 
de 26 de março), p.2103. Disponível online em: [http://dre.pt/pdf1sdip/2011/04/07000/0209702126.pdf] 
(consultado em 04-08-2011). 
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Nos cursos tecnológicos, a Área de Projeto Tecnológico passou a designar-se 
Projeto Tecnológico e a fazer parte da Área Tecnológica Integrada (ATI) da 
componente de Formação Tecnológica, a funcionar apenas no 12.º ano, com uma carga 
horária global de 27 unidades letivas de 90 minutos (anexos 1.2- Matriz dos cursos 
tecnológicos, p.131). 
Os cursos artísticos especializados, os cursos profissionais e os cursos do Ensino 
Recorrente, não contemplam a área curricular não disciplinar de AP.  
Segundo o disposto no artigo 6.º do referido Decreto-Lei (alínea 4) “a Área de 
Projeto pretende mobilizar e integrar diferentes competências e saberes adquiridos nas 
diferentes disciplinas”. Neste diploma (artigo 7º- “Gestão”, alínea 2) acrescenta-se 
ainda que “em complemento das atividades curriculares do nível secundário de 
educação, compete às escolas organizar e realizar, valorizando a participação dos 
alunos, ações de formação cultural e de educação artística, de educação física e de 
desporto escolar, de formação cívica, de inserção e de participação na vida 
comunitária, visando especialmente a utilização criativa e formativa dos tempos livres, 
e orientadas, em geral, para a formação integral e para a realização pessoal dos 
alunos”.  
Estas orientações curriculares, abertas e flexíveis, apelam ao descobrimento 
permanente e à valorização dos alunos. Articuladas com a LBSE, promovem a 
participação e o espírito crítico necessários para o exercício pleno de uma cidadania 
responsável.  
 
2.2. Finalidades e competências da Área de Projeto  
Segundo as orientações do Ministério da Educação
40
, AP privilegia 
“aprendizagens essenciais que se pretende que todos os alunos do ensino secundário 
desenvolvam no âmbito destas componentes de formação e que se encontram 
enquadradas por grandes finalidades a atingir e por competências a desenvolver no 
domínio da educação/formação prescritas para o ensino secundário.” Quanto às 
grandes finalidades desta área curricular não disciplinar, destacam-se
41
: 
                                               
40 Orientações do Ministério da Educação para a Área de Projeto dos Cursos Científico-Humanísticos e o Projeto 
Tecnológico dos Cursos Tecnológicos, p.8. Disponível online em:  
[ http://sitio.dgidc.min-edu.pt/secundario/Documents/AP_PT_Homolog.pdf] (consultado em 10.08.2011). 
41 Idem, ibidem, pp. 8-13 
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- a realização de projetos concretos (entendendo-se por projeto uma forma de trabalho 
cooperativo e interdisciplinar), por parte dos alunos, numa perspetiva integradora do 
saber; 
- a promoção da orientação escolar e profissional do aluno, preparando-o para o 
prosseguimento de estudos e/ou facilitando a sua inserção no mercado de trabalho; 
- o desenvolvimento da responsabilidade de cada aluno nos processos de mudança 
pessoal (projetos de vida) e social; 
- a valorização de uma metodologia de trabalho prática inter e transdisciplinar, que 
ajude os aluno a desenvolver todas as suas faculdades; 
- o estímulo ao desenvolvimento de uma cultura de avaliação e aperfeiçoamento 
contínuos; 
- a valorização do debate intelectual como meio adequado à resolução de problemas, 
esclarecimento de dúvidas, confrontação de ideias e apresentação de críticas. 
Ainda segundo a tutela, todas estas finalidades visam o desenvolvimento de um 
conjunto de competências que fazem parte integrante da formação do aluno.  
Relativamente às competências, estas organizam-se, fundamentalmente, em torno 
de dois grandes eixos estruturantes que são o da gestão da informação e o do trabalho 
em equipa. No entanto, pode-se ainda destacar
42
: 
- a utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC); 
- a conceção e desenvolvimento de projetos concretos relacionados com a(s) área(s) de 
interesse vocacional e pessoal; 
- a utilização de metodologias de trabalho de projeto (levantamento de hipóteses, 
investigação, recolha, seleção,  análise e debate de dados e informações); 
- a pesquisa de forma autónoma e a utilização de critérios de qualidade na seleção da 
informação; 
- o desenvolvimento de projetos em grupo, cooperando com os outros e 
responsabilizando-se, individualmente, pelas tarefas que lhe são atribuídas. 
Desta forma, em AP o aluno torna-se membro ativo da construção do seu próprio 
conhecimento, pois terá que refletir, questionar o quotidiano e o saber estabelecido, 
colocar hipóteses, debater ideias, construir estratégias e apresentar possíveis soluções 
para os problemas detetados.  
 




2.3. Papel do professor da Área de Projeto 
Segundo as já citadas orientações,
43
 “a AP é um vetor de integração curricular ao 
articular o projeto educativo da escola com o conjunto das aprendizagens essenciais 
previstas no plano de estudo de cada curso científico-humanístico”. É neste contexto de 
integração e articulação que se insere AP, marcada pela presença de um professor 
responsável pela coordenação e mediação dos projetos. Por outro lado, cabe ao 
professor orientar o aluno durante todo o desenvolvimento do projeto, por exemplo, 
promover nos alunos hábitos de trabalho autónomo e em grupo, bem como a gestão do 
tempo. Para além do professor responsável, a AP implica o envolvimento/ participação 
ativa, cooperante do diretor de turma e dos professores que integram o Conselho de 
Turma e de outros recursos humanos da escola e da comunidade. Citando o referido 
documento
44: “Os professores responsáveis pela Área de Projeto em cada turma 
deverão articular o seu trabalho com os outros professores, bem como com 
especialistas do meio onde a escola está inserida, identificando saídas profissionais 
associadas aos projetos desenvolvidos pelos alunos e estabelecendo relações com a 
comunidade – empresas, instituições – que permitam aprofundar e sustentar as opções 
escolares e profissionais dos alunos”.   
O professor de AP deverá ainda
45
 “informar o conselho de turma sobre os 
projetos escolhidos pelos diferentes grupos de trabalho, solicitar o apoio específico dos 
restantes professores de turma, nas suas disciplinas ou valências de modo que estes 
projetos se articulem e integrem o plano anual de trabalho de turma”.  
Ainda de acordo com as referidas orientações, um professor de AP deve possuir 
experiência no ensino secundário, preferencialmente no curso Científico-Humanístico 
em causa. Por outro lado, deverá ter competências na área do trabalho de projeto, bem 
como conhecimento adequado do meio cultural, social e económico em que a escola se 
enquadra. 
A concretização do projeto promoverá relações com o meio exterior à escola 
(autarquias, instituições de solidariedade social, empresas, órgãos de poder local e poder 
central…). Desta forma, também se aconselha que o professor de AP seja próximo dos 
Encarregados de Educação (EE), no sentido de os informar com regularidade, assim 
como ao Conselho de Turma, dos trabalhos que os alunos estão a desenvolver, pois 
                                               
43 Idem, ibidem, p.7. 
44
 Idem, ibidem, p.14. 
45
  Idem 
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também eles poderão constituir-se como recursos importantes no desenvolvimento dos 
projetos. 
O papel do professor deverá ser tão incidente na dinâmica relacional como nos 
conteúdos. Assim, caberá ao professor estar atento às necessidades e problemas de cada 
pequeno grupo, dinamizando possíveis trocas intergrupos. A orientação deverá ser 
definida de acordo com a especificidade do projeto e as caraterísticas do grupo, segundo 
registos, diários ou outras modalidades a combinar. O exercício da pedagogia do projeto 
faz o professor desempenhar determinadas funções e papéis na turma, introduzindo 
radicais mudanças nas tradicionais relações professor/aluno.  
 
 2.4. A avaliação como processo e instrumento regulador de “Projetos” 
Tendo em conta que as finalidades desta área visam o desenvolvimento global do 
aluno (saber, saber-fazer e saber-ser/estar), o processo de avaliação de AP
46
 
(intervenientes, critérios de avaliação) torna-se mais complexo e, portanto, mais 
exigente. Segundo as orientações
47
 “é natural que a avaliação de capacidades e 
atitudes associadas à recolha, análise e utilização de informação, à manipulação e 
comunicação da informação escrita e oral, ao trabalho de grupo (…), ao sentido e à 
participação cívica, assim como a avaliação da capacidade de reflexão crítica face às 
situações concretas e projetadas (que implicam sentido estratégico, poder de 
planeamento e de avaliação) exija lógica avaliativa, estratégias alternativas, métodos e 
técnicas diferentes das utilizadas na avaliação mais tradicional.” Neste sentido, a 
avaliação de AP deverá ser formativa, contínua, sistemática, diversificada e criteriosa, 
de modo a potenciar oportunidades de aprendizagem, assentes na análise de decisões 
tomadas, na superação de dificuldades e na discussão de alternativas.  
Um dos aspetos mais importantes a reter é que, tal como nas outras disciplinas, 
um dos mais importantes objetivos da avaliação é regular e melhorar a aprendizagem. 
Contudo, ela também apresenta especificidades, porque em AP não pode tornar-se numa 
atividade exclusiva de um professor, na medida em que é no contexto do curso e da 
turma que o projeto adquire sentido. Por outro lado, este processo de avaliação será 
tanto mais consistente quanto mais estruturado for o trabalho coletivo dos professores 
                                               
46 Consagrado na Portaria nº 550-D/2004, de 21 de maio, alterada pela Portaria nº 259/2006, de 14 de março, para os 
cursos científico-humanísticos. 
47 Orientações do Ministério da Educação para a Área de Projeto dos Cursos Científico-Humanísticos e o Projeto 
Tecnológico dos Cursos Tecnológicos, p.17. Disponível online em:  
[ http://sitio.dgidc.min-edu.pt/secundario/Documents/AP_PT_Homolog.pdf] (consultado em 11.08.2011). 
48 
 
de AP. Tendo em conta a diversidade de projetos, torna-se imprescindível a definição 
das competências e critérios que minimizem o relativismo, a insegurança e a 
subjetividade, salvaguardando, simultaneamente, a diversidade de caraterísticas dos 
mesmos.  
A avaliação em AP exige uma prática avaliativa que deverá, segundo as 
orientações
48
, assentar nos princípios de “diálogo (com alunos, colegas, encarregados 
de educação), de transparência (negociação franca e responsável com os alunos no que 
respeita a critérios de avaliação e classificação), de fidelidade curricular (avalia o que 
está previsto que avalie), de contextualização (atenta às situações concretas em que as 
aprendizagens decorreram – condições e ambientes) e de equidade (proporciona aos 
alunos múltiplas oportunidades de desempenho)”. De uma forma global, a avaliação 
deverá estimular e apoiar o aluno como ser aprendente, curioso, possuidor de 
conhecimentos, capacidades e competências, futuro cidadão que se pretende consciente, 
participativo, reflexivo. Nesta lógica, Zabalza
49, refere que “não podemos confundir 
avaliação com classificação ou com técnica utilizada”. Acrescenta ainda que “a 
avaliação é um processo e está num processo, é um sistema e está num sistema (…) ela 
não é um facto pontual ou um acto singular, mas um conjunto de passos que se 
condicionam mutuamente. Esses passos ordenam-se sequencialmente (por isso, são um 
processo) e actuam integradamente (por isso, são um sistema).”50  
Nas orientações é ainda referido “a importância de se cuidar a articulação entre a 
avaliação formativa – contínua, sistemática e dirigida para a ajuda e a regulação das 
aprendizagens – e a avaliação sumativa, traduzida numa classificação quantitativa de 0 
a 20 valores, expressando um juízo final do trabalho do aluno enquanto aprendente.” 51 
O professor deverá, por seu turno, reunir a documentação/informação recolhida 
tanto do processo como do produto, pois o produto final produzido pelo aluno no 
decurso do projeto não tem um valor autónomo face ao processo que o originou.  
Portanto, a avaliação em AP exige o recurso a diversas metodologias, técnicas e 
instrumentos de avaliação, tendo em conta as finalidades, uma definição clara do que se 
pretende avaliar e das competências que se pretendem desenvolver, construção 
avaliativa que deverá ser partilhada e refletida com os alunos. Os relatórios (intermédios 
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 Idem, ibidem, p. 18. 
49 ZABALZA, Miguel A. “Planificação e Desenvolvimento Curricular na escola”. Porto: Edições ASA, 1992, p. 
223. 
50
 Idem, ibidem, p. 222 
51
 Consagrado na Portaria nº 550-D/2004, de 21 de maio, alterada pela Portaria nº 259/2006, de 14 de março, para os 
cursos científico-humanísticos. p. 18. 
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e finais), como organizadores do pensamento e demonstrativos das posturas, estratégias 
e decisões, possibilitam a “desejada” avaliação no desenrolar do processo. A promoção 
da auto e hetero avaliações sistemáticas poderá e deverá também fazer parte dos vários 
relatórios intermédios e do relatório final.  
Para além dos saberes e saberes-fazer, tanto no domínio do conhecimento do 
tema/problema, como no domínio da metodologia do trabalho de projeto e das TIC a 
utilizar, a avaliação incide também nas questões atitudinais relativas à dinâmica do 
trabalho de grupo, nomeadamente a organização e divisão de tarefas, a 
responsabilização individual e a persistência, empenho e autonomia com que os alunos 
realizam as tarefas que lhes competem.  
A operacionalização deste tipo de avaliação, bastante complexa, deverá ser 
frequentemente apoiada pelos registos sistemáticos, quer por parte dos professores quer 






























A RELEVÂNCIA CURRICULAR DA ÁREA DE PROJETO:  
O ESTUDO DE CASO NA ESCOLA SECUNDÁRIA 

















CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO DE CASO 
No percurso da formação profissional que encetamos tivemos oportunidade de 
acompanhar duas turmas de 12º ano (D e E), do curso de ciências sociais e humanas, na 
área curricular não disciplinar Área de Projeto. Estas turmas pertencentes à Escola 
Secundária Dr. Joaquim G. F. Alves foram acompanhadas pela Professora de AP, 
contando ainda com a presença de três estagiárias (núcleo de estágio no qual nos 
inserimos). Um dos grandes desafios prendia-se com a necessidade de nos adaptarmos a 
uma nova realidade: a de sermos orientadores na construção de projetos. Sem qualquer 
tipo de experiência e/ou formação em AP, preocupamo-nos em perceber de que forma 
poderíamos acompanhar/ orientar os vários projetos desenvolvidos pelos alunos. Desde 
logo, percebemos que esta área curricular transversal assentava em pressupostos 
epistémicos de cariz sistémico, holístico, integrador e construtivista, com vista ao 
desenvolvimento de competências e de formação de alunos cidadãos. Estas 
características de AP cativaram-nos de tal forma, que marcaram o nosso interesse pelo 
estudo da sua importância e contributos. Desta forma, prontamente, participamos nas 
várias atividades desenvolvidas pelos alunos. 
Assim, neste capítulo do nosso trabalho iremos apresentar um estudo de caso
52
, 
refletindo sobre os projetos desenvolvidos, as posições/conceções dos alunos e da 
professora e as competências privilegiadas em AP na ESDJGFA. E a partir desta 
perspetiva, teceremos algumas reflexões sobre as fragilidades e as 








                                               
52 “O método de estudo de caso particular é especialmente indicado para investigadores isolados, dado que 
proporciona uma oportunidade para estudar, de uma forma mais ou menos aprofundada, um determinado aspecto de 
um problema em pouco tempo (…)” (BELL, Judith, “Como realizar um projeto de investigação” Gradiva, 1997,  
p.23). O estudo de caso tem sido definido como um «termo global para uma família de métodos de investigação que 
têm em comum concentrarem-se deliberadamente no estudo de um determinado caso» (BELL, J. 1997, citando 




3.1. Caracterização da Escola 
A Escola Secundária Dr. Joaquim Gomes Ferreira Alves sita na rua Professor 
Amadeu Santos, na confluência de Valadares e de Vilar do Paraíso, no concelho de Vila 
Nova de Gaia, foi criada em 1977
53
, recebendo como nome o do seu patrono, Dr. 
Joaquim Gomes Ferreira Alves. Esta instituição, pela sua abrangência (escola secundária 
com 3º ciclo), serve uma vasta área que congrega a própria vila e as freguesias do 
Paraíso, Madalena e Gulpilhares. O seu território é circundado pelos municípios de 
Espinho e Sta. Maria da Feira a Sul, e pelos de Gondomar e Porto a Norte, na margem do 
rio. 
 No conjunto, o concelho, para além de estar servido por diversos meios de 
transporte (rodoviários e ferroviários), dispõe, ainda, de um conjunto diversificado de 
infra-estruturas, equipamentos e serviços a vários níveis. A população apresenta, a nível 
de qualificações, maioritariamente, o nível básico, havendo ainda uma faixa sem 




Ao nível lúdico, o concelho dispõe de várias instituições culturais que dinamizam a 
música, o teatro, o desporto, as tradições e o património cultural. Todos estes 






                                               
53 Decreto-Lei nº 599/78 de 28 de setembro. 
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 Projeto Educativo de Escola – ESDJGFA, 2010/14, p.6. 
Fig.3. Localização da ESDJGFA. 
Fonte: Elaboração própria e Google Earth. 
53 
 
A escola foi, recentemente, intervencionada pelo Parque Escolar, conferindo-lhe, 
assim, condições físicas que, aliadas à sua “massa humana”, poderão promover o tão 
desejável ensino de qualidade. Desta forma, a escola possui vários edifícios que 
comportam salas de aula, laboratórios, ginásios e oficinas, Centro de Formação e de 
recursos educativos, Centro de Novas Oportunidades, direção escolar, biblioteca, 
refeitório, cozinha, secretaria, bar, sala de cabeleireiros, papelaria e reprografia. Dispõe 
também de salas de professores, de funcionários e de um grande parque de 
estacionamento. Relativamente ao material pedagógico-didático, as salas foram 
equipadas com videoprojetor e quadros interativos. 
A escola tem como oferta educativa, o ensino regular no 3º ciclo do Ensino 
Básico, com oferta em LE2 (Espanhol, Francês) e na área artística (Educação Visual, 
Educação Tecnológica e Artes plásticas) e Ensino Secundário, com os Cursos 
Científico-Humanísticos, em todas as áreas, e Cursos Profissionais (Técnico de 
Animador Sociocultural, Técnico de Turismo e Técnico de Multimédia), Cursos de 
Educação e Formação tipo 2 (Cabeleireiros, Administrativos e Eletricistas), Cursos de 
Educação e Formação de Adultos, com certificação escolar e dupla certificação (Arte 
Floral e Cuidado de Estética de Cabelo) e o Centro Novas Oportunidades.
55
 
A escola dispõe ainda do Centro de Formação de Associação de Escolas – Aurélio 
da Paz dos Reis, dedicado à formação de professores e pessoal não docente. 
Nos últimos anos letivos, têm vindo a surgir na escola alunos oriundos da 
Venezuela, Brasil, África do Sul e países de Leste, assim como alunos com 
necessidades educativas especiais (N.E.E). 
Ao nível dos agentes educativos, a escola apresenta um quadro de professores 
relativamente estável, sendo a maioria do corpo docente pertencente ao quadro da 
escola. O pessoal assistente operacional e administrativo apresenta uma formação ao 
nível do 9º ano, com tendência para a qualificação ao nível do 12º ano.
56
  
Do historial da escola sobressai ainda a ação atenta, disponível e interveniente nas 
dinâmicas da escola da Associação de Pais e Encarregados de Educação (APEVA), que 




                                               
55 Projeto Educativo de Escola – ESDJGFA, 2010/14, p.6. 
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 Projeto Educativo de Escola – ESDJGFA, 2010/14, p.6. 
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3.2. Contexto e amostra 
Com este estudo de caso pretendemos, mais do que narrar o observado ou 
descrever o fenómeno estudado. Desta forma, os dados serão recolhidos 
sistematicamente, a relação entre variáveis será estudada e o estudo será planeado 
metodicamente. Um estudo de caso interessa-se, sobretudo, pela interação de fatores e 
acontecimentos e, como Nisbet e Watt
57
 (1980, 5) salientam, “por vezes, apenas 
tomando em consideração um caso prático pode obter-se uma ideia completa desta 
interacção”.  
Tendo em conta o tempo disponível, decidimos que este estudo seria realizado 
com base numa amostra (subconjunto de elementos pertencentes a uma população, 
submetido a um processo de recolha de informação), constituída pelos 37 alunos das 
duas turmas do curso de ciências sociais e humanas, sendo 17 pertencentes ao 12ºD e os 
restantes 20 ao 12ºE, face a um universo de seis turmas
58
 e de 139 alunos de 12º ano da 
escola em questão.  
Para a recolha das conceções das docentes de AP, foi entrevistada a Professora-
Orientadora destas duas turmas (população-alvo de estudo), num total de 4 professores 
de AP. Como se poderá ver no gráfico seguinte, a amostragem do estudo das conceções 
dos alunos (inquéritos) e da análise de projetos ronda os 27%, ao passo que a da opinião 










Gráfico 1. Amostra do estudo (em percentagem).  
Fonte: Elaboração própria. 
                                               
57
 Citados por BELL, J., ob cit, p. 23 
58
 No ano letivo 2010/2011 a ESDJGFA contou com seis turmas de 12º ano, sendo duas do curso de ciências sociais e 
humanas, duas do curso de ciências e tecnologias, uma do curso de ciências socioeconómicas e outra da área do curso 




O objetivo principal da recolha de dados empíricos por amostragem prende-se 
com a possibilidade de se fazer inferências, através das quais se verificam (ou não) as 
hipóteses elaboradas no início da investigação. 
 
3.3. A gestão curricular da Área de projeto na escola 
Como já referimos anteriormente, o núcleo de estágio colaborou com a professora 
de AP na orientação dos alunos, no sentido de ampliar e diversificar esta sua prática 
profissionalizante, em muitos casos restrita à lecionação da disciplina de História e/ou 
Geografia. 
Por opção da Escola, o tempo letivo legalmente atribuído a AP foi agrupado em 
dois blocos de noventa minutos contíguos, de forma a facilitar a organização dos 
projetos, de visitas de estudo, de trabalhos de pesquisa, de sessões com convidados 
especialistas, entre outras atividades mais exigentes e morosas, sem prejuízo das 
restantes aulas. Neste sentido, o 12ºD tinha AP marcado no seu horário escolar à quinta-
feira e o 12ºE à segunda-feira. Em ambas as turmas, o horário era das 10:20 às 13:30, 
com um intervalo das 11:50 às 12:00 de permeio, mas que, raramente, era utilizado 
pelos alunos. 
Os docentes responsáveis por AP na escola supracitada são, em termos de vínculo 
profissional, efetivos. A atribuição de AP aos professores pertencentes ao quadro da 
escola, tem como finalidade envolver os profissionais que melhor conheçam a realidade 
escolar, o PEE, o PCE e o PCT e que possam dar continuidade a projetos, privilegiando, 
assim, o “Know-how” e a experiência adquirida. Por outro lado, a atribuição de AP 
nesta escola tem ainda em conta as habilitações académicas e profissionais dos 
docentes, no sentido deste ser profissionalizado(a) numa das áreas científicas do curso 
onde AP se insere. Por exemplo, no curso de Ciências sociais e humanas, a AP será 
atribuída a um professor de história, geografia, filosofia, psicologia ou a um outro 
profissional desta área científica. Já no curso de ciências e tecnologias a atribuição de 
AP será feita a um docente de matemática, de ciências, de físico-química, de biologia ou 
a um outro professor cuja disciplina(s) que leciona faça parte integrante do currículo 
deste curso. 
Do ponto de vista da logística, o espaço de sala de aula disponibilizado a AP foi, 
sempre que possível, equipado de computadores com acesso à internet, para permitir 
que os alunos pudessem dispor de mais informação, para além da disponibilizada na 




Planificação anual:  
Act iv idades  
 
Inst rumentos de aval iação  
 
1º Período  
(26 sessões de 90 minutos, aproximadamente) 
Apresentação da AP  
Ref lexão  sobre  recursos  individuais que possam ser 
úteis para  o  desenvo lv imento  do  p rojecto. 
Selecção dos temas.  
Pesquisa e fundamentação. 
Apresentação e defesa do tema. 
Informação sobre os temas ao CT 
Formulação da 1.ª versão do projecto. 
Apresentação dos projectos. 
A u t o  e  h e t e r o a v a l i a ç ã o .  
 
  Gre lhas de cor recção re la t ivas  a  
mater ia is  rea l i zados  ( t ex tos  de 
apresen tação ,  d iá r ios  de  bordo,…)  
  L is ta  de  ver i f i cação re la t i va  a  
cumpr imento  de requ is i tos  na  
apresen tação  do  tema e  do pro jec to .  
  L is ta  de  ver i f i cação re la t i va  a  a t i tudes  
demonst radas  no t raba lho em cada  
sessão de t r aba lho.  
  L is ta  de  ver i f i cação re la t i va  a  ava l iação 
de doss iê  de  grupo .  
  Fichas  de  au to ,  he tero  e  co -ava l iação .  
2º Período 
(26 sessões de 90 minutos, aproximadamente) 
Execução sustentada do projecto. 
Trabalho de campo 
Tratamento de dados 
Produção de materiais/produtos. 
Apresentação dos relatórios individuais 
A u t o  e  h e t e r o a v a l i a ç ã o .  
  Gre lhas de cor recção re la t ivas  a  
mater ia is  rea l i zados  ( i nquér i t os ,  
apresen tação  de  dados ,  car tas  de 
apresen tação ,  emai ls ,  …)  
  L is ta  de  ver i f i cação r e la t i va  a  
a t i tudes demonst radas no t raba lho em 
cada sessão  de  t r aba lho .  
  L is ta  de  ver i f i cação re la t i va  a  
ava l i ação de doss iê  de  grupo.  
  Fichas  de  au to ,  he tero  e  co -
ava l i ação.  
 
3 º  Período  
(12 sessões de 90 minutos, aproximadamente) 
Preparação das  apresentaçõ es.  
A p r e s e n t a ç ã o  p ú b l i c a  d o  p r o c e s s o  d e s e n v o l v i d o  
e  d o s  p r o d u t o s  q u e  f o r a m  c r i a d o s  e  a p l i c a d o s .  
A v a l i a ç ã o  d o  p r o d u t o .  
Relatório final. 
A u t o  e  h e t e r o a v a l i a ç ã o .  
 
 
  L is ta  de  ver i f i cação re la t i va  a  
cumpr imento  de requ is i tos  na  
apresen tação  dos processos 
desenvo lv idos  e  dos produ tos  
apresen tados .  
  L is ta  de  ver i f i cação re la t i va  à  ava l iação 
do produ to  (sua re lação com ob jec t ivos  
def in idos no pro jec to ,  sua e f i các ia  
peran te  o  púb l i co -a l vo ,  me todo log ia  de  
ava l i ação u t i l i zada pe lo  grupo) .  
  Gre lha de ava l iação  de  re la tór i o  
ind iv idua l .  
  L is ta  de  ver i f i cação re la t i va  a  a t i tudes  
demonst radas no t raba lho em cada  
sessão de t r aba lho.  
  L is ta  de  ver i f i cação re la t i va  a  ava l iação 
de doss iê  de  grupo .  
  Fichas  de  au to ,  he tero  e  co -ava l iação .  
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requisições, num formulário próprio e interno, permitindo o acesso gratuito aos 
materiais da papelaria da escola.  
Quanto à calendarização das atividades, estas foram feitas entre os professores de 
AP, que seguiram as já referidas orientações ministeriais.
59
 Foram desenvolvidos, desta 
forma, vários instrumentos pedagógico-didáticos: planificações, instrumentos de 
avaliação entre outros documentos (anexos V), no sentido de operacionalizar as 
orientações de AP e uniformizar os seus critérios de avaliação na comunidade escolar, 

























                                               
59 Decreto-Lei nº 74/2004 de 26 de março e, posteriormente, Decreto-Lei nº 24/2006, de 6 de fevereiro. 
Quadro 2. Planificação 
anual de AP (excerto). 






Neste sentido, no 1º período os alunos procederam à seleção do tema/problema e 
do grupo de trabalho e iniciaram a conceção do projeto e o relatório (intermédio), no 2º 
e 3º períodos os alunos desenvolveram e implementaram o projeto, concluíram os 
relatórios e no final do 3º período (em maio) procederam, ainda, à 
divulgação/apresentação dos respetivos projetos. De seguida, apresentamos um quadro-










Quadro 3. Constituição dos grupos de trabalho de AP – 12ºD. 







Quadro 4. Constituição dos grupos de trabalho de AP – 12ºE. 
Fonte: Elaboração própria, com base nos relatórios finais dos alunos do 12ºE de AP. 
Turma Constituição dos grupos de 
trabalho de AP 








Andreia Novo  
“Abraça e Acredita” Joana Oliveira 
Rúben Pinto 
Daniel Santos 
Catarina Pinto  
 “Conta-me quem foste” Fábio Lopes 
Márcia Gonçalves 
Mónica Guedes 
Ana Ester  
Jornal escolar “Impressão” Carina Lousada 
Joana Loureiro 
Daniela Oliveira 
Ana Sofia Moreira  
“Per Tempus” 





Turma Constituição dos grupos de trabalho 
de AP 










João José Res  












Joan Costa  
“Heranças do Passado no Presente” Liliana Gaspar 
Magda Fonseca 
Romana Pinhal 
Ana Espírito Santo  
“T- Acto” Pedro Sá Pinto 
Vasco Matos 
Joana Silva  





A postura do núcleo de estágio foi sempre bastante ativa, marcada pela orientação 
dos vários grupos de trabalho. A orientação dos projetos iniciou-se pelo apoio aos 
alunos na seleção do tema-problema do projeto, tendo em conta as suas áreas de 
interesse, expectativas e limitações (1º período). De seguida, centrou-se no planeamento 
e organização dos projetos, nomeadamente na definição de objetivos, estabelecimento 
de metas, divisão de trabalho, organização das atividades (exposições, maquetas, 
apresentações) e dos relatórios (1º e 2º períodos). O núcleo de estágio apoiou, ainda, os 
vários grupos na preparação da apresentação final dos seus projetos à comunidade 
escolar e envolvente, nomeadamente, às instituições políticas e sociais que, de uma 
forma mais direta ou indireta, participaram (3º período). 
Como atividades extra-aula, o núcleo de estágio assistiu, ainda, às várias 
apresentações finais de AP, apoiou a professora responsável da mesma na leitura e 

























DESENVOLVIMENTO METODOLÓGICO DO ESTUDO 
 
4.1. Instrumentos e procedimentos de recolha de dados empíricos 
Neste capítulo, iremos refletir sobre a construção dos pilares essenciais da 
metodologia e estratégias de investigação deste estudo. Para tal, optamos por uma 
metodologia de natureza qualitativa e quantitativa, com o intuito de percebermos as 
conceções e práticas dos alunos e da professora de AP. 
 A investigação levada a cabo baseou-se na aplicação de inquéritos por 
questionário aos alunos desta área curricular não disciplinar, na realização de uma 
entrevista à professora responsável da mesma e nos relatórios finais dos alunos, 
incluindo-se, assim, na tipologia das investigações empíricas (conjunto de observações 
que se traduzem em explicações ou teorias que ajudam a melhor compreender o 
fenómeno em estudo). 
Uma das grandes preocupações desta investigação, prendeu-se com o 
planeamento dos métodos de recolha de dados, nomeadamente, com a preocupação de 
torná-los diversificados para poder minimizar os possíveis desvios de fiabilidade. Desta 
forma, para além do recurso à observação participante ao longo de todo o ano nas duas 
turmas, designado por Judith Bell
60
 como “estudos por observação” assentes no 
registo/análise, recorremos, de acordo com os objetivos definidos, a outras técnicas de 
recolha de dados (conjunto de processos e instrumentos elaborados para garantir o 
registo das informações, o controle e a análise dos dados), tais como: 
- Inquéritos (estruturalmente fechados) aos alunos de AP; 
- Entrevista à Professora responsável pelas duas turmas de AP; 
- Análise dos relatórios finais dos alunos de AP. 
O tratamento e análise dos inquéritos por questionário baseou-se em métodos 
quantitativos, que permitem medir e expressar variáveis de forma numérica. Aos dados 
obtidos através dos restantes instrumentos de recolha, aplicou-se uma metodologia 
qualitativa, centrada na análise de conteúdo, que explicitaremos, com mais detalhe, ao 
longo deste capítulo. 
 
 
                                               
60 BELL, J., ob cit, p. 161. 
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4.1.1. Construção dos inquéritos 
Optou-se pela recolha de dados através de um inquérito por questionário, por se 
considerar ser a forma mais rápida e ordenada para recolher informação relevante sobre 
as conceções dos jovens estudantes de AP. A este nível, Quivy refere que “o inquérito 
por questionário de perspetiva sociológica distingue-se da simples sondagem de 
opinião pelo facto de visar a verificação de hipóteses teóricas e a análise das 
correlações que essas hipóteses sugerem”.61 
Tendo em conta estudos/ orientações de elaboração de inquéritos, optou-se por 
organizar um questionário
62
 não muito extenso (a versão definitiva do inquérito conta 
apenas com oito questões), linguisticamente claro, preciso e neutro, assim como 














 Estruturalmente, iniciou-se com uma nota introdutória, onde se refere o âmbito e 
os objetivos gerais deste instrumento de recolha de dados, tendo sido organizado 
segundo um grau de complexidade crescente, ou seja, do mais simples para o mais 
complexo, havendo ainda espaço (última questão) para sugestões ou recomendações. 
Foram, ainda, intencionalmente questionados os aspetos positivos e negativos de AP, 
sendo que as opções de resposta se repetem, no sentido de averiguar respostas 
arbitrárias e/ou contraditórias. A maioria das questões é de resposta fechada, facilitando 
a quantificação e, sobretudo, a comparação de dados, reforçando simultaneamente a 
                                               
61 QUIVY, R; CHAMPENHOUT, L. “Manual de investigação em ciências sociais”. Lisboa: Gradiva, p.188. 
62
 “O questionário é um conjunto de questões escritas, apresentadas às pessoas (pertencentes a uma amostra 
definida) para responderem. Os questionários podem ter formas muito diversificadas, interrogar sobre factos ou 
sobre opiniões, motivações e atitudes. Podem ser construídos com questões abertas, fechadas ou escolhas 
múltiplas.” LEITE, Elvira, ob cit, 1989, p. 153 





3- Consideras a disciplina de AP pertinente na tua orientação profissional?  
 
4- Quais os aspetos mais positivos de AP? 
 
5- Quais os aspetos mais negativos de AP? 
 
6- As expectativas que tinhas quando iniciaste o teu projeto de AP: “mantiveram-
se”/”baixaram”/”foram ultrapassadas”. De acordo com a resposta anterior, assinala os fatores 
que mais contribuem para esta opinião. 
 
7- Analisando os seguintes indicadores de avaliação de AP e o desenvolvimento do teu projeto, 
“atira ao alvo” (assinala a tua resposta pintando o interior de cada setor) de acordo com a 
seguinte escala: (1- Insatisfatório; 2- A melhorar; 3- Satisfatório; 4- Bom; 5- Muito Bom). 
 
8- Se quiseres, poderás ainda utilizar este espaço para escrever sugestões, que consideres 
pertinentes para a melhoria da área curricular não disciplinar AP. 
 
 
Fonte: retirado do inquérito aplicado aos alunos. 
 
 




veracidade das respostas. Apenas a última questão (nº8) é considerada semi-aberta, na 
medida em que permite a resposta livre, por parte dos alunos. 
De facto, o inquérito por questionário, para além de permitir a recolha de dados de 
uma forma sistemática, garante o anonimato dos inquiridos e diminui o risco de 
influência do investigador.  
A aplicação deste instrumento permite, também, ao professor conhecer a opinião 
dos alunos e a perceção dos mesmos sobre a aula em si, bem como sobre a importância 
que atribuem aos projetos que estão a desenvolver. Não obstante, esta opção 
metodológica de recolha de dados poderá apresentar algumas limitações, 
nomeadamente: a incorreta interpretação das questões (devido a possíveis ambiguidades 
e/ou falta de clareza na sua formulação), o pouco conhecimento do inquirido e a falta de 
contacto pessoal, associada à impossibilidade de controlo absoluto da honestidade e 
seriedade das respostas. Neste sentido, importa salientar que a construção do 
questionário foi alvo de um processo de aperfeiçoamento, no sentido de obtermos 
questões claras e precisas. Este instrumento de investigação foi ainda testado (teste-
piloto), junto de familiares com as mesmas características dos alunos a quem se 
administrou o inquérito final
64
. O principal objetivo desta análise exploratória prende-se 
com a descoberta e a superação de eventuais problemas relacionados com a pertinência 
dos itens, adequação/formulação de questões, avaliação do grau de dificuldade e/ou 
extensão, que causem transtornos, erros e desvios de veracidade no estudo real. Este 
teste-piloto testa a validade e a fiabilidade do inquérito, reforça a sua aplicabilidade e 
pertinência face aos objetivos do estudo. Desta verificação resultaram pequenas 
alterações de linguagem na formulação de alguns itens. Consideramos, assim, que o 
inquérito final é claro, coerente e capaz de dar resposta aos objetivos do estudo (anexos 
2.1, p. 33). Quanto à sua implementação, os inquéritos foram entregues em simultâneo, 
no sentido de garantir a confidencialidade e o anonimato, na primeira aula de AP do 3º 
período. Considerou-se que dois períodos dariam mais oportunidade de envolvimento 
dos alunos na área em questão, reforçando a fiabilidade dos dados. O inquérito foi lido, 
explicado e, posteriormente, preenchido pelos alunos em espaço aula, sem qualquer tipo 
de pressão temporal. Importa ainda salientar que todos os alunos das duas turmas 
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 Alunas da mesma faixa etária, embora inseridas noutros contextos escolares. 
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 Os inquéritos elaborados pelos alunos encontram-se digitalizados no CD, na pasta “Inquéritos dos Alunos de AP”. 
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4.1.2. Realização da entrevista 
Numa segunda fase desta investigação foi elaborada uma entrevista
66
 para 
recolher as conceções da professora responsável de AP acerca do seu trabalho, cujo 
perfil básico se encontra definido no quadro 5: 
 
  
 Quadro 5. Perfil básico da professora entrevistada. 
 Fonte: Elaboração própria. 
 
 
A entrevista do tipo semiestruturada por um guião pré-estabelecido, foi realizada a 
28 de julho de 2011 e teve a duração de 90 minutos. Este método, frequentemente 
utilizado nas investigações em ciências sociais, permite obter opiniões, informações e 
elementos de reflexão bastante ricos. A sua tipologia é, assim, semidiretiva ou 
semidirigida, pois o seu formato não é inteiramente aberto nem encaminhado por um 
grande número de perguntas precisas. Apresentou, pelo contrário, uma série de 
perguntas-guia, semiabertas, das quais se pretende obter informação, embora não se 







                                               
66 “Entrevista é um procedimento de investigação científica utilizando um processo de comunicação verbal para 
recolher informações em relação a um objetivo fixado.” (traduzido e adaptado de Grawitz, 1981, pp. 694-695), citado 
por LEITE, Elvira, et al, ob cit, 1989, p.150.  
Dados Professora entrevistada 
Idade (anos) 53  
Habilitações académicas - Licenciatura em História – FLUP 
- Mestrado em História Moderna (Minorias 
Religiosas e de Pensamento) - FLUP 
Experiência profissional (anos) 30 
Disciplinas que leciona(ou) - História nível básico; 
- História A; 
- História da Arte; 
 - História da Cultura e das Artes; 
- AP nível secundário; 
- Formação cívica; 
- Estudo acompanhado; 
- Acompanhamento ao estudo. 














Quivy refere a este propósito que o entrevistador deverá “tanto quanto possível, 
«deixar andar» o entrevistado para que este possa falar abertamente, com as palavras 
que desejar e pela ordem que convier. O investigador esforçar-se-á simplesmente por 
reencaminhar a entrevista para os objetivos cada vez que o entrevistado deles se 
afastar e por colocar as perguntas às quais o entrevistado não chega por si próprio no 
momento mais apropriado e de forma tão natural quanto possível”67. Relativamente a 
este método de recolha de dados, vários autores referem ainda a necessidade do 
investigador se apresentar com uma atitude profissional marcada pela neutralidade e 
distanciação técnica e idónea face ao entrevistado. Não obstante, o entrevistador deverá 
“conquistar” o entrevistado, mantendo sempre uma boa relação.  
A entrevista orientada foi aplicada à professora de AP, após se ter informado 
sobre os objetivos gerais do estudo, gravada em áudio e, posteriormente, transcrita para 
ser objeto de interpretação (anexos 3.2, p.150), utilizando-se o método da análise de 
conteúdo. No sentido de facilitar a sua leitura e entendimento, a referida transcrição foi 
sujeita a correções ao nível sintático. Tendo em conta os objetivos da investigação e o 
guião, identificou-se as afirmações mais relevantes acerca de um assunto, agrupando-as 
e classificando-as em função de categorias e seus indicadores criados para o efeito
68
 
(subcapítulo 4.2.2, pp. 69-70).  
De forma a validar a entrevista, foi dado conhecimento da sua transcrição à 
entrevistada.   
                                               
67 QUIVY, R., et al, ob.cit., pp. 192-193. 
68
 “A categorização é uma operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto por diferenciação e, 
seguidamente, por reagrupamento segundo o género (analogia), com os critérios previamente definidos. As 
categorias são rubricas ou classes, as quais reúnem um grupo de elementos (unidades de registo, no caso da análise 
de conteúdo) sob um título genérico, agrupamento esse efetuado em razão das características comuns desses 
elementos”. BARDIN, Laurence “Análise de conteúdo”. 4ª Edição. Lisboa: Edições 70, 2008, p.145. 
1. Há quantos anos leciona a área curricular não disciplinar de Área de Projeto? 
2. Quais as grandes dificuldades de um(a) Professor(a) de AP? 
3. Considera pertinente a área curricular não disciplinar de AP no sentido de orientação vocacional e pessoal 
dos alunos? 
4. Considera que AP promove/ facilita o ensino com vista ao desenvolvimento de competências? 
5. Refira as grandes diferenças entre as áreas curriculares disciplinares e a área curricular não disciplinar de 
AP. 
6. Como promove a orientação/apoio dos projetos? Existe ou existiu interdisciplinaridade? 
7. Enumere três pontos fortes de AP. 
8. Enumere três pontos fracos de AP. 
9. Refira alguns dos projetos mais marcantes que já orientou. 
10. Como avalia a postura e o envolvimento dos alunos de AP? 
11. Se pudesse escolher voltaria a ser professora de AP? Porquê? 
12. Qual a sua postura face à discussão política sobre a permanência de AP no atual currículo nacional do 
Ensino Secundário? 
 
Fonte: retirado do guião da entrevista. 
 
 




4.1.3. Recolha de dados dos relatórios dos alunos da Área de Projeto 
Como já referimos anteriormente, um dos instrumentos de avaliação intermédia e 
final de AP são os relatórios desenvolvidos pelos alunos.  
No âmbito desta investigação, utilizamos também os relatórios finais de AP como 
instrumentos para a recolha de dados empíricos, uma vez que a análise dos seus dados 
também nos ajuda a compreender o fenómeno estudado ao nível das conceções, 
complementando os resultados obtidos com os inquéritos e a entrevista, como também 
as práticas de AP. Entendemos que este instrumento será uma mais-valia na análise das 
hipóteses levantadas e na concretização dos objetivos traçados. Estes documentos, 
produzidos em grupo, contemplam as atividades desenvolvidas, obstáculos, 
competências adquiridas e reflexões pessoais, constituindo-se como instrumentos de 
recolha bastante relevantes.  
Do objeto de estudo, ou seja, dos relatórios finais das duas turmas de 12º ano, 
resultaram nove projetos, sendo quatro do 12ºD e cinco do 12º E.
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Cada relatório apresenta uma estrutura e um nível de desenvolvimento distintos. 
Contudo, há pontos comuns como as reflexões pessoais/individuais dos alunos, a 
identificação das aprendizagens, os obstáculos encontrados, as atividades e as 
competências desenvolvidas. De uma forma geral, pode-se destacar os seguintes 







Quadro 6. Estrutura/constituição global dos projetos de AP. 
Fonte: Elaboração própria, com base nos relatórios finais dos alunos de AP. 
                                               
69 Ver quadros 3 e 4 (p.57). 
Estrutura/constituição 






- Nome e logótipo (breve trecho justificativo) 
 
Desenvolvimento 
- Atividades desenvolvidas (por período) 
- Obstáculos encontrados 
- Reformulações efetuadas (quando aplicável) 
- Identificação das aprendizagens 
- Competências desenvolvidas 
- Reflexões individuais 
Conclusão - Reflexão sobre o projecto: processo/ produto  
- Reflexão sobre a pertinência de AP na formação académica e/ou 
profissional e experiência interpessoal e/ou intrapessoal 
- Agradecimentos (apenas em alguns relatórios de AP) 
Bibliografia - Referências a todo o material bibliográfico e fontes consultadas (citadas 
segundo a NP 405)  
Anexos - Registos de aula (súmula do trabalho realizado pelo grupo na aula) – 
preenchimento obrigatório em todas as aulas (anexo V) 
- Registos fotográficos das atividades e pesquisas efetuadas 
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Toda esta opção metodológica poderá ser explicada pelo facto de considerar que 
uma investigação ganhará em profundidade e coerência se se não restringir a dados 
recolhidos de uma só fonte, e que a credibilidade dos seus resultados depende, em 
grande medida, do cruzamento dos resultados de diferentes abordagens. Assim, como 
jovem investigadora, “socorri-me” da orientação de Campbell e Fiske (1959, in 
Tashakkori e Teddlie, 1998), em que a hipótese é testada com o recurso a diferentes 
métodos, possibilitando uma análise mais completa e holística do fenómeno em estudo.  
 
4.2. Tratamento e análise de dados 
Para o tratamento dos dados, recorremos a métodos “qualitativos” e 
“quantitativos”, por acreditarmos que a complementaridade metodológica poder-nos-á 
ajudar na melhor compreensão e explicação dos fenómenos. Por outro lado, tivemos o 
cuidado de articular o tratamento de dados aos instrumentos de recolha selecionados. 
Desta forma, os inquéritos aplicados aos alunos foram alvo de uma análise estatística 
(feita com o recurso do programa informático Microsoft Office Excel 2007, 
nomeadamente para a construção de gráficos). A entrevista realizada à Professora-
orientadora de AP e os relatórios finais de AP, elaborados pelos alunos, foram, por 
outro lado, sujeitos ao método da análise de conteúdo, com definição prévia de um 
sistema de categorias e, portanto, uma análise de cariz qualitativo.  
 
4.2.1. Análise estatística 
Na área da pesquisa educacional tem-se assistido a uma gradual perda de 
importância das análises quantitativas, em favor das análises de cariz qualitativo. No 
entanto, pareceu-nos importante neste estudo elaborar inquéritos aos alunos no sentido 
de inferir as suas opiniões/posturas relativamente à área de AP e tratá-los 
estatisticamente, obtendo daí números que, posteriormente seriam cruzados com uma 
análise mais qualitativa, proveniente dos relatórios finais dos alunos e da análise de 
conteúdo da entrevista. 
É certo que existem desvantagens associadas a este tipo de análise, mas é 
importante referir que a sua fiabilidade depende, em grande medida, da qualidade 
teórica e metodológica subjacente. Sem esta consideração, como ponto de partida, 
corre-se, por um lado, o risco de usar determinados tratamentos estatísticos 
indevidamente, e, por outro, de não se obter interpretações qualitativamente 
significativas a partir das análises numéricas. 
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Apesar das “disputas” entre os teóricos ditos quantitativos e qualitativos, ambas as 
abordagens procuram estudar um determinado fenómeno, refletindo sobre os seus 
significados e contexto. A principal diferença reside na forma de obtenção das 
respostas, pois na pesquisa quantitativa é por meio das relações existentes entre 
variáveis estatísticas; já a análise qualitativa é subjetiva, sendo o seu objetivo a 
descoberta e construção de teorias a partir da interpretação de textos, de pesquisa 
verbalizada. Além disso, procura compreender caso por caso, enquanto a pesquisa 
quantitativa é mensurada, interpretada estatisticamente através, por exemplo, da 
identificação do número de ocorrências. Vulgarmente afirma-se que a pesquisa 
qualitativa procura uma resposta em que não possui totalmente o controle das variáveis, 
enquanto a quantitativa  busca a confirmação/refutação estatística das questões 
lançadas, previamente definidas em função dos objetivos do estudo. 
Os inquéritos implementados aos alunos foram alvo de tratamento estatístico turma a 
turma e questão a questão, como se poderá analisar nos anexos 2.2, pp. 136-147. No 
entanto, no sentido de não enfadar o leitor e de clarificar a interpretação dos dados, 
procedeu-se no subcapítulo 5.1 a uma análise estatística (gráficos, tabelas) conjunta, ou 
seja, comparativa entre as duas turmas (D e E), assente, sobretudo, na elaboração de tabelas 
e gráficos de frequências e cálculos percentuais e de valores médios e respetiva 
interpretação. 
 
4.2.2. Análise de conteúdo 
 
Como já referimos, para além da abordagem quantitativa, consideramos 
fundamental utilizar uma metodologia qualitativa na abordagem deste estudo de caso. E 
é nas metodologias qualitativas de abordagem e tratamento dos fenómenos humanos e 
sociais que se situa a análise de conteúdo. Stemler afirma que a “análise de conteúdo é 
uma técnica sistemática e replicável para comprimir muitas palavras de texto em poucas 
categorias de conteúdo, baseada em regras explícitas de codificação”.70    
 Vários autores referem que, apesar da análise de conteúdo ser uma “descrição com 
regras”, implica/promove a realização de inferências por parte do investigador que, 
legitimas ou não, podem ser questionadas por outros investigadores. Desta forma, este tipo 
de análise poderá ser cruzado com outros procedimentos de tratamento de dados, no quadro 
                                               
70 ESTEVES, Manuela, “Análise de conteúdo” (capítulo V) In PACHECO, José Augusto LIMA, Jorge Ávila de (org) 
“Fazer investigação: Contributos para a elaboração de dissertação de teses”. Porto: Porto Editora, 2006, p. 107. 
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de uma mesma investigação ou de investigações sucessivas, no sentido de ser corroborada 
ou contrariada.   
Na categorização da informação tentaremos seguir as seguintes qualidades 
expressas por Bardin: exclusão mútua (sem sobreposição de conteúdo); homogeneidade 
(“um único princípio de classificação deve governar a organização das categorias”); 
exaustividade (a categorização deverá englobar toda as unidades de registo pertinentes, 
tendo em conta o objeto da pesquisa); pertinência (o sistema de categorias criado terá 
que fazer sentido com os objetivos, com o material empírico e/ou quadro teórico); 
produtividade (“conjunto de categorias é produtivo se fornece resultados férteis: férteis 
em índices de inferências, em hipóteses novas e em dados exatos”) e objetividade (“uma 
dada unidade de registo só deve pertencer a uma dada categoria”).71 
 A análise de conteúdo foi aplicada, como já mencionamos, como técnica de 
tratamento e análise de dados à entrevista à professora de AP e aos relatórios finais dos 
alunos desta área curricular. A utilização do método em causa neste estudo, decorre das 
perguntas que formulei inicialmente, bem como da natureza dos dados que recolhi. 
  Relativamente aos objetivos da análise de conteúdo aplicada à entrevista realizada 
à Professora de AP, prendem-se com a recolha da opinião da mesma sobre:  
- o trabalho desenvolvido em AP;  
- a postura dos alunos de AP;  
- o grau de pertinência desta área curricular não disciplinar;  
- os contributos de AP no desenvolvimento de competências nos alunos; 
- a importância na orientação vocacional dos alunos;  
- a relevância na dinamização da escola e da comunidade em geral;  
- as fragilidades e potencialidades de AP;  
- as novas disposições legais de AP.  
Por outro lado, pretendemos, ainda, saber se existe articulação entre as orientações 
teóricas e legais de AP e a prática, ou seja, se a essência da sua criação foi transportada 
para as nossas escolas.  
Depois de definidos os objetivos da análise de conteúdo e da transcrição da 
entrevista, gravada em áudio, elaborou-se, tendo em conta as questões formuladas e 
aplicadas à inquirida, um conjunto de categorias («uma categoria é, habitualmente, 
composta por um termo-chave que indica a significação central do conceito que se quer 
                                               
71 BARDIN, L., ob cit, pp. 147-148. 
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apreender, e de outros indicadores que descrevem o campo semântico do conceito»)
72
, 
os respetivos indicadores (inferências do investigador a partir das unidades de registo, 
portanto, variáveis, que ajudam a compreender melhor o sentido da própria categoria, de 
acordo com a ótica dos inquiridos), a frequência (número de ocorrência de cada 
indicador), as unidades de registo/informação e a respetiva paginação. São geralmente 
atribuídos códigos às unidades de registo. Contudo, tendo em conta que apenas se 
elaborou e aplicou uma única entrevista à professora de AP (das turmas que serviram de 
objeto de estudo à presente investigação), não se efetuou a codificação da entrevista.  
De seguida (quadro 7), apresentámos o modelo final da grelha de análise de 
conteúdo da entrevista, com a formulação das oito grandes categorias criadas e 






                                               
72
 VALA, J. “A análise de conteúdo” In A. S. Silva; J. M. Pinto, (org.), “Metodologia das Ciências Sociais”. Porto: 
Afrontamento, 1986, pp. 110-111. 






Quadro 7. Grelha modelo da análise de conteúdo da entrevista. 
Fonte: Elaboração própria, feita a partir da grelha de análise de conteúdo (anexo 3.3., p.169) 
 
Esta grelha de análise de conteúdo é o corolário de um processo de (re)construção, 
que contou com o precioso apoio das orientadoras, cuja visão exterior contribuiu para 
minimizar a subjetividade inerente a este tipo de análise. De facto, a análise de conteúdo 
deverá sujeitar-se a processos de validação interna do trabalho realizado, à crítica e/ou 
contestação dos resultados obtidos. 
Numa breve análise justificativa das opções em que assentou a (re)construção 
desta grelha de análise de conteúdo da entrevista, poder-se-á enumerar alguns aspetos, 
referentes, sobretudo, à (re)definição e supressão de alguns indicadores e codificação.  
Quanto à opção de codificação das categorias, indicadores e unidades de registo 
inicialmente foi pensada tendo por base as iniciais das categorias, por exemplo, a 
categoria “Relevância social” seria denominada por “RS”. No entanto, tendo em conta o 
significativo número de categorias (oito), esta codificação poderia tornar-se confusa. 
Assim, estabeleceu-se uma codificação baseada em letras e números, para as categorias 
e indicadores, respetivamente. Pegando novamente no exemplo da primeira categoria 
criada “Relevância social”, codificámo-la pela letra A, e os seus quatro indicadores por 
números: “Contactos com o poder local” (A.1); “Projetos relacionados com problemas 
sociais e propostas de atuação” (A.2); “Ações/projetos com outras entidades” (A.3); 
“Ações/projetos que possibilitaram o envolvimento da comunidade” (A.4). 
 No que respeita ao processo de redefinição das categorias, mas, sobretudo, dos 
indicadores, foi nalguns casos bastante significativo, porque alguns indicadores que 
após uma leitura prévia (“leitura flutuante”) da entrevista, pareciam pertinentes, 
mostraram-se durante o processo de análise de conteúdo desarticulados e sem 
fundamentação lógica.  
Numa análise um pouco mais detalhada, poder-se-á referir que através da 
categoria “Relevância social” (categoria A), pretende-se perceber, se na opinião da 
entrevistada, os projetos desenvolvidos pelos alunos em AP transpuseram as “barreiras 
físicas” da escola, ou seja, se conseguiram envolver o poder local (indicador A.1), se 
contribuíram para minimizar problemas sociais (A.2), se envolveram outras instituições 
e/ou entidades, por exemplo, sociais e/ou recreativas (A.3) e a própria comunidade 
(A.4).  
A categoria “Exigências profissionais” (categoria B) será fundamental para 
perceber quais as exigências que se colocam ao professor de AP, em termos de domínio 




disponibilidade/flexibilidade (B.3), de proximidade com os alunos (B.4) e de preparação 
dos alunos para o futuro desempenho profissional (B.5).  
A categoria seguinte “Competências adquiridas” (categoria C), visa recolher a 
opinião, as conceções da entrevistada acerca do contributo de AP para o 
desenvolvimento de competências. Desta forma, definiu-se seis indicadores, a saber: 
competências interpessoais (C.1), de comunicação (C.2), de escrita (C.3), de 
planificação/dinamização de um projeto (C.4), de organização de relatórios (C.5) e de 
TIC (C.6). Numa primeira fase, definiu-se, ainda, uma outra competência referente ao 
desenvolvimento da capacidade do aluno para “resolução de problemas”. Contudo, 
durante o processo de análise de conteúdo percebeu-se que não era significativa, ou pelo 
menos, não fora referenciado pela entrevistada. 
A definição da categoria “Interdisciplinaridade” (categoria D) teve como 
propósito perceber se, na opinião da entrevistada, AP tem, na prática, em conta esta 
característica que fundamentou e sustentou a sua criação. Aqui, foram delimitados três 
indicadores. Os dois primeiros que nos fornecem o grau de envolvimento dos 
professores (D.1) da restante equipa que compõe o conselho de turma (D.2) e o último 
que apela à opinião da entrevistada quanto à transversalidade dos projetos (D.3). 
A categoria seguinte “Orientação/apoio dos projetos” foi reduzida a apenas dois 
indicadores: “entrega de documentos” (E.1) e “acompanhamento dos projetos” (E.2). 
Inicialmente foram definidos mais dois indicadores: um que fazia referência à 
orientação/apoio prestado pela professora ao nível do “estabelecimento de 
objetivos/prazos” e outro relativo ao apoio na “preparação dos alunos para exposições 
orais”. No entanto, a ausência de referências (unidades de registo) ao longo da 
entrevista, tornaram-nas infundamentadas. 
Outro objetivo da entrevista passou por recolher a opinião da entrevistada quanto 
à postura dos alunos de AP (categoria F), dividida posteriormente em quatro 
indicadores: responsabilidade (F.1), participação e interesse (F.2), criatividade (F.3) e 
autonomia (F.4). Esta categoria também foi alvo de reestruturação, resultante de uma 
maior consciencialização e interiorização dos objetivos desta análise de conteúdo, no 
âmbito do presente trabalho de investigação. Refira-se, assim, que se suprimiu os 
indicadores “postura crítica e reflexiva” e “postura demarcada pelo desinteresse de AP”, 




Tendo por base a questão “Enumere três pontos fortes de AP” (questão 7 do guião 
da entrevista), definiu-se uma outra categoria “Potencialidades” (categoria G), que será 
fundamental para se recolher informação sobre as virtudes de AP. Esta categoria foi 
bastante valorizada no conteúdo da entrevista, pelo que após a sua análise se dividiu em 
nove indicadores: “orientação vocacional dos alunos” (G.1), “promoção de 
competências” (G.2), “valorização da prática” (G.3), “aluno como autor e ator do seu 
projeto e saber” (G.4), “apoio/participação dos pais nos projetos de AP” (G.5), 
“envolvimento/interligação entre alunos e escolas” (G.6), “formação de futuros alunos-
cidadãos responsáveis, reflexivos e autónomos” (G.7), “metodologia dos projetos” (G.8) 
e “articulação de AP com outros projetos e/ou iniciativas” (G.9). Aqui, voltou-se a 
retirar um outro indicador intitulado de “experiências diretamente vividas”, por não se 
encontrar fundamentação no “corpo” da entrevista.  
Com a última categoria relacionada, por outro lado, com os “constrangimentos” 
(categoria H), pretende-se percecionar a opinião da professora quanto às fragilidades 
desta área curricular. Apesar de, inicialmente, termos estabelecido oito indicadores, 
apenas se sustentaram, após a análise de conteúdo, quatro: “ausência de motivação de 
alguns intervenientes” (H.1), “ausência de formação/documentação” que apoie a prática 
de AP (H.2), “Desfasamentos entre a teoria e a prática” (H.3) e o “novo enquadramento 
legal de AP” (H.4). Considerando os indicadores que foram anulados, estes 
relacionavam-se com a: “ausência de verbas financeiras”, “exigência dos projetos”, 
“falta de apoio” e “dificuldades na implementação e progressão das ações/projetos”. 
Convém salientar que a supressão destes indicadores apenas se sustenta na ausência de 
registos na entrevista, ou seja, não foram valorizados pela entrevistada quando se 
questionou “Enumere três pontos de AP” (questão 8 do guião da entrevista) ou “Se 
pudesse escolher voltaria a ser professora de AP? Porquê?” (questão 11 do guião da 
entrevista”.  
Para além da entrevista, aplicada à professora de AP, utilizamos outros 
instrumentos de recolha de dados, nomeadamente inquéritos e relatórios finais dos 
discentes de AP, no sentido de recolhermos as conceções e as práticas de outros 
importantes intervenientes: os alunos.  
Neste trabalho de investigação pretende-se cruzar as perspetivas e as experiências 
da professora e dos alunos. Assim, como se poderá ver no quadro que se segue (quadro 
8), “socorremo-nos” novamente da análise de conteúdo para recolher informação dos 




Quadro 8. Grelha modelo da análise de conteúdo dos relatórios finais dos alunos de AP.  
Fonte: Elaboração própria feita a partir da grelha de análise de conteúdo (anexo 4.1. p. 178.)
Esta grelha de análise de conteúdo é, à semelhança da anterior, o resultado de um 
longo processo de (re)construção, que se iniciou com a leitura dos relatórios dos alunos 
de AP. O passo seguinte passou pela definição das categorias e estabelecimento dos 
indicadores, tendo em conta a já referida “leitura flutuante” dos relatórios. 
Esta análise de conteúdo foi aplicada a todos os relatórios desenvolvidos pelos 
alunos de AP, no sentido de tornar os resultados deste estudo mais válidos, quando 
comparado com dados recolhidos por um processo de amostragem. Foram, assim, 
analisados nove relatórios, quatro do 12ºE e cinco do 12ºD (quadros 3 e 4, p. 57). 
 Na codificação das categorias, indicadores e unidades de registo voltamos a 
seguir as opções da grelha de análise de conteúdo aplicada à entrevista, assente numa 
lógica de letras para categorias e números para os indicadores. No entanto, na grelha de 
análise de conteúdo aplicada à entrevista não foi necessário criar mais nenhuma 
codificação, nomeadamente para as unidades de registo (“transcrições”), uma vez que o 
objeto de análise era único, ou seja, apenas uma entrevista. Nesta grelha de análise de 
conteúdo aplicada aos relatórios, tivemos que criar uma coluna designada de “código”, 
tendo em conta que aqui os dados recolhidos tiveram como base os já referidos nove 
relatórios dos alunos de AP. Por outro lado, a posterior análise da referida grelha, 
assente na frequente referência às várias unidades de registo tornar-se-á mais rigorosa 
com o enquadramento dessas mesmas unidades de registo no respetivo relatório.  
Passemos, então, a descodificar o significado do primeiro código desta grelha de 















Significa Relatório de Área de Projeto  
a 
Letra atribuída ao relatório. Neste caso, trata-se do 
relatório intitulado de “Jornal escolar – Impressão”. 
A1
a 
Indica a categoria e o respetivo indicador. Neste 
caso, categoria A “Relevância social” e indicador 1 
“Contactos com o poder local”. 
1 
Indica a unidade de registo, ou seja a sequência 
(ordem) da transcrição, tendo em conta os vários 
relatórios dos alunos de AP.  
Figura 4. Desenho esquemático representativo do significado dos códigos criados para a análise de 
conteúdo dos relatórios finais dos alunos de AP.  
Fonte: Elaboração própria.           




Importa ainda salientar que a ordem seguida para a análise de conteúdo dos 
relatórios obedeceu a um critério aleatório, uma vez que a opção por este ou por outro 
critério não tem qualquer tipo de relevância ou influência na referida análise, ou seja, 
nos resultados obtidos através dela. De seguida, apresentamos o quadro demonstrativo 
da codificação dos relatórios finais dos alunos de AP, assente numa lógica de atribuição 
das letras alfabéticas sucessivas (a, b, c, …), à medida que se analisava os supracitados 
relatórios: 
 
Relatórios finais dos alunos de AP Codificação 
 
“Jornal escolar- Impressão” RAPa 
 
“Amor entre aspas” RAPb 
 






“Mistérios da Mente” (fobias) RAPe 
 
“Conta-me Quem Foste” RAPf 
 
“Abraça e Acredita” RAPg 
 
“Futuro Solidário” RAPh 
 
“Per Tempus” RAPi 
 
Quadro 9. Codificação dos relatórios finais dos alunos de AP.  
Fonte: Elaboração própria. 
 
Na organização e apresentação dos dados da referida análise de conteúdo dos 
relatórios finais dos alunos de AP, através de quadros e de gráficos, resume-se os dados 
através da sua contagem, em termos de valores absolutos e pesos percentuais e 
agrupam-se as categorias com o intuito de identificar e de valorizar as características 
genéricas do fenómeno em estudo, ao invés, dos seus atributos mais individuais.  
Na definição das categorias e respetivos indicadores, procurou-se 
intencionalmente e, sempre que possível, utilizar os já definidos anteriormente para a 
grelha de análise de conteúdo da entrevista, com o intuito de possibilitar e facilitar o 
cruzamento de dados. De seguida, no quadro 10 apresentamos as categorias e 
indicadores comuns entre a grelha de análise de conteúdo aplicada à entrevista e a 





Grelha de Análise de Conteúdo  
aplicada à entrevista 
Grelha de Análise de Conteúdo  
aplicada aos relatórios finais dos alunos de AP 















A.1. Contactos com o poder 
local 
A.2. Projetos relacionados com 
os problemas sociais e propostas 
de atuação. 
A.2. Projetos relacionados com 
os problemas sociais e 
propostas de atuação 
A.3. Ações/projetos com outras 
entidades. 
A.3. Ações/projetos com outras 
entidades 
A.4. Ações/projetos que 
possibilitaram o envolvimento 
da comunidade. 
A.4. Ações/projetos que 
















C.2. Competências de 
comunicação. 
B.2. Competências de 
comunicação. 
C.4.Planificação/dinamização 
de um projeto. 
B.4.Planificação/dinamização 
de um projeto. 
C.5.Organização de relatórios. B.5.Organização de relatórios. 















D.1. Orientação vocacional dos 
alunos 
G.3.Valorização da prática D.2.Valorização da prática 
G.4. Aluno como autor e ator do 
seu projeto e saber. 
D.4. Aluno como autor e ator 
do seu projeto e saber. 
G.6. Envolvimento/interligação 
entre alunos e escolas. 
D.6. Envolvimento/interligação 
entre alunos e escolas. 
G.7. Formação de futuros 
alunos-cidadãos responsáveis. 
D.7. Formação de futuros 
alunos-cidadãos responsáveis. 
G.8. Metodologia dos projetos. D.8. Metodologia dos projetos. 
H 
“Constrangimentos” 




E.4. “Novo enquadramento 
legal”. 
 
Quadro 10. Categorias e indicadores comuns às grelhas de análise de conteúdo utilizadas no 
âmbito desta investigação. 
Fonte: Elaboração própria feita a partir das grelhas de análise de conteúdo aplicadas à entrevista e 
aos relatórios finais dos alunos de AP.  
 
Considerando que os objetivos pré-estabelecidos da análise de conteúdo aplicada 
quer à entrevista, quer aos relatórios dos alunos de AP, se cruzam e se complementam, 
pareceu-nos bastante relevante transpor esse cruzamento para o processo de definição 
de categorias e respetivos indicadores, estabelecendo-se, sempre que possível, 
categorias e indicadores comuns.  
Tendo em conta o conteúdo da entrevista e dos relatórios foi possível transpor 
quatro categorias definidas na análise de conteúdo aplicada à entrevista para a análise de 
conteúdo aplicada aos relatórios dos alunos de AP. No caso da categoria A “Relevância 
social” manteve-se, entre as duas grelhas, quer a codificação (letra A), quer os quatro 
indicadores estabelecidos na grelha de análise de conteúdo aplicada à entrevista.  
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Manteve-se, ainda, mais três categorias: “Competências adquiridas”, “Potencialidades” 
e “Constrangimentos ou fragilidades”, embora com nuances em termos de codificação 
(letras atribuídas às categorias) e de definição dos respetivos indicadores. Ora vejamos o 
caso da categoria “Competências adquiridas” que, na análise de conteúdo aplicada à 
entrevista, foi codificada pela letra C e subdividida em seis indicadores, ao passo que na 
análise de conteúdo aplicada aos relatórios finais de AP, foi diferenciada com a letra B e 
subdividida em oito indicadores. Atendendo ao conteúdo da entrevista, foi possível 
definir nesta categoria o indicador “Domínio da escrita” (C.3), sem relevância no 
conteúdo dos nove relatórios dos alunos de AP analisados que, por sua vez, valorizaram 
as competências relacionadas com o “Trabalho de grupo” (B.3), com a “Divisão de 
tarefas/partilha de responsabilidades” (B.7) e com a “Resolução de problemas” (B.8). 
No entanto, conseguiu-se manter seis indicadores comuns (quadro 10, pag.78). 
Nesta tentativa de manter traços de análise comuns entre as duas já referidas 
grelhas de análise de conteúdo, importa ainda salientar que o indicador D.3 
“Transversalidade dos Projetos”, pertencente à categoria D “Interdisciplinaridade”, 
definida na análise de conteúdo aplicada à entrevista, também se manteve na análise de 
conteúdo aplicada aos relatórios dos alunos de AP, embora numa outra categoria 
“Potencialidades” (categoria D, indicador D.9). No caso da análise de conteúdo da 
entrevista, justificou-se a definição de uma categoria intitulada de 
“Interdisciplinaridade”, pois a entrevistada faz a este nível várias referências, enquanto 
que a abordagem dos relatórios apenas se restringe à natureza transversal dos projetos. 
Sabendo que a “transversalidade dos projetos” poderá promover a 
“interdisciplinaridade”, decidiu-se na análise de conteúdo da entrevista enquadrá-la 
nesta categoria criada. No segundo caso, ou seja, na análise de conteúdo dos relatórios 
dos alunos de AP, não se tendo verificado forma de sustentação desta categoria 
(“interdisciplinaridade”), resolveu-se enquadrar na categoria definida como 
“potencialidades”, uma vez que as orientações ministeriais destacam como uma forte 
potencialidade de AP a sua natureza transversal.  
Sabendo que a definição de categorias e indicadores deverá pautar-se por ser 
clara, o mais objetiva possível, poder-se-ia ter aglutinado os indicadores “Projetos 
relacionados com problemas sociais e propostas de atuação” (A.2) e o “Ações/projetos 
que possibilitaram o envolvimento da comunidade” (A.4), uma vez que a linha que os 
separa é bastante ténue. Analisando especificamente a definição destas duas categorias, 
importa referir o caso concreto do relatório “jornal escolar- impressão” (RAPa) que é 
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um projeto com relevância social (categoria A), que poderá possibilitar o envolvimento 
da comunidade (indicador A.4), mas que não se encaixa na categoria “Projetos 
relacionados com problemas sociais e propostas de atuação” (indicador A.2). Este 
exemplo, entre outros, pode explicar a criação das cinco categorias e dos vinte e oito 
indicadores que sustentam esta análise de conteúdo aplicada aos relatórios de AP.  
Temos, ainda, a consciência de que em ambas as grelhas de análise de conteúdo, 
poder-se-ia ter definido apenas duas categorias: “Fragilidades” e “Potencialidades”. Se 
repararmos, todas as restantes categorias definidas poder-se iam encaixar numa destas 
duas referidas categorias. Veja-se o caso das restantes três categorias definidas na 
análise de conteúdo aplicada aos relatórios dos alunos de AP: “Relevância social” 
(categoria A), “Competências adquiridas” (categoria B) e “Dificuldades sentidas” 
(categoria C), em que as duas primeiras poder-se-iam enquadrar na categoria das 
potencialidades e a terceira categoria diluir-se-ia na categoria das “Fragilidades”. 
Contudo, foi nossa intenção criar uma “fina malha de análise”, que valide e 
reforce substantivamente este tipo de análise, por si só bastante subjetiva e, por 
conseguinte, as nossas conclusões. Apesar da morosidade que uma grelha de análise de 
conteúdo com inúmeros indicadores acarreta, preferimos dotar este processo de recolha 
de dados de minúcia, deixando a visão mais global para a sua posterior análise. Desta 
forma, como se poderá ver no subcapítulo 5.3.1 referente aos resultados dos relatórios 
finais dos alunos de AP, os dados recolhidos serão analisados em duas grandes 
vertentes: “potencialidades” e “fragilidades” de AP. 
Para a análise das “potencialidades” de AP pela “voz” dos alunos, decidimos 
agrupar as categorias A “Relevância social”, B “Competências adquiridas” e D 
“Potencialidades”, por considerarmos que as duas primeiras, também poderiam ser 
enquadradas como indicadores na categoria D “Potencialidades”.  
Na categoria “relevância social” (A) iremos analisar se, na opinião dos alunos, os 
projetos que elaboraram e dinamizaram apresentam importância e abrangência social a 
vários níveis: poder local, na intervenção de problemas sociais, no contacto com outras 
entidades ou no envolvimento da comunidade. O objetivo da definição desta categoria é, 
assim, comum entre as duas análises de conteúdo, permitindo cruzar as conceções da 
professora e dos alunos de AP.  
No processo de definição das categorias, não classificamos as “competências 
adquiridas” (categoria B) como indicador, pelo facto de pretendermos recolher, tendo 
em conta os objetivos traçados nesta investigação, as competências que, segundo os 
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alunos, foram mais privilegiadas ao longo do desenvolvimento dos seus projetos. Só 
definindo as “competências adquiridas” como categoria é que nos foi possível 
subdividi-la em: “competências interpessoais” (B.1), “Competências de comunicação” 
(B.2), “Trabalho de grupo” (B.3), “Planificação/ desenvolvimento e dinamização do 
projeto” (B.4), “Organização de relatórios” (B.5), “Competências em TIC” (B.6), 
“Divisão de tarefas/Partilha de responsabilidades” (B.7) e “Resolução de problemas” 
(B.8). A análise de dados resultante desta rede de análise detalhadamente definida, 
permite-nos, sem dúvida, inferir resultados mais válidos e mais ajustados aos nosso 
objetivo.  
Neste estudo das potencialidades analisaremos, para além da categoria A 
“Relevância Social” e da B “Competências adquiridas”, a própria categoria D 
“Potencialidades”, subdividida em nove indicadores: “Orientação vocacional dos 
alunos/desenvolvimento da atividade profissional” (D.1), “Valorização da prática” 
(D.2), “Dinamização da escola” (D.3), “Aluno como autor e ator do seu projeto e saber” 
(D.4), “Experiências “diretamente vividas”” (D.5), “Envolvimento/ interligação entre 
alunos e escolas” (D.6), “Formação alunos cidadãos responsáveis, reflexivos e 
autónomos” (D.7), “Metodologia dos projetos/atividades desenvolvidas” (D.8) e 
“Transversalidade dos projetos” (D.9). Numa primeira fase, após uma breve leitura dos 
relatórios, definiu-se, ainda, nesta categoria D “Potencialidades” um outro indicador: 
“apoio/participação dos pais nos projetos de AP”, referenciado na análise de conteúdo 
aplicada à entrevista. Contudo, durante o processo de análise de conteúdo aplicada aos 
relatórios, percebeu-se que este indicador não fora priveligiado pelos alunos, não se 
verificando a este nível qualquer tipo de abordagem. 
Na análise das “fragilidades” agrupamos também as categorias C “Dificuldades 
sentidas” e E “Fragilidades”. Ao nível da categoria “Dificuldades sentidas” subdividiu-
se em três indicadores: “Definição do projeto” (C.1), “Execução dos projetos” (C.2) e 
“Cumprimento de prazos” (C.3), fornecendo-nos, assim, as especificidades a este nível, 
ou seja, o tipo de dificuldades que, efetivamente, os alunos sentiram ao longo do 
desenvolvimento/dinamização dos seus projetos. Esta informação “perder-se-ia”, se 
incluísse esta categoria E “Dificuldades sentidas” num indicador da categoria E 
“Fragilidades”.  
Na última categoria “Fragilidades” (categoria E), definimos, segundo a análise de 
conteúdos dos relatórios dos alunos de AP, quatro indicadores: “Ausência de verbas 
financeiras” (E.1), “Exigência dos projetos” (E.2), “Falta de apoio” (E.3), “Novo 
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enquadramento legal de AP” (E.4) que, juntamente com os indicadores da categoria C 
“Dificuldades sentidas”, nos indicam, segundo os alunos, as maiores fragilidades de AP. 
Também nesta categoria (E) se anulou um outro indicador, inicialmente definido 
“Desfasamentos entre a teoria e a prática”, por ausência de referências nos relatórios.  
Como já referimos, este processo de definição de categorias não foi fácil, ficou 
marcado por avanços e recuos, em consequência do sucessivo nível de aprofundamento 
da análise dos relatórios e do processo de interiorização, que nos foi delineando e 
organizando a nossa própria estrutura cognitiva, em função dos objetivos pré-definidos.  
Após o preenchimento das grelhas de análise de conteúdo da entrevista e dos 
relatórios finais dos alunos de AP, procedemos à interpretação dos resultados desta 
análise, procurando as respostas para as questões da investigação. Desta forma, 
seguimos um modelo proposto por Bardin
74
, cuja análise de conteúdo se baseia em três 
etapas: 
1- Pré-análise (leitura flutuante; escolha dos documentos; preparação do 
material; referenciação dos índices e elaboração de indicadores); 
2- Exploração do material (período mais extenso, que inclui a etapa da 
codificação, na qual são feitos “recortes”, designados por unidades de registo 
ou de informação e a fase da categorização); 
3- Tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação.  
 
Apesar de nem todos os trabalhos de análise de conteúdo implicarem a 
necessidade de quantificação dos dados obtidos, iremos no subcapítulo 5.2 e 5.3 analisar 
a frequência com que determinados fenómenos presentes nos discursos ocorreram 
(estatística descritiva), tendo como base o princípio enunciado por Quivy: “a análise 
categorial baseia-se na hipótese segundo a qual uma característica é tanto mais 
frequentemente citada quanto mais importante é para o locutor”.75 
Assim, a interpretação dos resultados, obtidos através destas grelhas de análise de 
conteúdo, será desenvolvida no próximo capítulo e terá o objetivo de procurar respostas 
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RESULTADOS DA INVESTIGAÇÃO E SUA INTERPRETAÇÃO 
No presente capítulo apresenta-se a análise e a interpretação dos resultados 
obtidos, cruzando-os com os objetivos e as hipóteses levantadas no início desta 
investigação. 
A análise e interpretação dos inquéritos aplicados aos alunos foram tratadas de 
forma quantitativa, ou seja, através da análise estatística. No sentido de facilitar a 
apresentação, a leitura e a interpretação dos dados elaborou-se quadros e gráficos 
estatísticos, cuja análise poderá ser feita num âmbito mais particular (análise por turma) 
ou mais global (análise comparativa entre turmas). Desta forma, a organização e análise 
dos dados teve como base a identificação das características genéricas do fenómeno em 
estudo, ignorando-se, assim, os atributos individuais dos alunos. 
Por sua vez, quanto à análise e interpretação da entrevista e dos relatórios finais 
dos alunos de AP, a investigação baseou-se na metodologia qualitativa, através da 
análise de conteúdo. 
 De seguida, apresentam-se e interpretam-se os resultados obtidos com cada 
instrumento de recolha de dados selecionado nesta investigação.  
 
5.1. Inquéritos 
Como já referimos anteriormente, o inquérito foi implementado junto dos alunos 
das duas turmas de 12º ano de AP. Os objetivos gerais do questionário são: inferir as 
conceções dos alunos sobre AP; o grau de pertinência e as potencialidades e fragilidades 
de AP. No sentido de dar resposta a estes objetivos, elaborámos e aplicamos um 
inquérito, onde se formulou as seguintes questões: “Sexo?”; “Idade?”; “Consideras AP 
pertinente na tua orientação profissional?”; “Quais os aspetos mais positivos de AP?”; 
“Quais os aspetos mais negativos de AP?”; “Quais as expetativas que tinhas quando 
iniciaste o teu projeto de AP?/ Fatores que mais contribuíram para essa opinião”; 
“Como avalias o desenvolvimento do teu projeto?”; “Regista as sugestões que 
consideres pertinentes para a melhoria da área curricular não disciplinar de AP”. 
Após a implementação dos inquéritos junto dos alunos das duas turmas de 12º ano 
de AP, procedemos ao tratamento estatístico
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 e à respetiva interpretação dos resultados. 
Este tratamento foi feito por turma, questão a questão, sob a forma estatística (gráficos) 
                                               





. Contudo, neste subcapítulo parece-nos mais pertinente uma análise 
articulada, comparativa e global.  
 









  Gráfico 2. Género dos alunos que compõem a amostra do estudo. 
  Fonte: Inquérito aplicado aos alunos. 
 
Caraterizando a amostra deste estudo, verificamos que é composta por trinta e sete 
alunos do 12º ano, de duas turmas, a D e a E de AP, com dezassete e vinte alunos, 
respetivamente, maioritariamente do género feminino. A faixa etária estende-se entre os 
dezassete e os vinte anos, com a predominância dos dezassete e dezoito anos. Apenas 
duas alunas apresentam já os vinte anos de idade.  
 










 Gráfico 3. Resposta à questão “Consideras AP pertinente na tua orientação profissional?”  
 Fonte: Inquérito aplicado aos alunos. 
 
A análise do gráfico 3 permite-nos inferir que as opiniões diferem entre os alunos 
da turma E, que se dividem entre o “Sim” (60%, ou seja, 12 alunos) e o “Não” (40%, 
correspondente a 8 alunos), contrariando a homogeneidade da resposta dos alunos da 
                                               















turma D, onde a totalidade respondeu “Sim” (100%), ou seja, consideraram pertinente a 
área curricular não disciplinar Área de Projeto para o seu trajeto e opções futuras, ao 
nível da orientação profissional pela qual enveredariam. 
Quando se questiona os motivos das suas posições/opiniões, ou seja, a justificação 
nesta turma (D), os alunos salientam o desenvolvimento do sentido de organização, de 
autonomia, de responsabilidade, sentido prático e crítico, fonte de formação e quase 
iniciação profissional, novas experiências de voluntariado, aquisição de novos saberes e 
capacidades mais ou menos específicos, formação no saber lidar com as dificuldades e 
na tomada de decisões. Na turma E, os 8 alunos que não reconhecem AP como positiva 
para a sua orientação profissional, não fundamentam verdadeiramente a sua opinião, 
referindo aspetos negativos como horários ou tempos letivos ou falta de apoio docente 
ou da escola no projeto, como fatores depreciativos em AP. Pela positiva, os alunos 
desta turma que apreciam esta área curricular, salientam o fomento do sentido de 
responsabilidade, a perspetiva global que um projeto permite interiorizar, a estruturação 
e organização do trabalho, o conhecimento do meio social, a defesa de um projeto 
(ambições ou ideais), integração do voluntariado social, facilitador nas opções futuras 
próximas, a própria reflexão e aprofundamento sobre áreas de interesse pessoal e/ou 
profissional, sentido de autonomia e autocrítica. 
 











Gráfico 4. Resposta à questão “Quais os aspetos mais positivos de AP?”  
 Fonte: Inquérito aplicado aos alunos. 
 
 
Analisando, através do gráfico 4, os aspetos mais positivos de AP apresentados 
pelos inquiridos, as respostas subdividem-se pelas várias opções, sendo frequente a 









AP. Verifica-se entre os alunos grande unanimidade (34 em 37 alunos) na opção de 
resposta “aprendizagem e desenvolvimento de competências”, ou seja, 92% dos alunos 
inquiridos ressalva este aspeto como um dos aspetos mais positivos de AP. Outros 
aspetos bastante realçados nas duas turmas foram: o “trabalho em grupo” que se 
proporciona, o “apoio prestado à elaboração dos projetos” e a forma ou modalidade de 
avaliação. A possibilidade de resposta “horário/tempos letivos” apenas foi apontada por 
três alunos do 12ºE. Dois alunos, um de cada turma, apontaram ainda a existência de 
“outros” aspetos positivos de AP, mas não os registaram. 
 













 Gráfico 5. Resposta à questão “Quais os aspetos mais negativos de AP?” 
 Fonte: Inquérito aplicado aos alunos. 
 
   
Na formulação da questão nº5, que solicita aos alunos o contrário da questão 
precedente: “Quais os aspectos mais negativos de AP?”, foram fornecidas as mesmas 
opções de resposta anterior (nº4) no sentido de melhor controlar/apurar a 
veracidade/honestidade e o próprio entendimento destas questões (conforme o gráfico 
5).  Nesta questão, os alunos, ao contrário da anterior apenas apontaram, em média, um 
aspeto negativo dos seis possíveis, pois a média das respostas é de 1,05, valor 
justificado pela ausência de respostas e de alguns (poucos) alunos com dois registos 
“negativos”. Analisando as respostas, quinze em trinta e sete alunos (41%) apontaram o 
“horário/tempos letivos” como um dos aspetos negativos de AP. 
 Refira-se, ainda, bastantes críticas (8) à “modalidade de avaliação” de AP assente 
num projeto de investigação e algumas “queixas” do “trabalho de grupo” (6) e da falta 









fatores globalmente apontados como mais negativos em Área de Projeto. Por outro lado, 
8 alunos da turma D referem que o tempo letivo da AP ou é demasiado ou as disciplinas 
gerais não permitem desenvolver o projeto com a máxima dedicação.  
Comparando os dois gráficos (4 e 5), importa ainda analisar a opção de resposta 
“aprendizagem/desenvolvimento de competências”: 34 em 37 alunos apontaram-na 
como “aspeto positivo”. Contudo, apesar de 3 alunos não terem registado este aspeto 
como “positivo”, também não o destacaram como negativo (ver gráfico 5). 
 








   
 Quadro 11. Resumo global e comparativo das respostas dos alunos à questão nº6. 
 Fonte: Inquéritos aplicados aos alunos. 
 
No que respeita à sexta questão, esta solicitava aos alunos uma avaliação das suas 
expectativas, desde o início do projeto de AP até ao momento, selecionando um dos 
seguintes níveis: “mantiveram-se”, “baixaram” ou “foram ultrapassadas”. 
Como se poderá analisar no quadro 11, para 29 em 37 alunos (78%) as 
expectativas de AP “foram ultrapassadas”. 
Dos 17 alunos inquiridos do 12ºD, apenas 2 alunos ficaram defraudados com esta 
área curricular, baseando a sua deceção em motivos pessoais – grupo de trabalho que 
não correspondeu às novas exigências de AP, ou ainda que o trabalho apresentado afinal 
não era totalmente pertinente para a área profissional que desejavam. Na turma E, 2 
alunos mantiveram a sua opinião sobre AP e 4 alunos manifestaram a sua insatisfação 
pela área curricular. Apesar das expectativas demonstradas por estes seis alunos, a 
média de superação das expectativas é de 70%, ou seja, para 14 alunos as expectativas 
do momento ultrapassaram as expectativas iniciais, prognosticadas para a área de 
AP/desenvolvimento de projetos.  
Quanto aos fatores que mais contribuíram para a mudança de expectativas em AP, 




Turma D Turma E 
Nº Alunos % Nº Alunos % 
“Mantiveram-se” 0 0 2 10 
“Baixaram” 2 12 4 20 
“Foram 
ultrapassadas” 
15 88 14 70 














 Gráfico 6. Resposta à questão “Fatores que mais contribuíram para a mudança de expectativas 
em AP?” (questão nº6, cont.) 
 Fonte: Inquérito aplicado aos alunos. 
 
   
Numa análise global das turmas D e E, verifica-se que apenas dois alunos, ambos 
da turma E, manifestaram a resposta “expectativas mantidas”, justificando-a através dos 
fatores “conhecimentos adquiridos/competências desenvolvidas” e “pertinência para a 
profissionalização”. Dos 37 alunos, apenas 19% (7 alunos, 4 do 12ºE e 3 do 12ºD) 
manifestaram uma diminuição das expectativas, realçando como fatores a “falta ou 
pouca pertinência para a formação profissional” (um aluno), “a falta ou pouca 
pertinência para a profissionalização” (um aluno), a “nota obtida em AP.” (dois alunos), 
o “grupo de trabalho” (dois alunos) e um outro aluno que referiu que as suas 
expectativas pela área de AP baixaram, por “outros” motivos, registando o seguinte: 
“poucas oportunidades dentro do tema”. 
Conforme se verifica no gráfico anterior, 78% dos alunos (29 em 37) afirmam que 
as expectativas de AP foram superadas destacando os “conhecimentos adquiridos e o 
desenvolvimento de competências” como fator mais relevante. No entanto, os alunos 
que afirmam que as expectativas “foram superadas” justificam tal opinião apoiados 
noutros fatores como: a “pertinência dos projetos para a formação pessoal” e a própria 
“orientação de AP”.  
Mais uma vez se nota que o fator “trabalho em grupo” é muito mais decisivo para 
a “superação de expectativas” em AP na turma D, do que na turma E, onde apenas três 
alunos o destacam como justificativo do aumento de expectativas. Não obstante, 
também é na turma D que dois alunos manifestam o seu desagrado pelo “trabalho de 



































































































Gráfico 7. Resposta face a alguns indicadores de avaliação da Área de Projeto (questão nº7). 
 Fonte: Inquérito aplicado aos alunos. 
 
A questão nº7 propunha que cada aluno, de forma livre, consciente e responsável, 
se avaliasse através dos seguintes indicadores qualitativos: “trabalho de pesquisa”, 
“trabalho de recolha de dados/tratamento”, “cooperação entre os vários elementos da 
equipa”, “utilização da metodologia de trabalho de…”, “ cumprimento dos objectivos”, 
“evolução do projecto”, “organização do projecto”, “recursos materiais produzidos 
(…)”, “criatividade/originalidade do projecto”, “cumprimento da calendarização (etapas 
e tarefas), superação dos constrangimentos/dificuldades”, “apresentação do projecto”. 
Numa primeira análise ao gráfico, percebe-se que nenhuma turma se autoavaliou em 
termos médios negativamente, ou seja, abaixo do nível 3, “satisfatório” nos indicadores 
apresentados (quadros, pp. 140-146). Os indicadores de desenvolvimento dos projetos 
com avaliação menos positiva foram: “cumprimento da calendarização”, “superação dos 
constrangimentos/dificuldades” e “cooperação entre os vários elementos da equipa”. 
Este último aspeto foi apontado pela turma E como o menos conseguido, apresentando a 
mais baixa média de 3,7 (três alunos atribuíram uma avaliação de 2 “a melhorar”), ao 
passo que na turma D, a média foi de 4,1. Comparando as duas turmas, verifica-se que a 
D faz uma autoavaliação mais positiva. Apesar de dois alunos desta turma, ordenados 
como o 5 e o 11º, inquéritos, não terem efetuado a avaliação de 4 indicadores (3 e 1 
respetivamente), não se registaram respostas negativas, ou seja, de nível 2, “a 
melhorar”.  
Tendo em conta o desenvolvimento dos projetos, os alunos da turma D e E 
valorizaram mais a sua criatividade e originalidade, atribuindo a este aspeto os níveis 4 
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“Bom” e 5 “Muito Bom”, numa escala de 1 a 5 (média de 4,5 em ambas as turmas). No 
entendimento dos alunos, os indicadores mais operacionais como o trabalho de 
pesquisa, a recolha e tratamento dos dados necessários e o cumprimento dos objetivos, 
foram também fatores avaliados de nível 4 a 5. 
 O último tópico do inquérito convidava os alunos, de forma livre e anónima, a 
registarem algumas sugestões pertinentes para a melhoria da área curricular não 
disciplinar AP: “Se quiseres, poderás ainda utilizar este espaço para escrever 
sugestões, que consideres pertinentes para a melhoria da área curricular não 
disciplinar AP” (retirado do inquérito, ver anexo 2.1, p.133). Uma percentagem bastante 
significativa referiu que esta área curricular deveria ter mais apoios, ou seja, que a 
escola deveria canalizar mais recursos financeiros e físicos para o desenvolvimento dos 
projetos. Duas alunas da turma D registaram ainda a falta de apoio dos professores das 
“outras” disciplinas.   
De uma forma global, nota-se que apesar da maioria das reflexões/opiniões entre 
os alunos das duas turmas serem comuns/consensuais, surgem alguns aspetos que se 
diferenciam ligeiramente em função das especificidades e dinâmicas de cada turma e 
dos respetivos alunos que as compõem. O aspeto comum realçado com total 
unanimidade, pelos alunos das duas turmas, prende-se com a valorização das 
“aprendizagens e desenvolvimento de competências” adquiridas em AP, referenciado 
como uma forte potencialidade de AP. Nenhum aluno das duas turmas inquiridas, 
destacou-o como um aspeto negativo desta área. No entanto, quando se questionou 
“consideras a AP pertinente na tua orientação profissional?”, todos os alunos da turma 
D responderam que “sim”, ao passo que na turma E, oito alunos, não valorizaram a 
relevância desta área na sua orientação profissional. Ao nível das expetativas quanto ao 
projeto de AP, os resultados, nesta turma, também foram menos expansivos quando 
comparado com as respostas dos alunos da turma D, em que apenas dois alunos 
registaram que as expectativas iniciais “baixaram”.  
O “trabalho de grupo” foi outro indicador globalmente mais valorizado na turma 
D do que na turma E, onde alguns alunos registaram na proposta de autoavaliação de 
desenvolvimento dos projetos (questão 7), o item “cooperação entre os vários elementos 








"Todo ponto de vista é a vista de um ponto.  
Para entender como alguém lê, é necessário saber  
como são seus olhos e qual é  
a sua visão do mundo". 
 
                                                       (Boff, 2002:9) 
 
 
Como já referimos anteriormente o grande objetivo da entrevista prende-se, 
essencialmente, com a recolha das conceções da professora de AP ao nível do 
funcionamento desta área, ou seja, potencialidades e fragilidades.  
A análise dos dados obtidos através da entrevista, será efetuada com recurso à 
análise de conteúdo, por ser uma técnica particularmente útil no estudo dos resultados 
obtidos através de entrevistas. Tendo em conta as possíveis orientações da análise de 
conteúdo (análise de ocorrências, análise avaliativa e análise estrutural), iremos optar 
pela análise de ocorrências, no sentido de inferir os níveis de interesse da fonte por 
diferentes objetos ou conteúdos. Segundo Jorge Vala esta análise assenta na “hipótese 
implícita que quanto maior for o interesse do emissor por um dado objeto maior será a 
frequência de ocorrência, no discurso, dos indicadores relativos a esse objeto”78. Desta 
forma, para analisar o conteúdo da entrevista criámos oito categorias
79
 que foram 
definidas após a sua transcrição. De seguida, apresentamos o quadro e o respetivo 
gráfico representativos, por ordem decrescente, do peso relativo das dimensões focadas 





Unidades de registo 
N.º % 
1.ª G. “Potencialidades” 42 28,4 
2.ª A. “Relevância social” 28 18,9 
3.ª H. “Constrangimentos” 19 12,8 
4.ª C. “Competências Adquiridas” 18 12,2 
5.ª D. “Interdisciplinaridade” 14 9,5 
6.ª F. “Postura dos alunos” 13 8,8 
7.ª B. “Exigências Profissionais” 11 7,4 
8.ª E. “Orientação/Apoio dos Projetos” 3 2,0 
Total 148 100 
 
Quadro 12. Peso relativo (valor absoluto e percentual) das categorias criadas a partir da entrevista. 
Fonte: Elaboração própria feita a partir da grelha de análise de conteúdo (anexo 3.3, p. 169). 
                                               
78 VALA, J., ob cit, p.118. 
















 Gráfico 8. Frequência, em percentagem, das categorias criadas para a análise de conteúdo da 
entrevista. 
 Fonte: Elaboração própria feita a partir da grelha de análise de conteúdo (anexo 3.3, p. 169). 
 
  
 Como se pode perceber, a entrevista devolveu 148 unidades de registo, sendo que 
a categoria G “potencialidades” foi a mais referenciada em todo o discurso, com 42 
unidades de registo, registando, desta forma, um peso percentual de 28,4%. A segunda 
categoria mais patenteada foi a da “relevância social” (categoria A), com 28 unidades de 
registo, distribuídas por quatro indicadores. Registou-se, ainda, no discurso da 
entrevistada 19 unidades de registo relativas à categoria H “Constrangimentos”, 
destacando-se, como maior constrangimento o indicador H.4 “Novo enquadramento 
legal de AP” (indicador com o maior número de observações, com quinze unidades de 
registo).  
 A categoria E “Orientação/Apoio dos Projetos” destacou-se, pelo contrário, como 
a menos mencionada, com um peso percentual de 2,0% (3 unidades de registo).  
 Para uma análise mais aprofundada do conteúdo da entrevista, elaborámos, com 
base na grelha de análise de conteúdo (anexos 3.3 p. 169), o gráfico 9 com o número de 








Gráfico 9. Número de ocorrências/ frequência, em 
valores absolutos, de cada indicador das diversas 
categorias criadas para a análise de conteúdo. 
Fonte: Elaboração própria feita a partir da grelha 




 Numa análise global, os indicadores mais presentes no discurso da entrevista 
foram H.4 “Novo enquadramento legal de AP”, A.4 “Ações/projetos que possibilitaram 
o envolvimento da comunidade” e G.8 “Metodologia dos projetos”, com quinze, treze e 
doze ocorrências, respetivamente. Salientando algumas dessas unidades de registo, 
nomeadamente as referentes ao indicador H.4 “Novo enquadramento legal de AP”, a 







A.1. Contactos com o poder local.  
A.2. Projetos relacionados com problemas sociais e 
propostas de atuação. 
A.3. Ações/projetos com outras entidades.  







B.1. Domínio dos temas dos vários projetos. 
B.2. Abertura à formação permanente. 
B.3. Disponibilidade/Flexibilidade. 
B.4. Proximidade/intensidade do trabalho e das relações 
humanas.  
B.5. Preparar os alunos para uma área particular em termos 







C.1. Competências interpessoais. 
C.2. Competências de comunicação. 
C.3. Domínio da escrita. 
C.4. Planificação/ dinamização de um projeto. 
C.5. Organização de relatórios. 




D.1. Participação dos professores. 
D.2. Grau de envolvimento de toda a equipa docente do 
conselho de turma nas atividades/projetos. 






E.1. Entrega de documentos. 

















G.1. Orientação vocacional dos alunos. 
G.2. Promoção de competências. 
G.3. Valorização da prática. 
G.4. Aluno como autor e ator do seu projeto e do saber. 
G.5. Apoio/participação dos pais nos projetos de A.P. 
G.6.Envolvimento/interligação entre alunos e escolas. 
G.7. Formação de futuros alunos-cidadãos responsáveis, 
reflexivos e autónomos. 
G.8. Metodologia dos projetos. 





H.1. Ausência de motivação dos diversos intervenientes. 
H.2. Ausência de formação/ documentação. 
H.3. Desfasamentos entre a teoria e a prática. 

















área de AP. Das quinze unidades de registo, referentes a este indicador, pode-se destacar 
as seguintes expressões: 
 - “AP era o único espaço letivo/curricular onde os alunos eram responsáveis 
pelos projetos deles próprios” (Anexo 3.3, p.175); 
-“Não consigo ver nada de substancialmente negativo em AP”, “Não há 
explicação prática, científica para o fim de Área de Projeto” (Anexo 3.3, p.176); 
- “Unilateralmente acabarem com AP não foi nada correto nem benéfico para os 
objetivos curriculares” (Anexo 3.3, p.176). 
 Tendo em conta o número de ocorrências, o indicador A.4 “Ações/projetos que 
possibilitaram o envolvimento da comunidade”, ocupa a segunda posição com treze 
registos. Neste indicador a entrevistada refere que projetos desenvolvidos pelos alunos, 
possibilitaram o envolvimento da sociedade. Como exemplos de citações, pode-se 
referir: 
- “(…) a adesão da comunidade escolar foi fantástica (…)” (Anexo 3.3, p.169); 
- “(…) consciencialização da comunidade escolar para o problema do bulling.” 
(Anexo 3.3, p.169); 
- “(…) grupo de alunos (…) que põe a escola a dar as mãos em forma de 
solidariedade (…)”(Anexo 3.3, p.170); 
- “O grupo (…) que mobilizou a escola e que mobilizou os alunos (…)”(Anexo 
3.3, p.170). 
 Quanto ao indicador G.8 “Metodologia dos projetos”, a entrevistada refere que os 
alunos “fizeram inquéritos, apresentaram filmes, fizeram dramatizações”, “fizeram 
Workshops”, “caça ao tesouro”, “café concerto”, “Peddy-paper’s”, entre muitas 
outras atividades (Anexo 3.3, pp. 174-175). 
 
 Na análise por categoria, importa salientar que na categoria A “Relevância 
social”, a entrevistada dá maior enfoque aos indicadores A.2 e A.4, que se referem à 
importância dos projetos de AP na identificação/ resolução de problemas relacionados 
com a comunidade escolar e no envolvimento da comunidade. Como exemplos/citações 
do contributo de AP como meio de identificação, de proposta de atuação e de 
sensibilização de problemas da comunidade envolvente (A.2), na entrevista 
encontramos:  
 - “AP levou os alunos da escola a participarem em atividades solidárias (…)” 
(Anexo 3.3, p.169); 
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 -“(…) grupo de alunos (…) que põe a escola a dar as mãos em forma de 
solidariedade (…)” (Anexo 3.3, p. 169); 
 -“(…) apoio dado ao nosso aluno que tem um grave problema de foro 
oncológico (…)” (Anexo 3.3, p.169) .  
 Como unidades de registo do indicador A.4 “Ações/projetos que possibilitaram o 
envolvimento da comunidade”, para além das já citadas anteriormente pode-se ainda ler:  
 - “AP trouxe à escola centenas de crianças (…)” (Anexo 3.3, p.169) ;  
- “(…) tiveram que trabalhar com a comunidade escolar (…)” (Anexo 3.3, 
p.169);   
 - “O grupo (…) que mobilizou a escola e que mobilizou os alunos (…)” (Anexo 
3.3, p.170). 
 Uma outra preocupação da entrevistada foi a de reforçar a ideia de que, muitas 
vezes, os projetos de AP envolvem outras entidades, técnicos e/ou especialistas 
(indicador A.3), expressa em expressões como: 
 -“(…) trouxeram à escola um núcleo de personalidades (…) médico Daniel 
Serrão (…) (Anexo 3.3, p.169);  
 - “(…) trazendo à escola uma enfermeira do IPO (…)” (Anexo 3.3, p.169). 
  Com bastante menor evidência na oralidade da entrevistada surge-nos o 
indicador A.1 “Contactos com o poder local”, expresso apenas com duas expressões:  
 - “(…)o grupo “Conta-me quem Foste” convidou pessoas de vários partidos 
políticos (…)” (Anexo 3.3, p.169); 
 - “(…) convidaram políticos (…)” (Anexo 3.3, p.169).  
 
A categoria B “Exigências profissionais”, subdividida em cinco indicadores, 
não foi a mais valorizada, tendo-se registado um total de apenas onze unidades de 
registo. Nesta categoria, os indicadores mais destacados foram os referentes à 
“disponibilidade/flexibilidade” (B.3) e “abertura e formação permanente” (B.2), com 
quatro e três registos, respetivamente, num total de onze observações. De facto, estes 
dois aspetos constituem-se, na opinião da entrevistada, como as duas maiores exigências 
profissionais de um professor de AP. De seguida destacam-se algumas observações 
referentes ao indicador B.3 “Disponibilidade/flexibilidade”: 
- “(…) o próprio professor deveria demonstrar aos grupos disponibilidade (…)” 
(Anexo 3.3, p.170); 
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- “Acho que é fundamental que um professor de Área de Projeto esteja 
disponível para estar em conferências e nas atividades mais importantes dos 
grupos.” (Anexo 3.3, p.170); 
  -“(…) fui lá pelo menos três vezes (no final do 1º período, 2º e 3º) ver o 
trabalho delas, visitar a instituição (…)” (Anexo 3.3, p.170). 
 Quanto à manifestação do indicador B.2 “Abertura à formação permanente” na 
entrevista, é feita com base nas seguintes citações: 
- “(…) tudo isso obriga-me também a conhecer novas realidades, porque os 
alunos as estão a estudar ou porque me obrigam a fazer leituras” (Anexo 3.3, 
p.170); 
- “(…) comprei livros sobre o assunto…” (Anexo 3.3, p.170); 
 -“(…) eu  própria aprendi, eu própria ficava a saber coisas que não sabia, 
conheci entidades e instituições das quais eu tinha um conhecimento muito 
limitado” (Anexo 3.3, p.170). 
 
 Relativamente à categoria C “Competências adquiridas”, a professora de AP 
destaca a competência referente à comunicação oral/interação com o público (C.2), 
indicador onde se registou seis unidades. A título de exemplo, pode-se enumerar: 
- “(…) a aluna disse-me (…)  sempre muito tímida, eu tive sempre medo de falar 
em público e pela primeira vez com AP e com estas atividades eu fiquei com 
força, com vontade e com capacidade para ser agora como sou” (Anexo 3.3, 
p.171); 
- “(…) é daqui que sai aquele grupo de meninos que enfrenta o público, enfrenta 
pessoas, que discursa para muita gente da escola (…)” (Anexo 3.3, p.171). 
 Salienta, ainda, a importância da área de AP no desenvolvimento de competências 
interpessoais (cinco registos), patenteada nas seguintes expressões: 
- “(…)“AP permite não só a interligação do grupo como também entre os vários 
grupos e com outras turmas” (Anexo 3.3, p.171); 
- “(…) as relações interpessoais e solidárias vão muito para além do próprio 
grupo…” (Anexo 3.3, p.171). 
 Referencia, também, embora com menor expressão, a AP como potenciadora e/ou 
facilitadora de outras competências transversais, relacionadas com a planificação 
/dinamização de um projeto (três registos), a organização de relatórios (dois registos) e 




 A entrevista evidenciou, ainda, que AP apresenta globalmente um caráter 
interdisciplinar (categoria D). No gráfico 9 (p. 93) poder-se-á analisar que o indicador 
D.2 “Grau de envolvimento de toda a equipa docente do conselho de turma nas 
atividades/projetos” foi, como já referido anteriormente, bastante proferido pela 
professora (nove registos), posicionando-se como o quarto indicador mais expressivo. 
 Na análise da entrevista, “recortou-se” relativamente a este indicador as seguintes 
expressões: 
-“Pessoalmente não me posso queixar de falta de colaboração quer numa turma 
quer noutra (…)” (Anexo 3.3, p.171); 
-“A diretora do 12ºD foi sempre incansável e como professora de Inglês cedeu 
várias aulas (…)” (Anexo 3.3, p.172); 
- “(…) as professoras de Sociologia e de Psicologia também colaboraram nas 
pesquisas, deram pistas (…)” (Anexo 3.3, p.172). 
 Contudo, a entrevistada referiu ainda que, contrariando a sua opinião, “alguns 
alunos queixaram-se aquando das suas apresentações finais que poucos professores do 
Conselho de Turma apareciam” (Anexo 3.3, p.172). 
 
Quanto à categoria E, referente à “orientação/apoio dos projetos”, esta não se 
encontra muito explorada nem reforçada no decurso da entrevista. Apenas se observou 
três unidades de registo: uma evidenciando que a professora, como forma de orientação 
de AP, procede à entrega de alguns documentos, espelhada na afirmação: “O professor 
dá os documentos de enquadramento, que ajudam os alunos a fazerem o seu trabalho, 
nomeadamente ao nível da estruturação dos relatórios (…)” (Anexo 3.3, p.172); as 
outras duas refletindo a importância de se fazer um acompanhamento próximo, 
constante, proferido através das seguintes citações: 
- “(…) disponibilidade para um acompanhamento que não era apenas um 
acompanhamento nas aulas oficiais (…) é para lá dessas horas e eventualmente 
para lá da escola (…)” (Anexo 3.3, p.172); 
- “(…) com a minha colaboração” (Anexo 3.3, p.172). 
 
Na categoria seguinte, classificada de F “Postura dos alunos”, estabeleceu-se, 
segundo o discurso da entrevista, quatro indicadores. O indicador mais referenciado foi 
claramente o F.2 “Participação e interesse”. De facto, na opinião da inquirida, estas são 
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as caraterísticas que melhor qualificam, em média, a postura dos seus alunos de AP. 
Expressões como “dinamismo”, “empenho”, “motivação”, “incansáveis”, são constantes 
no discurso ao longo de toda a entrevista, ora vejamos: 
-“Destaco este grupo pelo dinamismo que teve, pelo empenho e pelas atividades 
desenvolvidas (…)” (Anexo 3.3, p.172); 
- “(…) este grupo teve sempre muito motivado e envolvido em ações de 
solidariedade (…)” (Anexo 3.3, p.172); 
- “(…) Eles foram incansáveis no apoio e no contacto entre o Luís e a escola. 
Todas as semanas, numa tarde, estavam com o Luís e estiveram com ele também 
no período de férias (…)” (Anexo 3.3, p.172). 
 Não obstante, recortou-se uma citação que denota que também há casos pontuais 
de posturas marcadas pelo desinteresse em AP “(…) um dos alunos estava motivado e 
os outros iam por arrasto…”. Embora com menor manifestação, encontra-se ainda 
expressões que indiciam que a postura dos alunos de AP também se marca pela 
“responsabilidade” (F.1), “criatividade” (F.3) e “autonomia” (F.4). 
 
De todas as categorias, a mais amplamente referida pela inquirida é a das 
“Potencialidades” (categoria G), com 42 unidades de registo. De facto, a questão 
“enumere três pontos fortes de A.P” foi bastante explorada pela professora, que 
demonstrou o desejo e a necessidade de expressar a sua opinião, baseada na sua 
experiência prática. Como já referimos anteriormente, a potencialidade mais realçada 
(doze registos) prende-se com a metodologia de trabalho de AP, assente num projeto 
que estimula o aluno para a utilização de diversos instrumentos de recolha e análise de 
dados e apresentações dos trabalhos (indicador G.8). Neste indicador, a entrevistada vai 
dando-nos conta das inúmeras atividades desenvolvidas pelos alunos em AP, a saber: 
- “(…) fizeram inquéritos, apresentaram filmes, fizeram dramatizações (…)” 
(Anexo 3.3, p.174); 
- “(…) fizeram Workshops (…)” (Anexo 3.3, p.174); 
- “(…) fizeram exposições de carácter científico (…)” (Anexo 3.3, p.174); 
-  “(…) fizeram um filme (…)” (Anexo 3.3, p.174). 
Para além desta potencialidade, destaca também como outras potencialidades de 
AP o “envolvimento/interligação entre alunos e escolas (indicador G.6), a “promoção de 
competências” (indicador G.2), a “formação de futuros alunos-cidadãos responsáveis, 
reflexivos, autónomos” (indicador G.7) e “articulação de AP com outros projetos e/ou 
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iniciativas” (indicador G.9) com oito, seis, quatro e quatro registos de informação, 
respetivamente. Apontou, ainda, como potencialidade de AP, o facto de ela ser 
potenciadora de alunos ativos. Veja-se o indicador G.4 “aluno como autor e ator do seu 
projeto e saber”, onde a entrevistada refere: 
- “(…) em Área de Projeto, verdadeiramente, o aluno é o motor do seu próprio 
trabalho, é o responsável máximo pela evolução do seu próprio trabalho, ou seja, 
ele é responsável primeiro pela sua formação” (Anexo 3.3, p.175); 
- “(…) foram os alunos que escolheram os projetos” (Anexo 3.3, p.175). 
 O “apoio/participação dos pais nos projetos de AP” (indicador G.5), também foi 
apontado, pelo menos em três citações como uma potencialidade em AP. Com apenas 
um registo, mencionou o contributo de AP na “orientação vocacional dos alunos” 
(indicador G.1) e a “valorização da prática” (indicador G.3). 
 
A última categoria relativa aos “Constrangimentos” (categoria H) evidencia 
apenas quatro unidades de registo. Um dos constrangimentos apontados prende-se com 
a “ausência de motivação para a participação por parte dos diversos intervenientes”, 
subcategorizada como H.1. Como se poderá ler na grelha de análise, que consta nos 
anexos 3.3, p. 169, a inquirida refere: “(…) o grupo “Conta-me quem Foste” convidou 
pessoas de vários partidos políticos (…) acabou por só ter a resposta de um elemento 
de um partido” (Anexo 3.3, p.175).  Por duas vezes, a professora referiu ainda que não 
existe formação relevante para os professores de AP “(…) inexistência de obras que nos 
apoiem…” (Anexo 3.3, p.175),  nem documentação e/ou bibliografia de referência, 
conduzindo, muitas vezes, a desfasamentos entre a teoria e a prática: “(...) AP deveria 
ser uma área curricular desenhada a partir daquilo que os alunos entendem como 
fundamental e (…) infelizmente ela era vista como um meio de trabalho de algumas 
áreas disciplinares específicas (…)” (Anexo 3.3, p.175). 
Tendo em conta a panóplia de notícias que tem surgido nos mass media, muitas 
vezes controversa, relacionada com a continuidade da área não curricular de AP nos 
ensinos básico e secundário, questionou-se no final da entrevista a professora: 
- “Se pudesse escolher voltaria a ser professora de AP? Porquê?” (11ª questão 
do guião da entrevista); 
- “Qual a sua postura face à discussão política sobre a permanência de AP no 




As suas reflexões levaram-nos a criar na categoria H “Constrangimentos” um 
último indicador referente ao “Novo enquadramento legal de AP” (termo de AP no ES). 
Este indicador foi o mais referenciado no “corpo”/discurso da entrevista (15 unidades de 
registo). É, sobretudo, na sua parte final, que encontramos várias expressões que 
demonstram o descontentamento da professora inquirida, relativamente ao término de 
AP nos currículos do secundário. Tal sentimento é justificado pelo facto de, segundo a 
inquirida, ter sido uma posição assente em questões económicas, tendo em linha de 
conta a difícil conjuntura política do país:  
- “(…) só posso entender no sentido pura e simplesmente economicista” (Anexo 
3.3, p.175); 
- “(…) esta decisão foi unilateral. Não se ouviram as escolas, não se ouviram os 
professores e não se ouviram os alunos (…)” (Anexo 3.3, p.175). 
 
Para além deste aspeto, reflete ainda que “há falta de estudos e de conhecimento 
empírico do impacto de AP nos currículos”, “(…) nestes anos todos de AP houve 
poucos projetos que ficaram aquém do que seria de esperar (…), ou seja, esta decisão, 
segundo a sua experiência/prática e o trabalho desenvolvido, não poderá evocar razões 
de insucesso pedagógico-didático de AP.  
Tudo isto faz com que a inquirida reafirme, com base na realidade de AP na 
Escola Dr. Joaquim Gomes Ferreira Alves, a sua posição de total desacordo com o fim 
de AP e registe as seguintes sugestões: 
-“(…) deveriam fazer além de um balanço apurado das atividades, inquéritos 
sobre a utilidade da continuação ou não de AP à comunidade escolar” (Anexo 
3.3, p.176); 
- “Talvez fosse importante averiguar de que forma é que AP projeta a Escola 













5.3. Relatórios finais dos alunos de AP 
Um dos parâmetros de avaliação de AP prende-se com a elaboração de relatórios 
intermédios (no final do 1º e 2º Períodos) e do relatório final (final do 3º Período) dos 
alunos. No âmbito desta investigação, e apesar de se ter tido acesso aos relatórios 
intermédios, apenas faremos a análise dos relatórios finais dos alunos, pois estes 
documentos completam a descrição e a reflexão de todo o processo levado a cabo na 
elaboração dos respetivos projetos, bem como a evolução expressa na capacidade de 
refletir sobre o trabalho desenvolvido. Do objeto de estudo, ou seja, das duas turmas de 
12º ano, resultaram, como já anteriormente referido, nove projetos, sendo quatro do 
12ºD e cinco do 12ºE (quadro 3 e 4, pag.57).  
O grande objetivo dos relatórios prende-se, à semelhança dos dados recolhidos 
com a entrevista, com a recolha das conceções dos alunos ao nível do funcionamento 
desta área, ou seja, potencialidades (por exemplo: relevância social, mobilização de 
competências, orientação vocacional dos alunos) e fragilidades (por exemplo: 
dificuldades sentidas na elaboração dos projetos). Importa, assim, compreender a AP da 
ESDJGFA, através das atividades e projetos desenvolvidos. Continuamos com a grande 
questão de base: a AP apresenta pertinência no currículo do Ensino Secundário? 
Como já referimos anteriormente, a análise dos dados obtidos através dos 
relatórios, será efetuada com recurso à análise de conteúdo. Para analisar o conteúdo 
dos relatórios definimos cinco categorias
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 (codificadas por letras) que, de seguida, 
apresentamos no quadro 13 e no respetivo gráfico, por ordem decrescente, do peso 





Unidades de registo 
N.º % 
1.ª D. “Potencialidades” 447 49,7 
2.ª B. “Competências adquiridas” 237 26,4 
3.ª A. “Relevância social” 156 17,4 
4.ª C. “Dificuldades sentidas” 40 4,4 
5.ª E. “Fragilidades” 19 2,1 
Total 899 100 
 
 Quadro 13. Peso relativo (valor absoluto e percentual) das categorias criadas a partir dos 
relatórios finais dos alunos de AP. 
 Fonte: Elaboração própria feita a partir da grelha de análise de conteúdo (ver anexo 4.1, p. 179) 
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Gráfico 10. Frequência, em percentagem, das categorias criadas para a análise de conteúdo dos 
relatórios dos alunos de AP.  
 Fonte: Elaboração própria feita a partir da grelha de análise de conteúdo (anexo 4.1 p. 178). 
 
 Como se pode perceber, os relatórios finais dos alunos de AP devolveram 899 
unidades de registo, sendo que a categoria D “Potencialidades” foi a mais referenciada 
em todo o discurso, com 447 unidades de registo e um peso percentual de 49,7%. A 
segunda categoria mais patenteada foi a designada por “Competências adquiridas” 
(categoria B), com 237 unidades de registo, distribuídas por oito indicadores. Registou-
se, ainda, ao longo da análise dos relatórios dos alunos de AP, 156 unidades de registo 
relativas à categoria A “Relevância social”. Substancialmente menos referenciados, 
surgem as categorias C “Dificuldades sentidas” e E” Fragilidades” que, em conjunto, 
apresentam um valor percentual de 6,5%, ou seja, 59 unidades de registo.  
 Para uma análise mais aprofundada do conteúdo dos relatórios finais dos alunos 
de AP, elaborámos, com base na grelha de análise de conteúdo (anexo 4.1, p. 178), o 
gráfico 11, representativo do número de ocorrências (frequência) dos vários indicadores 








Gráfico 11: Número de ocorrências/ frequência, 
em valores absolutos, de cada indicador das 
diversas categorias criadas para a análise de 
conteúdo dos relatórios finais dos alunos de AP. 
Fonte: Elaboração própria feita a partir da grelha 








 Antes de analisarmos as categorias e indicadores, destacando, nomeadamente, os 
valores extremos (mais e menos privilegiados nos relatórios finais dos alunos de AP), 
convém relembrar que, na codificação de cada unidade de registo de uma determinada 
categoria, foi incluída a numeração de ocorrência dessa unidade de registo e ainda a 
letra correspondente ao relatório de AP de onde foi retirada a transcrição. Vejamos o 







A.1. Contactos com o poder local.  
A.2. Projetos relacionados com problemas sociais e propostas 
de atuação. 
A.3. Ações/projetos com outras entidades.  







B.1. Competências interpessoais. 
B.2. Competências de comunicação. 
B.3. Trabalho de grupo. 
B.4. Planificação/desenvolvimento e dinamização do projeto.  
B.5. Organização de relatórios. 
B.6. Competências em TIC. 
B.7. Divisão de tarefas/Partilha de responsabilidades. 






C.1. Definição do projeto. 
C.2. Planificação/execução dos projetos. 










D.1. Orientação vocacional dos alunos/desenvolvimento da 
atividade profissional. 
D.2. Valorização da prática. 
D.3. Dinamização da escola. 
D.4. Aluno como autor e ator do seu projeto e do saber. 
D.5. Experiências “diretamente vividas”. 
D.6. Envolvimento/interligação entre alunos e escolas. 
D.7. Formação de alunos-cidadãos responsáveis, reflexivos e 
autónomos. 
D.8. Metodologia dos projetos/atividades desenvolvidas. 




E.1. Ausência de verbas financeiras. 
E.2. Exigência dos projetos. 
E.3. Falta de apoio. 

















“Jornal escolar-Impressão” (a), categoria “Relevância social” (A), do indicador 
“Contactos com o poder local” (número 1), o número 2 indica que esta unidade de 
registo foi a segunda ocorrência registada, neste relatório, referente a esta categoria e 
respetivo indicador (figura 4, p. 76 e quadro 9, p. 77).  
  Posto isto, relativamente aos indicadores, definiu-se vinte e oito (codificados por 
números), destacando-se, tendo em conta a frequência no conteúdo dos relatórios dos 
alunos, o D8 “Metodologia dos projetos/atividades desenvolvidas”, o B3 “Trabalho de 
grupo” e o A4 “Ações/projetos que possibilitaram o envolvimento da comunidade”,  
com cento e sessenta e oito, cento e quatro e sessenta e cinco unidades de registo, 
respetivamente. Na análise de conteúdo dos relatórios há, de facto, a valorização 
declarada por parte dos alunos das atividades que desenvolveram/dinamizaram, do 
trabalho de grupo e da importância que os projetos tiveram no envolvimento da 
comunidade.  Salientando, assim, algumas dessas unidades de registo, nomeadamente 
as referentes ao indicador D.8 “Metodologia dos projetos /atividades desenvolvidas”, 
pode-se destacar as seguintes expressões (que optamos por transcrever sem correção 
segundo o novo acordo ortográfico): 
- “(…) palestra que organizamos (…)” RAPb-D8-1 (Anexo 4.1, p. 205); 
- “(…) [organizámos] todos os dados recolhidos e produzimos um Powerpoint” 
RAPc-D8-1 (Anexo 4.1, p. 205);  
- “(…) decidimos fazer uma exposição sobre a cerâmica de Valadares.” RAPc-
D8-2 (Anexo 4.1, p. 205); 
- “(…) decidimos elaborar maquetas.” RAPc-D8-4 (Anexo 4.1, p. 205); 
- “No dia 11 de Março de 2011, dia da Geração Ferreira Alves, decidimos 
organizar um peddy paper (…)” RAPc-D8-10 (Anexo 4.1, p. 205); 
- “No dia 3 de Junho [realizámos] a “Caça ao Tesouro”(…)” RAPc-D8-11 
(Anexo 4.1, p. 205); 
- “(…) [realizámos] vários “Workshops” sobre o teatro (…)” RAPd-D8-9 
(Anexo 4.1, p. 206). 
 
 Tendo em conta o número de ocorrências, o indicador B.3 “Trabalho de grupo”, 
ocupa a segunda posição com cento e quatro registos, denotando-se um forte espírito e 




-“Todo o grupo trabalhou coesamente e no mesmo sentido.” RAPb-B3-4 (Anexo 
4.1, p. 187); 
- “(…) com a cooperação de todos os elementos do grupo.” RAPb-B3-6 (Anexo 
4.1, p. 187); 
- “(…) o grupo empenhou-se com o objectivo de atingir as metas (…)” RAPc-B3-
4 (Anexo 4.1, p. 187); 
- “(…) a unanimidade e consistência do grupo têm vindo a acentuar-se com o 
tempo (…)” RAPd-B3-12 (Anexo 4.1, p. 188); 
- “Fomos um grupo unido que se esforçou no trabalho final (…)” RAPe-B3-16 
(Anexo 4.1, p. 188); 
 
 Quanto ao indicador A.4 “Ações/projetos que possibilitaram o envolvimento da 
comunidade”, terceiro indicador mais referenciado no total dos relatórios, com sessenta 
e cinco ocorrências, destaco como exemplo: 
- “ (…) foi-nos possível interagir com a comunidade escolar (…)” RAPa-A4-3 
(Anexo 4.1, p. 182); 
- “(…) conseguimos mobilizar uma grande parte da escola (…)” RAPa-A4-4 
(Anexo 4.1, p. 182); 
- “(...) este projecto serviu como um elo de ligação entre a escola, os alunos e os 
professores”. RAPa-A4-8 (Anexo 4.1, p. 182); 
- “Devido à grande adesão por parte da comunidade escolar (…)” RAPc-A4-6 
(Anexo 4.1, p. 182); 
- “Conseguimos formar uma corrente humana gigante com uma grande adesão 
da comunidade escolar (…)” RAPf-A4-3 (Anexo 4.1, p. 183). 
 
Do lado oposto, ou seja, ao nível dos indicadores menos referenciados nos 
relatórios finais dos alunos de AP, destacam-se o E1 “Ausência de verbas financeiras” 
(três registos), o E2 “Exigência dos projetos” (três registos) e o D9 “Transversalidade 
dos projetos” (três registos), os dois primeiros pertencentes à categoria das 
“Fragilidades” e o terceiro à categoria das “Potencialidades”. 
Após esta análise das categorias e indicadores com maior e menor expressividade 
em termos do número de unidades de registo, procederemos no subcapítulo seguinte à 
análise de conteúdo dos relatórios finais dos alunos de AP, tendo em conta duas grandes 
categorias “Potencialidades” e “Fragilidades”.  
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Gráfico 12. Número de ocorrências/ frequência, em valores absolutos, nas duas categorias aglutinadas: 
“Potencialidades” e “Fragilidades” (análise de conteúdo dos relatórios finais dos alunos de AP). 
Fonte: Elaboração própria feita a partir da grelha de análise de conteúdo (ver anexo 4.1, p. 178) 
 
Como já referimos no capítulo 4.2.2 (pp.74-75), optamos por definir cinco 
categorias e vinte e oito indicadores, com o intuito de aprimorar o processo de recolha 
de dados. Contudo, no sentido de facilitar a análise decidimos agrupar as cinco 
categorias criadas em duas: “Potencialidades”, junção das categorias A “Relevância 
social”, B “Competências adquiridas” e D “Potencialidades” e “Fragilidades”, junção 
das categorias C “Dificuldades sentidas” e E “Fragilidades”.  
Na análise do gráfico 12, facilmente se percebe que os alunos destas duas turmas 
realçaram mais os pontos mais positivos da AP (840 unidades de registo) em detrimento 
dos negativos, que contaram apenas com 59 ocorrências. Estas disparidades podem e 
devem ser questionadas, tendo em conta que os relatórios, documentos que serviram de 
base para esta análise, terem sido alvo de avaliação dos projetos e, consequentemente, 
do desempenho dos alunos. Logo, poderá ter havido aqui uma tendência de 
sobrevalorização do trabalho desenvolvido ao longo do ano pelos diversos grupos.  
Conscientes desta possibilidade, cruzaremos todos os resultados obtidos nesta 
investigação, nomeadamente estes, fruto da análise de conteúdo dos relatórios com os 
inquéritos, para que as inferências ao nível das conceções dos alunos de AP sejam as 
mais válidas possível. Numa fase posterior compararemos estas conceções dos alunos 
de AP com as conceções da professora de AP. 
Neste subcapítulo, iremos restringir-nos aos dados recolhidos, mesmo parecendo-








com as opiniões obtidas nos inquéritos aplicados também aos alunos. Como exemplo 
paradigmático desta questão, poder-se-á referir a valorização feita nos relatórios ao 
“trabalho de grupo” (indicador B.3), que se posicionou como o segundo mais 
referenciado, com 104 unidades de registo. Nos inquéritos (instrumento pessoal e 
anónimo) este aspeto chegou a ser apontado, por alguns alunos, como ponto fraco 
(gráfico 5, p. 86).  
Posto isto, ao nível das “Potencialidades” de AP, segundo as conceções dos 
alunos, os resultados obtidos apontam a “metodologia dos projetos/atividades 
desenvolvidas” como o indicador mais referenciado na globalidade dos relatórios. 
Existe uma descrição bastante valorizada, por parte dos alunos, quer em reflexões 
coletivas, quer individuais, das inúmeras atividades que desenvolveram ao longo do 
ano, no sentido de dinamizarem e partilharem os respetivos projetos. Neste aspeto 
foram referidos como exemplos de atividades desenvolvidas: organização de 
exposições, documentários, peddy papers, Workshops, visitas de estudo, sessões de 
cinema, jogos, café concerto; elaboração de powerpoints, entrevistas, inquéritos; 
construção de maquetas; remodelação e redecoração do “espaço criança” na AMI; 
voluntariado (venda de produtos, distribuição de produtos, participação em bancos de 
recolha de géneros e/ou alimentos); composição de músicas e a criação do jornal 
escolar, blog e facebook.   
Para além da promoção do “Trabalho de grupo”, que apontam como um outro 
ponto forte de AP, os alunos ainda destacaram o facto dos seus projetos terem 
“possibilitado o envolvimento da comunidade” (A.4) e o “envolvimento/interligação 
entre alunos e escolas” (D.6), com 65 e 61 unidades de registo, respetivamente. Outro 
indicador bastante valorizado pelos alunos foi o D.4 “aluno como autor e ator do seu 
projeto e do saber” (51 ocorrências), onde se valoriza o papel central, ativo, responsável 
e consciente quer no desenvolvimento do projeto, quer na construção do seu próprio 
saber. Expressões como “decidimos”, “optamos”, “definimos”, estão muito patentes em 
todo o discurso. Passemos então a destacar algumas dessas expressões: 
- “(…) este trabalho surgiu como um elo de ligação de 4 pessoas com um 
interesse em comum e que nos permitiu trabalhar em conjunto visando e 
partilhando um objectivo entre todas.” RAPa-D4-2 (Anexo 4.1, p. 197); 
- “(…) um projecto, construído por nós desde a sua base.” RAPa-D4-3 (Anexo 
4.1, p. 197); 
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- “(…) decidimos fazer uma exposição sobre a cerâmica de Valadares.” RAPc-
D4-1 (Anexo 4.1, p. 197); 
- “(…) definimos como se iria realizar a actividade (…)” RAPc-D4-9 (Anexo 4.1, 
p. 197); 
- “(…) optamos por contactar e ajudar (…) instituições ligadas à oncologia 
infantil.” RAPg-D4-2 (Anexo 4.1, p. 198); 
- “(…) ponderamos a nossa decisão (...)” RAPh-D4-1(Anexo 4.1, p. 198); 
- “(…) resolvemos rejeitar a oportunidade (…) não ia ao encontro dos nossos 
interesses (…)” RAPh-D4-2 (Anexo 4.1, p. 198); 
- “(…) o grupo ambicionou e decidiu acrescentar algo mais ao projecto (…)” 
RAPi-D4-8 (Anexo 4.1, p. 199). 
 
Outro aspeto valorizado por seis dos nove grupos das duas turmas de AP, alvo do 
estudo e, portanto, apontado como “Potencialidades” de AP prende-se com a 
possibilidade de desenvolver, através dos projetos “experiências diretamente” vividas 
(D.5): 
- “(…) Conta-me Quem Foste, está a ser uma importante experiência vivida no 
percurso de cada um de nós (…)” RAPf-D5-1 (Anexo 4.1, p. 199); 
-“Ao fim de seis meses no Lar Salvador Brandão (…)” RAPf-D5-17 (Anexo 4.1, 
p. 199); 
- “Todas as quintas-feiras visitámos os nossos idosos e ouvimos o que eles nos 
tinham para contar…” RAPf-D5-24 (Anexo 4.1, p. 200). 
 
Numa visão pelos indicadores referentes às potencialidades de AP, mas menos 
valorizados pelos alunos, destaca-se B.7 “Divisão de tarefas/partilha de 
responsabilidades”, com oito unidades de registo refletidas por quatro grupos (RAPa 
“Jornal escolar- impressão”, RAPc “Património cultural- Heranças no passado no 
presente”, RAPe “Mistérios da Mente”, RAPi “Per Tempus”). Apesar de todos os 
grupos terem valorizado o “trabalho de grupo” (B.3) como potencialidade, não fazem 
grandes referências à forma como desenvolveram o projeto, nem como dividiram as 
tarefas e/ou partilharam as responsabilidades. Das referências observadas e registadas 
na grelha da análise de conteúdo, pode-se ler: 
- “No entanto, os artigos iriam ser repartidos por todas, de maneira a equilibrar 
o montante de trabalho que cada uma iria ter”. RAPa-B7-2 (Anexo 4.1, p. 191); 
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- “(…) organizamos (…) o trabalho que cada uma de nós iria executar.” RAPe-
B7-2 (Anexo 4.1, p. 191); 
- “(…) o trabalho é distribuído e todos participamos.” RAPi-B7-2 (Anexo 4.1, p. 
191); 
Um outro exemplo apontado como potencialidade de AP, embora menos 
enaltecido pelos alunos foi o B.5 “Organização dos relatórios”, que registou apenas 
cinco unidades proferidas por três grupos (RAPc “Património cultural- Heranças no 
passado no presente”, RAPe “Mistérios da Mente”, RAPi “Per Tempus”), como se 
poderá ler nos seguintes exemplos: 
- “(…) este projecto ajudou-me a desenvolver (…) a minha capacidade de escrita 
e de organização de um trabalho/pesquisa.” RAPc-B5-1 (Anexo 4.1, p. 190); 
- “(…) tive oportunidade de praticar a minha escrita, a minha capacidade de 
resumo e de selecção de informação e ainda a minha capacidade de 
organização.” RAPi-B5-2 (Anexo 4.1, p. 190). 
 
A terceira potencialidade com menor expressividade nos relatórios dos alunos 
relaciona-se com o indicador D.9 “Transversalidade dos projetos”, com apenas três 
ocorrências referenciadas por dois grupos (RAPa “Jornal escolar- Impressão” e RAPi 
“Per tempus”), que a título de exemplo se cita: 
- “Muitos alunos, em conjunto com professores da área disciplinar de história 
prepararam uma exposição (…)” RAPa-D9-1 (Anexo 4.1, p. 210); 
- “Área de Projecto tem-me oferecido diversas competências (…) e cuja 
aprendizagem me tem beneficiado noutras disciplinas.” RAPi-D9-1 (Anexo 4.1, 
p. 210. 
 
Ao nível das “fragilidades”, analisaremos os sete indicadores definidos tendo em 
conta o conteúdo dos relatórios, três pertencentes à categoria C “Dificuldades sentidas” 
e quatro à E “Fragilidades”. Numa análise conjunta, poder-se-á referir que o aspeto mais 
referenciado, como o aspeto mais negativo de AP foi o referente à 
“planificação/execução dos projetos” (C.2) com vinte e oito ocorrências, partilhadas por 
seis dos nove grupos. Neste aspeto, os alunos foram manifestando as dificuldades que 
sentiram na dinamização dos seus projetos, devido à inexperiência, à ausência de 
informação e a fatores externos como a excessiva burocracia e problemas no 
estabelecimento de contactos: 
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- “Mas como um problema nunca vem só, logo nos deparamos com a nossa falta 
de instrução para o design (…)” RAPa-C2-2 (Anexo 4.1, p. 193); 
- “A escassez de informação pertinente foi também um obstáculo.” RAPd-C2-3 
(Anexo 4.1, p. 193); 
- “(…) foram tão difíceis por em prática o que estava no papel (…)” RAPd-C2-5 
(Anexo 4.1, p. 193); 
- “(…) imprevisto com o contacto com a psicóloga.” RAPe-C2-3 (Anexo 4.1, p. 
194); 
- “Também para a iniciativa de 3 de Março, sentimos alguma dificuldade em 
preparar tudo, o que é normal, pois existe sempre burocracia indispensável.” 
RAPf-C2-1 (Anexo 4.1, p. 194). 
 
Substancialmente menor apontado pelos alunos, surge-nos o indicador E.3 “Falta 
de apoio”, com a observação de oito unidades de registo, em que os alunos refletem o 
seu desagrado pelo falta de apoio por parte da professora de AP, de alguns professores, 
de algumas instituições e empresas: 
- “A Clínica infelizmente mostrou-se pouco disponível e pouco interessada para 
nos ajudar na realização do nosso trabalho, uma vez que, não nos 
disponibilizaram nenhum informação (…)” RAPc-E3-1 (Anexo 4.1, p. 211); 
- “Fiquei descontente com o facto da professora da disciplina não ter estado 
presente em praticamente nenhum Workshop e por ter faltado à celebração do 
Dia Mundial do Teatro (…)” RAPd-E3-1 (Anexo 4.1, p. 211); 
- “(…) o apoio dado ao nosso grupo e projecto não tem sido como esperávamos, 
por parte da instituição (…)” RAPh-E3-2 (Anexo 4.1, p. 211); 
- “(…) foram as dificuldades que tivemos em obter patrocínios para o concurso 
de fotografia (…) .” RAPi-E3-1 (Anexo 4.1, p. 211). 
 
Alguns grupos destacaram ainda como ponto fracos de AP, as dificuldades que 
sentiram quer na “definição do projeto” (C.1), quer no “cumprimento de prazos” (C.3), 
ambos os aspetos com seis ocorrências. Passemos, então, a destacar algumas das 
reflexões, onde os alunos manifestam dificuldades na “definição do projeto” (C.1): 
- “Com este problema solucionado, logo nos apareceu um outro, que se 
apresentou ainda mais difícil de resolver, que foi encontrar a nossa mensagem e a 
imagem que queríamos passar para a comunidade escolar.” RAPa-C1-1 (Anexo 
4.1, p. 192); 
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- “(…) dificuldade na escolha do tema para o projecto.” RAPi-C1-1 (Anexo 4.1, 
p. 193). 
Quanto às dificuldades no “cumprimento de prazos” (C.3), as seis unidades de 
registo foram extraídas de apenas dois dos nove grupos, que expressam: 
- “O cumprimento de prazos foi um problema intransponível, devido à nossa 
vontade de querer sempre fazer mais e melhor”. RAPa-C3-1 (Anexo 4.1, p. 194); 
- “(…) demoramos mais tempo do que o previsto.” RAPa-C3-3 (Anexo 4.1, p. 
194); 
- “O nosso principal obstáculo este período foi o tempo, não nos foi permitido 
terminar a exposição.” RAPd-C3-1 (Anexo 4.1, p. 194); 
- “(…) tanta coisa para fazer em tão pouco tempo (…)” RAPd-C3-2 (Anexo 4.1, 
p. 194). 
 
Tendo em conta a análise de conteúdo dos relatórios definiu-se ainda ao nível das 
“fragilidades” (categoria E) mais três indicadores, apontados como pontos fracos: 
“Ausência de verbas financeiras” (E.1), “Exigência dos projetos” (E.2) e “Novo 
enquadramento legal de AP” (E.4). Nos dois primeiros indicadores registaram-se três 
unidades de registo e no terceiro cinco ocorrências. Ao nível das verbas financeiras, 
foram dois dos nove grupos que apontaram este aspeto como ponto fraco, ora vejamos 
as respetivas reflexões: 
 - “O primeiro contratempo que vivenciamos foi a falta de financiamento, após 
uma longa busca por entre shoppings, gráficas e outras instituições relacionadas 
com o mesmo, busca essa onde não fomos bem sucedidas.” RAPa-E1-1 (Anexo 
4.1, p. 210); 
 - “(…) alguns desses problemas começaram por ser, claro, o financiamento 
(…)” RAPa-E1-2 (Anexo 4.1, p. 210); 
- “Um outro entrave à execução de projectos foi a questão financeira, já que por 
vezes nem sempre foi fácil disponibilizar os recursos necessários.” RAPi-E3-1 
(Anexo 4.1, p. 210). 
 
A “Exigência dos projetos” (E.2) foi elencada como um outro aspeto menos 
positivo de AP, também por três grupos, como se poderá ver a seguir: 
- “(…) Área de Projecto  (…) foi a que mais nos ocupou nos tempos livres.” 
RAPa-E2-1 (Anexo 4.1, p. 211); 
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- “(…) tanta coisa para fazer em tão pouco tempo (…)” RAPd-E2-1 (Anexo 4.1, 
p. 211); 
- “(…) o facto de as actividades no geral, necessitarem de bastante tempo extra 
aula, o que por vezes foi complicado conciliar com a restante vida escolar.” 
RAPi-E2-1 (Anexo 4.1, p. 211). 
 
Na análise de conteúdo aplicada aos relatórios finais dos alunos de AP ainda se 
verificou a existência de reflexões, que apontam como uma fragilidade de AP o seu 
“novo enquadramento legal” (E.4). Das cinco transcrições presentes nesta grelha de 
análise de conteúdo, retiramos os seguintes exemplos: 
- “(…) na minha opinião é uma grande perda para as comunidades escolares 
(…)” RAPa-E4-2 (Anexo 4.1, p. 211); 
- “Queria agradecer à Sra. Ministra da Educação por deixar prevalecer a 
disciplina de área de Projecto por mais um ano e [julgá-la] pelo facto de a 
retirar nos anos vindouros.” RAPg-E4-1 (Anexo 4.1, p. 211); 
- “É pena que a Área de Projecto termine, pois considero que é muito 
enriquecedora para os alunos que estão a terminar o secundário e a preparar-se 
para entrar na faculdade.” RAPg-E4-2 (Anexo 4.1, p. 211); 
- “Tenho pena de esta disciplina não continuar para o ano no currículo dos 
alunos do 12º ano, já que a considero muito importante por ser a mais prática 
















CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
6.1. Conclusões do estudo 
 
A Área de Projeto deverá ser promotora do desenvolvimento de projetos, de 
competências e facilitadora do desencadeamento de novas dinâmicas nas escolas e na 
comunidade. Por outro lado, deverá contribuir, positiva e inequivocamente, para a 
formação pessoal e social dos jovens através de uma educação para a cidadania que 
pode e deve ser vivida, partilhada e refletida em contextos reais e diversificados. Terá 
sido esta a realidade do nosso estudo de caso?  
Neste capítulo pretendemos dar resposta a esta questão, assim como cruzar os 
resultados obtidos através dos diferentes instrumentos de recolha de dados (inquéritos, 
entrevista e relatórios finais dos alunos de AP) e respetivas análises (análise estatística e 
de conteúdo), de modo a obterem-se conclusões significativas e satisfatórias. 
De seguida, apresentaremos, então, as nossas conclusões, ou seja, as conceções e 
práticas dos alunos e da professora de AP, seguindo as hipóteses lançadas no início 
desta investigação. 
 
6.1.1.“A Área de Projeto desenvolveu-se segundo as orientações ministeriais 
subjacentes” 
Durante o acompanhamento do trabalho desenvolvido em AP nas duas turmas (D 
e E), do 12º ano, pudemos constatar que, esta área, na ESDJGFA, se norteou pelas 
orientações do Ministério da Educação. A carga horária semanal, as finalidades e as 
competências pré-estabelecidas que lhe são próprias foram tidas em conta, 
nomeadamente na planificação anual.  
Uma das suas finalidades primordiais prende-se com a metodologia de trabalho 
assente num projeto, pensado, desenvolvido e dinamizado (partilhado) pelos alunos. Se 
analisarmos os resultados obtidos na análise de conteúdo aplicado à entrevista e aos 
relatórios, percebemos que esta orientação/ideologia teórica e legal transpôs-se, de 
facto, para a prática: “o aluno foi o ator e autor no desenvolvimento do seu projeto e na 
construção do saber”.  
Por outro lado, os projetos desenvolvidos resultaram das opções pessoais e/ou 
motivações vocacionais/profissionais, relacionando-se, muitas vezes, com problemas 
sociais. Esta é uma outra orientação ministerial, que instiga os alunos a tornarem-se 
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cidadãos ativos, conscientes e participativos. Projetos como o “Abraça e Acredita”, 
Futuro solidário”, “Conta-me Quem Foste” e as reflexões coletivas e individuais feitas 
pelos alunos nos relatórios finais confirmam também estas linhas orientadoras.  
Referimos, no enquadramento epistemológico e legal, que AP foi introduzida no 
currículo do Ensino Secundário no sentido de desenvolver práticas integradas e 
integradoras, com o estabelecimento de relações com a comunidade (empresas, 
instituições), pelo que não deverá restringir-se a um espaço de difusão de saberes. A 
este nível, podemos também inferir que, neste estudo de caso, AP constituiu-se num 
espaço de “aprendizagens significativas”, em que as aprendizagens foram construídas 
em situações de vivência social, integrando professores e alunos, extravasando, mesmo, 
as fronteiras do espaço escolar. O currículo de AP foi, assim, construído, tendo por base 
um contrato didático negociado entre a professora e os alunos, marcado por um 
compromisso mútuo de partilha de esforços, de pedagogias diferenciadas, de 
individualização dos percursos e, portanto, de implicação pessoal do aluno, que exerceu 
conscientemente um certo controlo sobre o ritmo e a intensidade do seu trabalho de 
projeto. 
Para além das finalidades e competências, as orientações ministeriais sobre o 
papel do professor, foram, também, neste estudo de caso, tidas em linha de conta. A 
professora de AP vinculada profissionalmente como efetiva na escola, apresenta 
experiência ao nível do ensino secundário, nomeadamente no curso de Científico-
Humanísticos, na metodologia de projeto e conhecimento do meio cultural, social e 
económico no qual se insere a escola (coautora da monografia da freguesia de Vilar do 
Paraíso). No desempenho das suas competências valorizou, na entrevista, o seu papel de 
orientadora e de mediadora entre os alunos e instituições e/ou especialistas.  
Relativamente à avaliação, pode-se concluir que, neste estudo de caso, marcou-se 
como formativa, contínua, sistemática, diversificada e criteriosa. A avaliação, segundo a 
professora de AP, foi utilizada, simultaneamente, como uma estratégia de regulação do 
próprio processo de ensino-aprendizagem. Desta forma, recaiu não só sob o 
produto/projeto final (relatórios finais e apresentação/divulgação dos mesmos), como 
sob todo o processo de tomada de decisões, superação de dificuldades e discussão de 
alternativas. Desta forma, os princípios orientadores da avaliação de AP, abordados no 
enquadramento legal - “diálogo”, “transparência”, “fidelidade curricular”, 
“contextualização” e “equidade” - foram também, neste estudo de caso, tidos em linha 
de conta. A professora de AP partilhou na entrevista que, em todas as aulas, aquando do 
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acompanhamento e balanço dos trabalhos, grupo a grupo, procedeu ao registo 
sistemático do trabalho desenvolvido pelo grupo e das decisões tomadas, em grelhas 
pré-definidas de observação. Um outro elemento de avaliação que referiu ter tido em 
conta, foram as reflexões de grupo e individuais por parte dos alunos (autoavaliação). 
Não obstante, nos inquéritos, oito alunos (6 do 12ºE e 2 do 12ºD) apontaram a avaliação 
de AP como um “aspeto negativo”. 
No subcapítulo 1.4 colocou-se a seguinte questão epistemológica: “AP: uma área 
interdisciplinar, um projeto de charneira?”, acerca da qual também importa agora 
refletirmos. Sob o ponto de vista da interdisciplinaridade, ela deverá ser analisada sob 
dois primas: ao nível do trabalho de equipa entre professores e ao nível do 
conhecimento. Em termos de trabalho de equipa, a professora de AP ressalvou e 
valorizou, na entrevista, a cooperação entre professores, no entanto, para alguns alunos, 
este aspeto não se constituiu como um ponto forte de AP. Relativamente ao 
conhecimento adquirido pelos alunos, os projetos recaíram sobre diversas áreas, ou se 
quisermos, “temas transversais”, reforçando, assim, o cruzamento e a integração dos 
saberes disciplinares. No entanto, apesar dos projetos se centrarem em “temas 
transversais”, isto não significou que todos se tenham orientado para a 
interdisciplinaridade. Neste estudo de caso, as conceções dos alunos e da professora 
diferem: a professora valorizou mais a interdisciplinaridade de AP quando comparada 
com os alunos que, apenas, destacaram a natureza transversal dos projetos.  
Não obstante, neste estudo AP organizou-se, curricularmente, numa zona de 
confluência entre as restantes áreas do saber que compõem o currículo do 12º ano, 
favorecendo a integração das dimensões teórica e prática dos saberes, através da 
valorização das aprendizagens experimentais, da construção da identidade e do 
desenvolvimento da consciência dos jovens, e do desenvolvimento de competências, 
como veremos no ponto seguinte. 
   
6.1.2. “A Área de Projeto promoveu/facilitou o ensino com vista ao 
desenvolvimento de competências.” 
Ao nível das competências, os vários instrumentos de recolha de dados 
comprovaram que AP é potenciadora das mesmas. A partir dos resultados obtidos, 
através dos inquéritos, podemos aferir que, para a esmagadora maioria dos alunos (34 
em 37), AP é impulsionadora de aprendizagens e do desenvolvimento de competências. 
Na análise de conteúdo da entrevista, a categoria associada às “competências 
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adquiridas” registou 18 unidades de registo (4ª categoria mais referenciada) e na análise 
de conteúdo dos relatórios, foram contabilizadas 237 unidades de registo (2ª categoria 
mais referenciada).  
Importa agora perceber quais as competências mais privilegiadas? Existe 
unanimidade entre as conceções da professora de AP e dos alunos a este nível? Neste 
subcapítulo iremos, então, responder a estas questões.    
Com a análise de conteúdo da entrevista, concluiu-se que as competências mais 
valorizadas pela professora de AP são as de cariz interpessoal e de comunicação, ao 
passo que os alunos, nos relatórios finais de AP, elegeram a competência relacionada 
com o trabalho de grupo, valorizando, posteriormente, as competências: interpessoais, 
de resolução de problemas, de comunicação e de TIC (criação de blogs, canal no 
youtube, rede social facebook), planificação/desenvolvimento e dinamização do projeto, 
divisão de tarefas e partilha de responsabilidades e organização de relatórios. Todas 
estas competências foram reconhecidas pela professora e alunos de AP como 
potenciadoras do desenvolvimento global, através de efetivas aprendizagens em todos 
os domínios da ação humana: saber, saber-fazer e saber-ser (atitudes e valores). 
Com a análise de conteúdo dos relatórios finais de AP verificou-se, de facto, uma 
valorização dos trabalhos de grupo (104 unidades de registo), substancialmente mais 
expansiva quando comparada com os resultados do inquérito, em que apenas 20 dos 37 
alunos a destacaram como “fator positivo de AP”. Conjeturando sobre estas 
discrepâncias, poder-se-á referir que, ao contrário dos inquéritos que asseguram o 
anonimato, os relatórios finais são construídos e partilhados pelo grupo e alvo de 
avaliação. Logo, as suas reflexões sobre o desenvolvimento do trabalho de grupo 
poderão ter sido sobrevalorizadas, embora neste aspeto se encontre, muito 
pontualmente, sobretudo nas reflexões individuais, reflexões de desagrado quanto ao 
espírito de trabalho de grupo.  
Neste estudo, verificou-se, ainda, que todos os grupos, ao longo dos respetivos 
projetos, foram confrontados com obstáculos e contrariedades que, com mais ou menos 
dificuldade, foram ultrapassando ou contornando. A este nível, desenvolveram um 
conjunto de competências relacionadas, nomeadamente, com a resolução de situações 
complexas, em que os alunos se tornaram mais confiantes em si próprios e nas suas 
capacidades. A autonomia e a responsabilidade exigidas aos alunos de AP foram, neste 
estudo de caso, também confirmadas, nomeadamente, pelos contactos a que estiveram 
sujeitos para a concretização dos respetivos projetos, pela necessidade de cumprimento 
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de datas, “obrigando-os” a dedicarem-se aos projetos fora do horário de AP e, em 
muitos casos, em fins-de-semana e período de férias. 
A AP neste estudo de caso, segundo as conceções estudadas, fomentou na 
globalidade, o trabalho cooperativo, o gosto pela investigação, pela descoberta, 
criatividade e autonomia intelectual. Terá isto contribuído, por sua vez, para uma maior 
consciência cívica? 
 
6.1.3. “A Área de Projeto contribuiu para o desenvolvimento de uma 
cidadania ativa e responsável, por parte do aluno.” 
 
A AP valoriza a “aprendizagem para a ação” que é traduzida, por muitos autores, 
como uma estratégia que consiste em proporcionar aos alunos ocasiões para que atuem, 
nomeadamente, de acordo com os seus valores, na aula, na escola ou na comunidade. 
Possibilita, assim, que os alunos se comportem como elementos participativos na 
comunidade e, é nesta interação, que se desenvolvem as competências (saber, saber-
ser/estar e saber-fazer). Todas as exigências colocadas nesta área curricular permitem 
que os alunos ganhem mais confiança perante a mudança, a inovação, as situações 
problemáticas ou a incerteza. Terá sido esta a realidade do nosso estudo?  
A partir dos resultados obtidos, através dos relatórios elaborados pelos alunos, 
podemos inferir que a maioria dos projetos assentou em experiências, muitas vezes 
associadas à observação sistemática de factos e fenómenos do mundo real, que os 
conduziu à formulação de questões, ao desenvolvimento de investigações e à tentativa 
de encontrar soluções, como é, por exemplo, o caso do trabalho sobre a violência 
doméstica (12ºE). 
Outra conclusão importante prende-se com a constatação de que o trabalho de 
projeto é uma atividade de grupo, com espaços de reflexão individual, que promove o 
desenvolvimento de várias competências, nomeadamente atitudinais, onde as relações 
pessoais se intensificam, emergindo juízos de valor, visões/posições sociais e traços de 
personalidade. Desta forma, devido ao protagonismo dos alunos no âmbito do processo 
de aprendizagem, a pedagogia de projeto contribuiu, assumidamente, para a formação 
de cidadãos mais responsáveis, autónomos, intervenientes e solidários na resolução dos 




Com os projetos de AP os alunos refletiram, também o terem conseguido 
aproximar-se com mais facilidade dos fenómenos naturais e sociais que são, 
normalmente, complexos face ao conhecimento obtido quando os mesmos são 
estudados por meio de uma única disciplina. Segundo as conceções dos alunos, os 
projetos permitiram, ainda, que se tornassem mais desenvoltos na sua relação com os 
outros. 
Por outro lado, foi referido na entrevista que a metodologia de projeto centra-se 
nas atividades e nos interesses dos alunos, sendo, simultaneamente, uma ferramenta que 
permite a interação entre a teoria e a prática, adequada à complexidade crescente do 
mundo, pois pressupõe a identificação e resolução de problemas com enfoque social. 
AP, epistemologicamente, assenta num “currículo centrado em problemas”, onde 
há uma valorização da aprendizagem como resposta a uma necessidade, logo, articulada 
com a realidade. Nesta perspetiva, é o aluno que constrói o seu próprio saber, tem um 
papel ativo no processo de aprendizagem, desenvolve-se, coloca à prova as suas 
potencialidades, antecipa as suas ações e projeta-se no futuro. O aluno ao tornar-se mais 
atento, crítico, confiante e exigente em relação a si, aos outros e à realidade envolvente, 
será, simultaneamente, mais capaz de intervir socialmente.  
O exercício de uma cidadania ativa e responsável, pressupõe capacidades para 
identificar problemas, planear soluções, agir e avaliar os resultados da ação, 
competências estas que fazem parte dos pressupostos metodológicos dos projetos de 
AP, assentes num processo de investigação-ação.  
 
6.1.4. “A Área de Projeto dinamizou a escola e a comunidade, intensificando 
sinergias e relações de reciprocidade”.  
A partir da análise dos resultados dos inquéritos (análise estatística), 
depreendemos que a maioria dos alunos se envolveu nesta área curricular por 
reconhecer as suas potencialidades. As aulas de AP foram vistas pelos alunos como 
“oficinas de trabalho” e espaços de partilha e de cooperação. 
O estudo das conceções da professora e dos alunos, levado a cabo com a análise 
de conteúdo da entrevista e dos relatórios, respetivamente, devolveu-nos uma 
valorização substancial, de ambas as partes, do item categorizado por “relevância social 
dos projetos” (categoria A), destacando-se, nas duas análises, o indicador relativo à 
importância dos projetos como fatores impulsionadores e motivadores do envolvimento 
da comunidade.   
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Na entrevista, a professora acrescentou, ainda, que AP não só dinamizou a escola, 
como facilitou a articulação dos seus vários “projetos” (P.E.E, P.C.E. e o P.C.T). Na sua 
perspetiva, os alunos envolveram-se na realidade onde se encontravam inseridos, 
trazendo à escola uma nova dinâmica e novas formas de relação com a comunidade. 
 Com a análise dos relatórios e dos inquéritos, conseguiu-se inferir que os alunos 
corroboraram, a este nível, as conceções da professora. Nos relatórios verificou-se a 
consciência que os alunos adquiriram sobre a importância da dinamização, mobilização 
e divulgação dos projetos junto da comunidade escolar e envolvente. Desta forma, os 
alunos referiram, com bastante frequência, os contactos que estabeleceram com outras 
entidades e/ou instituições sociais, económicas e/ou políticas. Todos os projetos, 
embora uns mais outros menos, impulsionaram e envolveram o contacto entre os alunos 
e profissionais de várias áreas do saber. Na dinamização/divulgação dos projetos, os 
vários grupos trouxeram à escola empresários, representantes políticos (Presidente da 
Junta de Valadares e de Vilar do Paraíso), diretores das instituições de solidariedade 
com quem estabeleceram parcerias (por exemplo, a fundadora da Acreditar), 
especialistas como enfermeiros, psicólogos e sociólogos. 
 A dinamização da escola foi, assim, comprovada na análise de conteúdo dos 
relatórios, pelas inúmeras e diversificadas atividades desenvolvidas pelos alunos 
(indicador mais referenciado nesta análise, contando com 168 unidades de registo). 
Entre outras, os alunos destacaram a organização/realização de exposições, workshops, 
maquetas, jogos, peddy-papers, visitas de estudo, “café-concerto”, inquéritos, 
entrevistas, powerpoints, palestras, remodelação de espaços nas instituições de 
solidariedade social (por exemplo, na AMI), pontos de recolha e de venda de produtos, 
no sentido de angariar produtos ou fundos a reverter para as respetivas causas. 
 Os relatórios evidenciam, ainda, que os projetos impulsionaram as relações de 
reciprocidade, nomeadamente o trabalho cooperativo desenvolvido entre alunos, quer 
com os colegas de turma, verificando-se, por exemplo, a interligação entre os alunos dos 
projetos “Jornal escolar” e “Per Tempus”, quer com alunos de outros níveis escolares, 
como alunos do 7º ano. 
Como referências do contributo dos projetos na dinamização da escola, verificou-
se a participação de vários grupos do 12º D no concurso “Fórum das Escolas- A Área de 
Projeto vai à Católica”, promovido pela Universidade Católica, com vista a premiar os 
projetos de AP mais criativos. O projeto “Conta-me quem foste” obteve o primeiro 
prémio na área do voluntariado. Por outro lado, este mesmo projeto candidatou-se, 
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ainda, ao concurso “Projeto Nacional Energia Com Vida”, apoiado pela EDP. Vários 
grupos do 12ºD também participaram no “Festival Criativos”, realizado na Escola 
Secundária de Rio Tinto.  
Outros dois projetos destacados pelos alunos, como dinamizadores da escola e 
facilitadores do estabelecimento de sinergias entre a escola e a comunidade, foram o 
“Jornal escolar”, por ser “uma porta” da escola que se abre à comunidade, conduzindo-a 
aos pais e encarregados de educação, aos amigos e familiares e aos restantes alunos e 
professores, e o projeto “Heranças do Passado no Presente”, que, pelo contrário, 
aproximou a região onde a escola se insere à própria escola.  
 Os alunos dos projetos “Per Tempus”, “Heranças do Passado no Presente”, 
“Futuro Solidário” e “Conta-me Quem Foste”, referiram a sua importância como meio 
de conhecer e refletir sobre os problemas sociais e económicos da sua região.
81
  
   
6.1.5. “A importância da Área de Projeto na orientação vocacional dos 
alunos.” 
Uma das finalidades de AP prende-se com a “promoção da orientação escolar e 
profissional do aluno, preparando-o para o prosseguimento de estudos e/ou facilitando a 
sua inserção no mercado de trabalho”. Desta forma, importa também perceber as 
conceções da professora e dos alunos: será que esta orientação foi transposta para a 
realidade? 
Com a análise de conteúdo dos relatórios, concluímos que, grande parte dos 
projetos desenvolvidos pelos alunos, baseou-se em temas relacionados com as áreas de 
interesse vocacional e profissional. Desta forma, na opinião dos alunos, AP é uma área 
com pertinência quer em termos de formação pessoal, quer na orientação profissional. 
Tal postura é corroborada nos inquéritos por todos os alunos, com a exceção de oito da 
turma E. Os inquéritos mostraram, assim, que a grande maioria dos alunos reconhece a 
utilidade dos projetos e planos de atuação. Tal constatação talvez se possa ficar a dever 
ao facto da conceção do projeto e a respetiva planificação terem sido livres, flexíveis, 
interativas e dinâmicas.  
Na entrevista e na respetiva análise de conteúdo não se registou uma enorme 
valorização deste princípio orientador de AP (apenas se registou uma unidade de 
registo).  
                                               
81 Consultar, no CD em anexo, a pasta “Relatórios finais dos alunos de AP”, digitalizados e guardados em PDF. 
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Apesar desta hipótese ter sido referenciada pelos alunos e pela professora de AP, 
nota-se neste estudo de conceções que foi, das cinco hipóteses levantadas, a menos 
valorizada e explorada nos vários instrumentos de recolha de dados.  
Nas primeiras aulas de AP foi referido, pela professora, que os temas dos projetos 
deveriam coadunar-se com as motivações vocacionais e profissionais dos alunos. A 
partir daqui, deveria definir-se os grupos de trabalho em função destes interesses 
comuns. No entanto, este princípio orientador de AP foi, na prática, o menos valorizado. 
Como se justifica? A análise de conteúdo dos relatórios evidencia que, para a maioria 
dos alunos, este princípio legal foi seguido e, portanto, desenvolveram um tema 
relacionado com as suas motivações vocacionais e perspetivas profissionais. No 
entanto, oito alunos do 12ºE responderam no inquérito que “não” consideravam a AP 
pertinente na sua orientação profissional. Conjeturando, só encontramos uma única 
explicação: a turma E do 12º ano é uma turma com mais alunos do que a turma D, e 
com níveis de amizade diferenciados, ou seja, enquanto na turma D existe uma grande 
união do grupo turma, na turma E não se sente este espírito, pelo contrário, existem os 
“grupinhos”. Desta forma, tendo em conta que o estabelecimento dos grupos não 
resultou de uma imposição por parte da professora de AP, mas de um processo negocial 
entre as partes (professora-alunos), na turma D, os alunos agruparam-se tendo em conta 
as áreas de interesse individuais e comuns. Já na turma E, as amizades foram o critério 
seguido. Desta forma, coexistem dentro de um mesmo grupo, alunos cujo tema/área do 
projeto tem relevância vocacional e profissional e alunos que não evidenciam interesse 
vocacional pelo tema/área, valorizando apenas o seu interesse pessoal imediato. 
Por outro lado, é nesta turma, que se assiste a uma maior desmotivação pela 
continuidade dos estudos, ou seja, alguns alunos demonstraram interesse por concluir 
apenas o nível secundário.  
 
Depois desta análise cruzada dos resultados obtidos com os vários instrumentos 
de recolha de dados, por cada hipótese definida no início da investigação, podemos 
sintetizar e esquematizar as conceções e práticas da professora e dos alunos de AP numa 
grelha do tipo “SWOT”82, como se poderá ver a seguir:  
 
                                               
82 O termo “SWOT” é uma sigla oriunda do idioma inglês e é um acrónimo de Forças (Strengths), Fraquezas 
(Weaknesses), Oportunidades (Opportunities) e Ameaças (Threats). Esta análise desenvolvida por Kenneth Andrews 
e Roland Christensen, dois professores da Harvard Business School, permite fazer uma análise integrada dos fatores 
internos e externos de um determinado “ambiente” ou contexto, no sentido de (re)formular estratégias que garantam a 
eficácia, eficiência e o sucesso desse mesmo “ambiente”. [http://www.ecnsoft.net/wp-content/plugins/downloads-
manager/upload/FATEC-SBC_ADME_Forcas_Competitivas_de_Porter.pdf] (consultado em: 25-05-2012). 
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“Área de Projeto: da teoria à prática” 
Strengths (Forças) 
- Competências gerais desenvolvidas. 
- Desenvolvimento de um projeto em trabalho 
de grupo. 
- Transversalidade dos temas dos projetos. 
- Envolvimento de toda a comunidade escolar. 
Weaknesses (Fraquezas) 
- Participação pouco expansiva do conselho 
de turma no desenvolvimento dos projetos 
dos alunos de AP, como se recomenda nas 
orientações ministeriais para esta área. 
 
Opportunities (Oportunidades) 
- Intensificação das relações escola-
comunidade-escola. 
- Identificação de problemas sociais e propostas 
de resolução ou medidas de atuação. 
- Formação de alunos mais autonómos, 
responsáveis e críticos. 
- Orientação vocacional/profissional dos alunos. 




- Falta de apoio financeiro para o 
desenvolvimento dos projetos. 




Quadro 14: Análise SWOT. 
Fonte: Elaboração própria feita a partir da análise dos vários instrumentos de recolha de dados 
selecionados para este estudo de caso. 
 
 Da análise SWOT, aplicada ao nosso estudo de caso, facilmente se depreende que, 
segundo as conceções da professora e dos alunos de AP, as potencialidades (forças e 
oportunidades) se destacam em detrimento das fragilidades (fraquezas e ameaças). 
 A AP teve como pilar o desenvolvimento de projetos que promovessem uma 
escola plural, inclusiva, respeitadora das diferenças, flexível, mais democrática e de 
qualidade, onde se ensina e se aprende de uma forma mais contextualizada e 
diversificada… Contudo, o esforço de todos aqueles que acreditaram e trabalharam pela 
AP não foi tido em conta, e por razões que a própria razão desconhece… Chega o 
Decreto-Lei nº50/2011, de 8 de abril para extinguir definitivamente o espaço 
seguramente privilegiado (se não único!) de formação para a cidadania participada, de 
promoção de um espírito empreendedor e de integração curricular dos saberes. A AP 
mostrou ser, neste estudo de caso, muito mais do que uma “normal” área de ensino, pois 
ajudou os alunos a repensar o mundo. 
 Terminámos esta investigação com um pequena reflexão deixada por uma das 
alunas de AP “Queria agradecer à Sra. Ministra da Educação por deixar prevalecer a 
disciplina de área de Projecto por mais um ano e julgá-la pelo facto de a retirar nos 
anos vindouros. (…) Espero que o meu objectivo tenha sido cumprido (…) Sinto-me 
preenchida, repleta”.  
 (Aluna do 12ºD). 
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6.2. Limitações da investigação  
Esta investigação, à semelhança de outras que envolvam concepções, práticas, 
posturas, apresenta dificuldades diversas e implica, naturalmente limitações. Neste 
sentido, destacaremos os seus aspetos menos positivos, na ótica de servirem de exemplo 
para futuros trabalhos. 
Uma das limitações prende-se com a veracidade das respostas dadas pelos alunos 
nos inquéritos. Apesar destes implicarem anonimato, reside sempre a dúvida: será que 
as suas respostas refletem o que realmente pensam a propósito do que lhes é 
questionado?  
Outra limitação relaciona-se com o vasto campo que esta investigação implica a 
que se contrapõe o tempo de que dispomos para a efetivação do estudo. Esta realidade 
exigiu opções, ou seja, limitações, sobretudo ao nível do objeto de estudo. Inicialmente 
pensamos em comparar o funcionamento de AP em contextos escolares distintos, ou 
seja, comparar experiências e práticas de AP de, pelo menos, duas realidades escolares 
distintas. Posteriormente, a área geográfica reduziu-se a um único contexto escolar 
(Escola Secundária Dr. Joaquim Gomes Ferreira Alves) e o levantamento dos dados 
empíricos a uma amostra, constituída por 37 alunos de duas turmas de 12º ano, do curso 
de ciências sociais e humanas. Conscientes da limitação de um estudo por amostragem, 
optámos por seguir a linha de pensamento de Bassey (1981), que refere que “a 
fiabilidade de um estudo de caso é mais importante que a possibilidade de o 
generalizar”83. Citando ainda este autor “Num projecto de 100 horas é pouco provável 
que possa fazer generalizações, mas é possível realizá-lo com fiabilidade. Quando bem 
preparados, os estudos de pequena dimensão podem informar, esclarecer e oferecer 
uma base para as decisões de política educativa no interior de uma instituição.”84 
 Apesar das referidas limitações, consideramos que esta investigação, assente num 
estudo de caso, foi desenvolvido com honestidade e rigor possível, pelo que pensamos 
que apresenta interesse e utilidade. Neste sentido, sublinhamos o nosso pensamento com 
as palavras de Bassey “Não é necessário pedir desculpa pela incapacidade de fazer 
generalizações, mas haverá, isso sim, que pedir desculpa se os dados forem 
manipulados no sentido de se tentar provar mais do que seria legítimo”.85 
 
                                               
83 Citado por BELL, J., ob cit, p. 180 






 No cômputo geral, o estudo efetuado responde às hipóteses lançadas e aos 
objetivos delineados. Não obstante, também apresenta algumas limitações pelo que, 
neste capítulo, nos debruçaremos sobre algumas recomendações para futuros 
investigadores, interessados por este tema.  
 Da nossa experiência considera-se que, ao nível do desenho metodológico, o 
estudo de caso constitui-se como uma boa opção, embora a amostragem devesse ser 
percentualmente mais significativa do que a do nosso estudo, que se restringiu a ¼ da 
população total.   
 Relativamente ao tratamento e análise estatística dos resultados aconselha-se a 
utilização de um software mais avançado como o ACESS ou o SPSS. 
 Depois desta primeira aproximação/abordagem ao tema, seria importante analisar 
a pertinência de AP em outros contextos escolares, de forma a aumentar o grau de 
fiabilidade dos resultados. Contudo, a atual proposta de revisão da estrutura curricular 
extingue a AP, o que dificulta qualquer estudo de caso nesta área, com a devida recolha 
de dados empíricos. Um possível aprofundamento deste tema teria que ser de âmbito 
mais teórico. No entanto, este novo enquadramento legal levanta-nos, agora, outras 
questões, direta ou indirectamente relacionadas com a nossa problemática. De seguida 
destacamos algumas dessas questões, que poderão ser entendidos como desafios para 
futuras investigações:  
 - Quais os motivos da génese /integração de AP no currículo do Ensino 
Secundário? 
 - Onde se encaixam as competências privilegiadas em AP no atual currículo do 
Ensino Secundário? 
 - Quais os motivos que levaram a extinção de AP do currículo do Ensino 
Secundário? 
- Que modelo de ensino se defende com a atual reestruturação curricular do 
Ensino Secundário? 
- Qual o papel do professor no atual modelo curricular do Ensino Secundário? 
- Um ensino por competências, metas ou objetivos? 
Na atual conjuntura marcada por importantes decisões para o Ensino e Educação 
em Portugal, muitas questões se colocam. O desafio que lançamos é que, sem receios ou 
hesitações, se faça investigação, se estude, se analise, pois os resultados destes trabalhos 
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poderão contribuir para refletir sobre a nossa ação educativa, para a mudança de 
atitudes, comportamentos e mentalidades, por forma a contribuirmos não para o 
utopismo de um mundo perfeito, mas para melhorarmos o mundo em que vivemos e de 
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a) O aluno deverá dar continuidade a uma das línguas estrangeiras estudadas no ensino básico. Se tiver estudado apenas uma 
língua estrangeira, iniciará obrigatoriamente uma segunda língua no ensino secundário, devendo a inserção desta ocorrer 
conforme estabelece o plano de estudos de cada curso. 
b) A carga horária semanal poderá ser reduzida até 1 unidade lectiva, no caso de não ser possível a escola assegurar as condições, 
físicas, humanas e organizacionais para a leccionação da disciplina com a carga horária definida. 
c) O aluno escolhe uma ou duas disciplinas bienais estruturantes. 
d) No caso de o aluno ter optado por iniciar apenas uma disciplina bienal no 10º ano, escolherá uma disciplina, excluindo a iniciada 
no 10º ano. 
e) O aluno escolhe uma disciplina. No caso de ter iniciado uma disciplina bienal no 11º ano, é excluída das possibilidades de 
escolha a disciplina que se considere sequência da referida disciplina bienal. 
f) Oferta dependente do projecto educativo de escola. 
g) A Área de Projecto é assegurada por um só professor. 
h) Disciplina de frequência facultativa. 




Matriz dos Cursos Científico-humanísticos 
Componentes 
de Formação 
Disciplinas Carga Horária Semanal 
(x 90 minutos) 
Trienal 
Português 
Língua Estrangeira I ou II a) 
Filosofia 
Educação Física 
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10º 11º 12º 
10 8 4 








Área de Projecto 
Educação Moral e Religiosa h) 
16 a 20 17 a 18 12 a 16 














Bienal 4  f) 





Anual 5  f) 
Anual 6  f) 




a) O aluno deverá dar continuidade a uma das línguas estrangeiras estudadas no ensino básico. Se tiver estudado 
apenas uma língua estrangeira, iniciará obrigatoriamente uma segunda língua no ensino secundário. Neste caso, 
tomando em conta as disponibilidades da escola, o aluno poderá cumulativamente dar à Língua Estrangeira I 
como disciplina facultativa, com aceitação expressa do acréscimo de carga horária. 
b) A carga horária semanal poderá ser reduzida até 1 unidade lectiva, no caso de não ser possível a escola assegurar 
as condições físicas, humanas e organizacionais para a leccionação da disciplina com a carga horária definitiva.  
c) A Área Tecnológica Integrada é assegurada pelo docente que lecciona a disciplina de Especificação. 
d) O aluno frequenta a disciplina correspondente à especificação em que se inscreveu. 
e) A gestão da carga horária anual (147 x 90 minutos) da Especificação e Projecto Tecnológico será da 
responsabilidade da  escola, salvaguardando que a carga horária  disciplina anual da disciplina de Especificação 
seja de 120 unidades lectivas e a do Projecto Tecnológico de 27 unidades lectivas. 
f) A organização do Estágio será objecto de regulamentação própria, aprovada pelo Ministro da Educação. 
g) Incluindo um total de 24 horas de gestão flexível da responsabilidade do professor-orientador e alunos-
formandos. Esse total deverá ser utilizado para a elaboração do Plano de Estágio e para as diversas reuniões de 
orientação e avaliação. 




Matriz dos Cursos Tecnológicos 
Componentes de Formação 
Geral 
Disciplinas Carga Horária Semanal 
( x 90 minutos) 
Português 
Língua Estrangeira I ou II a) 
Filosofia 
Educação Física 








- Especificação 1 
- Especificação 2 
(…) 
Disciplina de  
Especificação d), e) 
Projecto Tecnológico e) 
Estágio 
Educação Moral e Religiosa h) 
Total 
Máximo Global (Período de Estágio – horas) 
(1) (1) (1) 
20 a 21 20 a 21 17 a 18 
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10 8 4 





















































Anexo 2.1.  
Inquérito 
 
No âmbito do Mestrado em Ensino de História e Geografia no 3º Ciclo do EB e ES, seleccionei 
como tema da minha tese: “A importância da área curricular não disciplinar Área de Projecto 
de 12º ano, na mobilização de competências, na dinamização da escola e da comunidade.”86 
Desta forma, resolvi elaborar um inquérito no sentido de a conhecer a tua opinião acerca da 
área curricular não disciplinar Área de Projecto, da Escola Secundária Dr. Joaquim Gomes 
Ferreira Alves (pertinência, grau de satisfação) e do seu funcionamento. A informação é 
confidencial, servindo apenas para tratamento e análise (suporte empírico da tese). 
Os resultados deste inquérito poderão constituir-se, simultaneamente, como uma importante 
ferramenta para assegurar o constante aperfeiçoamento da área curricular não disciplinar de 
AP. A tua participação (consciente, imparcial e rigorosa) é, por tudo isto, extremamente 
importante. 
 
1. Sexo: F            M 
2. Idade: ______ 
3. Consideras a disciplina de AP pertinente na tua orientação profissional? Sim          Não  




4. Quais os aspectos mais positivos de AP? 
                   Horário/ Organização dos tempos lectivos de AP 
                   Modalidade de avaliação assente num projecto de investigação 
                    Trabalho desenvolvido em grupo 
                                 Apoio prestado à elaboração dos projectos  
                                 Aprendizagens e desenvolvimento de competências 
                                  Outros _______________________________________________________ 
 
5. Quais os aspectos mais negativos de AP? 
                   Horário/ Organização dos tempos lectivos de AP 
                   Modalidade de avaliação assente num projecto de investigação 
                    Trabalho desenvolvido em grupo 
                                 Apoio prestado à elaboração dos projectos  
                                 Aprendizagens e desenvolvimento de competências 
                                  Outros _______________________________________________________ 
                                               





















De acordo com a resposta anterior, assinala os factores que mais 
contribuem para esta opinião. 
 O grupo de trabalho 
   A nota obtida no final do 1º Período em AP 
A pertinência do trabalho para a área profissional que irás enveredar 
 A pertinência do trabalho para a formação/interesse pessoal 
Os conhecimentos adquiridos/ competências desenvolvidas 
   A forma como a AP é orientada 
   Outros____________________________________________________ 
 
7. Analisando os seguintes indicadores de avaliação de AP e o desenvolvimento do teu 
projecto, “atira ao alvo” (assinala a tua resposta pintando o interior de cada sector) de 
acordo com a seguinte escala: 
 































Cooperação entre os 



















Trabalho de recolha 










8. Se quiseres, poderás ainda utilizar este espaço para escrever sugestões, que 









































Tratamento estatístico aos inquéritos realizados aos alunos do 12ºD 
 
Relativamente à turma 12º D, dos 17 alunos, apenas 5 são do género masculino, 
sendo a média de idades os 18 anos. 
 








Gráfico 3 (questão nº3) 
 
Todos os 17 alunos consideraram pertinente a área curricular não disciplinar de 
Área de Projeto para o seu trajeto e opções futuras ao nível profissional pela qual 
enveredariam. Os alunos salientam o desenvolvimento do sentido de organização, de 
autonomia, de responsabilidade, de cidadania, sentido crítico e prático, fonte de 
formação e quase iniciação profissional, através, por exemplo, das experiências de 
voluntariado, novas experiências de voluntariado, aquisição de novos saberes e 
capacidades mais ou menos específicas, ajudando a lidar com dificuldades e auxiliando 




Gráfico 4 (questão nº4) 
 
Para os alunos da turma do 12ºD, é quase unânime que Área de Projeto tem 
implicações muito positivas na aprendizagem e desenvolvimento de competências, 
realçando ainda (a grande maioria) o trabalho em grupo que proporciona, a forma ou 
modalidade de avaliação (mais prática, contínua, flexível) e o apoio prestado pela 
docente a cada projeto, interação que nem sempre existe nas disciplinas gerais. Outro 
aspeto importante é que os alunos não consideram o horário e a organização dos tempos 
livres como “aspeto positivo”. 
 
 
Gráfico 5 (questão nº5) 
 
Por outro lado, 8 alunos referem que o tempo letivo da Área de Projeto ou é 
demasiado ou as disciplinas gerais não permitem desenvolver o projeto com a máxima 
dedicação. Juntando os 4 alunos que referiram “outros” como fator negativo (sendo o 
fator “tempo” o mais citado nas críticas dos alunos) uma larga maioria dos alunos 
consideram desproporcionada a carga horária de AP, comparativamente ao trabalho 
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exigido nas restantes disciplinas. Refira-se ainda algumas críticas à modalidade mais 
prática da avaliação em AP e a queixa de um aluno sobre a falta de apoio ao seu projeto. 
 
 
Gráfico 6 (questão nº6) 
 
Dos 17 alunos do 12ºD, quando inquiridos sobre as expectativas criadas aquando 
da iniciação do projeto de AP, a grande maioria reconheceu que foram largamente 
ultrapassadas (apenas 2 alunos ficaram defraudados com esta área curricular, baseando a 
sua deceção em motivos pessoais – grupo de trabalho que não correspondeu às novas 
exigências de AP ou ainda que o trabalho apresentado afinal não era totalmente 
pertinente para a área profissional que desejavam). Deste modo, seguem os resultados 
aos fatores que mais contribuíram para a formação da opinião dos alunos relativamente 
às expectativas sobre o seu projeto em AP: 
 
 
Gráfico 7 (questão nº6) 
 
Conforme se verifica, quase todos os alunos (14 em 17) destacam os 






relevantes para a superação das expectativas em AP. Também o grupo de trabalho que 
AP proporcionou e a pertinência dos projetos para a formação pessoal, foram indicados, 
maioritariamente, como fatores relevantes para a formação de uma opinião mais 
favorável. Alguns alunos referiram ainda como fatores relevantes em AP a orientação 
dada pela docente (7 alunos), a pertinência para a profissionalização futura (5 alunos) e 
a nota obtida no final do primeiro período (6 alunos). Como se pôde analisar no gráfico 
número seis, nesta turma nenhum aluno respondeu que as “expectativas se 
mantiveram”. Quanto aos três alunos que responderam que as expectativas em AP 
“diminuíram”, alegam como fatores explicativos o grupo de trabalho (2 alunos) e a 


















Quadro-síntese das respostas dos alunos da turma D à questão: 
“Indicadores de avaliação/desenvolvimento dos projectos dos alunos em AP” (questão nº7) 
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Gráfico 8 (questão nº7) 
 
 
Questionados sobre os indicadores de avaliação qualitativa de AP relativamente 
ao desenvolvimento do seu próprio projeto os resultados são francamente satisfatórios. 
O trabalho de pesquisa, a recolha e tratamento dos dados necessários e até a própria 
criatividade e originalidade do projeto e o cumprimento dos objetivos, foram os fatores 
mais apreciados pelos alunos. Ao contrário, foi o incumprimento da calendarização 
definida em termos de etapas e tarefas e a insuficiência dos recursos materiais 
produzidos (questionários, exposições,…) aliada a alguma dificuldade de assimilação da 
metodologia de projeto, como fatores menos satisfatórios apresentados pelos alunos do 
12ºD. 
No final do inquérito, era possível aos alunos indicarem sugestões para a melhoria 
da área curricular não disciplinar de Área de Projeto. Duas alunas referiram a falta de 









Nota: O tratamento estatístico apresentado (gráficos) seguiu a formulação das questões e das opções de 
respostas do inquérito aplicado aos alunos. Desta forma, ainda não contempla o novo acordo ortográfico. 





Tratamento estatístico aos inquéritos realizados aos alunos do 12ºE 
 
A turma 12ºE tem um total de 20 alunos dos quais ¾ são raparigas (apenas 5 são 
do género masculino), sendo a média de idades os 18 anos, embora existam duas alunas 
já com 20 anos de idade. 
Gráfico 1 (questão nº1)                                         Gráfico 2 (questão nº2)  
 
 
Gráfico 3 (questão nº3)  
 
De salientar que 12 dos 20 alunos consideraram pertinente a área curricular não 
disciplinar de Área de Projeto para o seu trajeto profissional. Os 6 alunos que não 
reconhecem AP como positiva para a sua orientação profissional, não fundamentam 
verdadeiramente a sua opinião, referindo aspetos negativos como horários ou tempos 
letivos ou falta de apoio docente ou da escola no projeto como fatores depreciativos em 
AP, conforme será possível observar no gráfico mais adiante. Pela positiva, os alunos 
que apreciam esta área curricular salientam o fomento do sentido de responsabilidade, a 
perspetiva global que um projeto permite interiorizar, a estruturação e organização do 
trabalho, o conhecimento do meio social, a defesa de um projeto (ambições ou ideais), 
integração do voluntariado social, facilitador nas opções futuras próximas, a reflexão e 
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Gráfico 4 (questão nº4) 
  
Apesar de tudo, para os alunos da turma 12ºE é quase unânime (18 em 20 alunos) 
que a Área de Projeto tem implicações muito positivas na aprendizagem e 
desenvolvimento de competências, realçando o trabalho em grupo que se proporciona e 
o apoio prestado pela docente. Em relação à forma de avaliação, mais prática e flexível, 
apenas ¼ dos alunos reconhece mérito em AP. Nesta turma, três alunos realçaram ainda 
o horário/tempos livres como um aspeto positivo de AP. 
 
 
Gráfico 5 (questão nº5)  
 
Mais uma vez, são as cargas horárias ou a organização dos tempos letivos que 
merecem mais críticas por parte dos alunos. “Muito trabalho” ou “Falta de tempo” são 
“outros” fatores apontados como mais negativos em AP. Refira-se ainda bastantes 
críticas (6) à modalidade mais prática da avaliação em AP, assente num projeto de 
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investigação e algumas queixas do grupo de trabalho e da falta de apoio prestado ao 
projeto. 
 
Gráfico 6 (questão nº6)  
 
Sobre as expectativas criadas aquando da iniciação do projeto de AP, a grande 
maioria reconheceu que foram largamente ultrapassadas (14 dos 20 alunos da turma 
12ºE), 2 alunos mantiveram a sua opinião sobre AP e 4 alunos manifestaram a sua 
insatisfação pela área curricular, conforme se poderá comprovar no gráfico. Deste 
modo, seguem os resultados aos fatores que mais contribuíram para a formação da 
opinião dos alunos relativamente às expectativas sobre o seu projeto em AP: 
 
 
Gráfico 7 (questão nº6)  
 
Conforme se verifica, quase 2/3 dos alunos destacam os conhecimentos 
adquiridos e o desenvolvimento de competências como fator mais relevante para as 













pertinência dos projetos para a formação pessoal, muito mais do que profissional. 
Fatores como o trabalho em grupo, as notas obtidas ou mesmo a orientação docente 
foram menos salientados pelos alunos, pouco decisivos para serem ultrapassadas as 
expectativas em AP. 
As razões elencadas pelos dois alunos, que reponderam que as expectativas 
“mantiveram-se”, prendem-se com os conhecimentos adquiridos/competências 
desenvolvidas e a pertinência para a profissionalização. Os motivos que justificam a 
diminuição das expectativas dos quatro alunos, foram para dois deles a nota obtida em 
AP; para um outro aluno prende-se com a falta de pertinência de AP para a sua 
formação pessoal. Para a aluna que respondeu que as suas expectativas baixaram por 
































Quadro-síntese das respostas dos alunos da turma E à questão: 




Gráfico 8 (questão nº7)  
 
Curiosamente ou não, os indicadores de avaliação qualitativa de AP relativamente 
ao desenvolvimento do seu próprio projeto mais valorizados na turma 12ºE foram a sua 
criatividade e originalidade, a sua evolução, o cumprimento dos objetivos e só depois os 
aspetos mais operacionais do projeto. Por outro lado, as dificuldades de cooperação 
entre os vários elementos da equipa ou a não superação de constrangimentos, entretanto, 
surgidos nos projetos, foram os fatores menos conseguidos, no entendimento destes 
alunos. 
Em jeito de sugestões finais para a melhoria de AP, os alunos mais uma vez 
deram especial enfoque à falta de recursos (nomeadamente financeiros) e 
disponibilidade e apoio da comunidade escolar para desenvolverem os projetos de uma 
forma mais integrada. 
 
 





Nota: O tratamento estatístico apresentado (gráficos) seguiu a formulação das questões e das opções de 
respostas do inquérito aplicado aos alunos. Desta forma, ainda não contempla o novo acordo ortográfico. 



























































Guião para a entrevista 
 
 
No âmbito do Mestrado em Ensino de História e Geografia no 3º Ciclo do EB e ES, seleccionei 
como tema da minha tese: “A importância da área curricular não disciplinar Área de Projecto 
de 12º ano, na mobilização de competências, na dinamização da escola e da comunidade.”87 
Desta forma, resolvi elaborar uma entrevista no sentido de conhecer a sua opinião acerca da 
área curricular não disciplinar Área de Projecto, da Escola Secundária Dr. Joaquim Gomes 
Ferreira Alves e do seu funcionamento. A informação é confidencial, servindo apenas para 
tratamento e análise (suporte empírico da tese). 
Os resultados desta entrevista poderão constituir-se simultaneamente como uma importante 
ferramenta para assegurar o constante aperfeiçoamento da área curricular não disciplinar de 
AP. A sua participação é, por tudo isto, extremamente importante. 
 
Duração prevista da entrevista: 60 a 90 minutos 
 
 
Guião da entrevista: 
 
1. Há quantos anos lecciona a área curricular não disciplinar de Área de Projecto? 
2. Quais as grandes dificuldades de um(a) Professor(a) de AP? 
3. Considera pertinente a área curricular não disciplinar de AP no sentido de orientação 
vocacional e pessoal dos alunos? 
4. Considera que AP promove/ facilita o ensino com vista ao desenvolvimento de 
competências? 
5. Refira as grandes diferenças entre as áreas curriculares disciplinares e a área curricular 
não disciplinar de AP. 
6. Como promove a orientação/apoio dos projectos? Existe ou existiu 
interdisciplinaridade? 
7. Enumere três pontos fortes de AP. 
8. Enumere três pontos fracos de AP. 
9. Refira alguns dos projectos mais marcantes que já orientou. 
10. Como avalia a postura e o envolvimento dos alunos de AP? 
11. Se pudesse escolher voltaria a ser professora de AP? Porquê? 
12. Qual a sua postura face à discussão política sobre a permanência de AP no actual 








                                               




Transcrição da entrevista 
 
 
Elementos da entrevista 
 
Data/hora 28-07-2011 (15:30 às 17:00) 
Local Casa da entrevistada 
Elementos de suporte  Guião da entrevista/ gravador 
Entrevistadora Prof. Estagiária Daniela Azevedo 
Entrevistada Professora de AP 
 
Entrevistadora - Vamos dar início à entrevista. Hoje são 28 de Julho de 2011 e será 
uma entrevista no âmbito do Mestrado em Ensino de História e Geografia no 3º Ciclo 
do Ensino Básico e Ensino Secundário para a tese que tem como tema “A importância 
da área curricular não disciplinar Área de Projeto no Ensino Secundário”. Esta 
entrevista terá um caráter confidencial e apenas servirá para o tratamento e análise / 
suporte empírico da tese. Muito boa tarde, vamos então entrevistar a Professora de AP, 
que foi a minha Orientadora de Estágio e que teve duas turmas de 12º ano de AP. 
Começava por lhe perguntar: Há quantos anos leciona a área curricular não disciplinar 
Área de Projeto? 
Professora de AP - Eu lecionei contando com este ano letivo, quatro anos, a disciplina 
de Área de Projeto. Mas com dois anos de interrupção de permeio. No total foram 
quatro anos a lecionar Área de Projeto. 
Entrevistadora – Suponho que a área curricular não disciplinar Área de Projeto 
coloque algumas dificuldades ao Professor. Consegue enumerar algumas delas? 
Professora de AP - As dificuldades prendem-se mais com a inexistência de 
propriamente de obras que nos apoiem no desenvolvimento da atividade. Mas isso é 
superado de certa forma pela existência de um ou outro trabalho que, entretanto, foi 
surgindo no início do 1º ano. Eu fui uma das primeiras professoras de Área de Projeto e 
no início estávamos completamente a “zero”: tínhamos as determinações do Ministério 
de Educação (ME) e pouco mais. Portanto, isso foi uma dificuldade inicial que a pouco 
e pouco foi sendo superada. No fundo, a grande dificuldade desta área curricular é 
quando os alunos não têm essa sensibilidade e essa perceção… É fazê-los entender que 
o resultado na disciplina não é um resultado que dependa propriamente de um estudo 
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teórico, mas depende, sobretudo, da iniciativa da mobilização de um conjunto de 
competências e da entrega que eles próprios vão dar a esse projeto. Entendo, e sempre 
entendi, que AP deveria ser uma área curricular desenhada a partir daquilo que os 
alunos entendem como fundamental e sei que, infelizmente, ela era vista como um meio 
de trabalho de algumas áreas disciplinares específicas e que, muitas vezes, os 
professores davam uma listagem de temas aos alunos e dentro daquele tema global, eles 
iriam espartilhar subtemas. Nunca vi a Área de Projeto dessa forma, precisamente 
porque nos seus princípios institucionais e legais instituídos pelo Ministério, era vista 
como algo que servia para a formação pessoal e profissional do aluno. Ora, portanto, 
deverá ou deveria ser sempre o aluno a escolher aquele tema que ele gostaria de 
trabalhar e responsabilizar-se por ele. Portanto, a partir do momento que os alunos 
interiorizam esses objetivos, aí deixa de haver a dificuldade… Portanto, agora é uma 
área curricular não disciplinar que implicaria de um professor também uma forma de 
estar um pouco diferente, porque à medida que os alunos iam perspetivando o seu 
trabalho e identificando as atividades, o próprio professor deveria demonstrar aos 
grupos disponibilidade para um acompanhamento que não era apenas um 
acompanhamento nas aulas oficiais, mas também um acompanhamento na escola e para 
lá dessas horas e eventualmente, para lá da escola, acompanhando os alunos nos espaços 
/ momentos importantes da própria realização do Projeto. Foi o que aconteceu ao longo 
destes anos, nomeadamente, nos alunos que exerceram voluntariado. Obviamente que 
me senti “obrigada”, pois só assim tinha a perceção completa. Sempre que os alunos 
faziam voluntariado, eu tentava, pelo menos, uma vez por período, ir acompanhar as 
atividades de voluntariado. Fiz isso há vários anos e, obviamente, este ano, com os 
vários grupos do voluntariado, ainda tive que o fazer mais, em deslocações e, por vezes, 
até eu própria levava os alunos. Foi o caso, por exemplo, quando nos deslocámos pela 
primeira vez à “Associação Acreditar” do grupo “Abraça e Acredita”: foi a minha 
primeira deslocação com os alunos. Senti-me na obrigação de ir acompanhar os alunos e 
oficializar aquele projeto para que as pessoas responsáveis pela “Acreditar”, no Porto, 
sentissem que não era apenas um trabalho não acompanhado, mas, que os alunos 
tinham, portanto, uma estrutura também por detrás deles, de forma a que ocorresse uma 
responsabilização mais global por parte dos alunos. Acho que é fundamental que um 
professor de Área de Projeto esteja disponível para estar em conferências e nas 
atividades mais importantes dos grupos. Sobretudo, nunca se poria, por exemplo, a 
hipótese de um professor de Área de Projeto, a menos que houvesse um motivo 
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suficientemente importante que impedisse o professor de estar numa atividade final (por 
exemplo, numa apresentação final), nas conferências era fundamental que isso 
acontecesse. 
Entrevistadora – Outra questão: considera pertinente a área curricular não disciplinar 
de Área de Projeto no sentido da orientação vocacional pessoal / profissional dos 
alunos? 
Professora de AP - Eu acho fundamental. E é por isso que eu não entendo nem aceito 
de forma nenhuma o desaparecimento da Área de Projeto do 12º ano, que só posso 
entender no sentido pura e simplesmente economicista. É a única explicação para que a 
proposta tenha sido feita pelo governo anterior e não tenha sido alterada pelo governo 
atual. Eu espero, sinceramente, que isso seja revisto, porque a Área de Projeto tem 
inúmeras potencialidades. O importante é ser atribuída às pessoas (e as escolas 
conhecem-nas), que possam respeitar o espírito da sua criação (embora me possam dizer 
que nem sempre funciona assim!). E o espírito da criação da Área de Projeto é, sem 
sombra de dúvidas uma área que permite aos alunos, verdadeiramente, desenvolver-se 
no sentido da autonomia. Não tem nada a ver com trabalhos de grupo, que são feitos nas 
várias disciplinas. Não tem nada a ver com pequenos trabalhos de projeto, que podem 
ser feitos e nem sequer pode ser comparável a outro tipo de trabalhos que surjam nas 
escolas, porque em Área de Projeto, verdadeiramente, o aluno é o motor do seu próprio 
trabalho, é o responsável máximo pela evolução do seu próprio trabalho, ou seja, ele é 
responsável primeiro pela sua formação. O professor dá o enquadramento, o professor é 
facilitador, o professor dá os documentos de enquadramento, que ajudam os alunos a 
fazerem o seu trabalho, nomeadamente, ao nível da estruturação dos relatórios (como 
foi o meu caso que fiz vários documentos de apoio para os alunos, desde bibliografia 
(…), regras de citações bibliográficas ou de citações de documentos da net e de outro 
tipo de documentação existente. É uma área realmente formadora em todo o seu sentido. 
E eu fico com pena que quando, nomeadamente, houve a primeira apresentação pública 
de Área de Projeto do grupo “Conta-me quem Foste” que a dada altura levou à escola / 
convidou pessoas de vários partidos políticos para falarem da problemática do idoso, 
acabou por só ter a resposta de um elemento de um partido. Mas não é isso que é 
importante, mas quando o trabalho dos alunos foi muito gabado e foi reconhecido nessa 
apresentação e quando eu coloquei a questão que era pena que esta área terminasse, a 
pessoa que respondia em nome desse partido dizia que os projetos não morrem nas 
escolas, os projetos podem continuar. Só quem ignora mesmo os objetivos de AP e a 
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dimensão de AP, é que pode acreditar que o trabalho realizado por dezenas de grupos de 
alunos, por dezenas de alunos numa escola, só pessoas ingénuas, inexperientes e sem 
conhecimento, podem acreditar que a mobilização/o dinamismo implementado pela AP 
pode continuar de outras formas na escola. Poderão continuar outros projetos (como 
havia projetos antes de AP), mas esses projetos, normalmente, não são dinamizados 
pelos alunos. Esses projetos são apresentados, dinamizados e enquadrados pelos 
professores e os alunos são envolvidos nesses projetos e vão ajudar a executar esses 
projetos. Mas esses projetos raramente saiem dos próprios alunos. A AP era o único 
espaço letivo/curricular, onde os alunos eram responsáveis pelos projetos deles 
próprios. E isso é algo que morreu. E (…) apesar dos alunos nem sempre obedecerem a 
alguns critérios, muitas vezes, fugirem a algumas orientações dos professores e nem 
sempre as coisas correrem a 100% (não é o caso deste ano, pois no caso dos meus 
grupos, alguns ficaram muito atrás daquilo que poderiam ter feito, mas, não houve 
problemas de maior em termos de funcionalidade; mesmo quando os alunos, alguns 
grupos (estou a falar de outras turmas e de outras áreas que não as de humanidades, que 
foram aquelas que fui responsável), mas, quando esses alunos para dinamizar uma 
atividade acabam por organizá-la de uma forma não muita organizada e fazer com que 
alguns professores mantenham os alunos ou que algumas atividades se prolonguem para 
cima de algumas horas de aulas que não tem a ver com AP, nomeadamente, no básico 
criam alguns problemas, mas foram questões pontuais. Normalmente, nas escolas a AP 
é quase sempre um motivo de enriquecimento muito grande e é o exemplo da nossa 
escola este ano. A AP trouxe à escola centenas de crianças em projetos desde o “Abraça 
e Acredita” de que fiz parte, foi um dos grupos, desde o grupo a “Ciência em Cinco 
Dias”, das Ciências e Tecnologia, “MatJúnior”, que trouxeram alunos de muitas escolas 
à nossa escola vindos do 1º e 2º ciclo, fazer atividades, mobilizar durante um dia a 
escola de uma forma que a escola não conhecia. E que ajuda a passar uma imagem de 
uma escola mais ativa e interativa, desde trazerem à escola os grupos que eu trabalhei, 
quer os outros grupos de AP, psicólogos, sociólogos, médicos e investigadores, nas 
várias sessões que AP foi divulgando na escola, trazendo também à escola os pais a 
participarem, levando os alunos da escola a participarem em atividades solidárias e, 
aqui, foi realmente paradigmático o caso do “Conta-me quem foste” e do “Abraça e 
Acredita”. O caso dos grupos que, apesar de não trazerem alunos de outras escolas, 
mobilizaram atividades de grupos de alunos da escola, nomeadamente, em termos do 
básico e fizeram uma ligação muito interessante entre alunos finalistas e alunos que 
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agora iniciam os trabalhos. E aqui já podemos envolver outros grupos, nomeadamente, 
de Ciências e Tecnologias, por exemplo, o “Per Tempus” fez uma espécie de caça ao 
tesouro e visita de estudo com duas turmas de 7º ano, o grupo “Património Cultural” do 
12ºE, que também fez uma espécie de Caça ao Tesouro, peddy-paper pela escola com 
grupinhos de alunos de muitas turmas de 7º, 8º e 9º ano, as atividades que puseram a 
escola a cantar em conjunto, ou a tirar fotografia em conjunto ou a “dar a mão contra a 
solidão”. Traziam à escola, por exemplo, os idosos para interagirem com os mais novos 
e conhecerem a escola e comerem na escola e serem recebidos na escola (…) Eu 
pergunto: quando é que os projetos desenvolvidos pelos professores, mesmo que os 
existam, conseguem no mesmo ano letivo, realmente fazer este conjunto imenso de 
atividades enriquecedoras, de atividades que enriqueceram quem as fez e que 
enriqueceu quem assistiu a elas e a própria escola? É óbvio que isso acabou e, 
realmente, se calhar a minha pena maior é que, precisamente, no ano que senti que a AP 
mais desenvolveu a escola, é quando AP fica moribunda. E eu penso que este espaço é 
insubstituível. Substituir os dois blocos de AP de 12º ano por mais do mesmo de 
determinadas disciplinas, não vai resultar minimamente. Pegar em AP nos dois blocos 
de 90 minutos e dar mais 90 minutos à matemática ou outra disciplina, não é por aí que 
se resolve o insucesso de determinadas disciplinas. Eu continuo a achar que não é mais 
do mesmo; e que este espaço de autonomia e de criatividade que se perdeu, eu acho que 
realmente foi extremamente negativo, sobretudo, porque esta decisão foi unilateral. Não 
se ouviram as escolas, não se ouviram os professores e não se ouviram os alunos, 
porque se tivessem ouvido os alunos, os professores e as escolas, se tivesse sido feito 
um trabalho sério para analisar as vantagens e as desvantagens desta área curricular não 
disciplinar, se isso tivesse bem feito, tinham concluído que não deveria terminar AP (e 
estou a falar isto não porque dou ou dei AP, porque durante um ano ou dois não 
lecionei) é, porque, realmente os alunos com AP, todos reconhecem que realmente AP 
lhes deu motivos de desenvolvimento pessoal muito grande. Eu lembrava-me até de 
outro caso muito curioso de uma aluna do grupo “Conta-me quem foste”, que fez várias 
apresentações no trabalho, porque tomava muitas vezes a palavra. A aluna tem uma 
dição excelente, um saber-estar fantástico. Quando eu, numa dessas sessões, lhe dei os 
parabéns e lhe disse que ela estava a fazer um trabalho fantástico, ela disse-me uma 
coisa que eu achei extraordinária: “Professora, eu fui sempre muito tímida, eu tive 
sempre medo de falar em público e, pela primeira vez, com AP e com estas atividades, 
eu fiquei com força, com vontade e com capacidade para ser agora como sou”. Ora, esta 
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aluna é uma prova e isto que a aluna disse é uma prova realmente da importância desta 
área curricular.  
Entrevistadora – Aproveito para lhe perguntar, seguindo o testemunho desta aluna, se 
considera que AP promove ou facilita o ensino com vista ao desenvolvimento de 
competências? 
 Professora de AP - Completamente, completamente, competências a todo o nível, 
porque é assim: se o aluno ou o grupo de alunos resolver estudar ou escolher um tema 
relacionado com uma determinada área específica, as competências específicas 
relacionadas com essa área automaticamente são desenvolvidas. Mas há todo um 
desenvolvimento de um conjunto de competências transversais quer a nível cívico, a 
nível humano, o saber falar, o saber estar, o saber organizar o trabalho, o saber 
apresentar um relatório... Ao nível das competências da própria língua materna e de 
organização da escrita de um trabalho, desenvolve competências que de outra forma não 
o fariam; e daí haver muitos alunos a dizer que, pela primeira vez, souberam fazer 
verdadeiramente um relatório em AP. Por muito que os professores lhe ensinem a fazer 
um relatório, um trabalho de pesquisa numa disciplina, não tem nada a ver com um 
relatório, pois abrange todo um período de trabalho ao longo de um ano. Não tem 
rigorosamente nada a ver, são coisas completamente diferentes. Portanto, ao nível das 
competências específicas, aqui neste caso houve dois grupos que escolheram a questão 
do património e, de certa forma, a história local. Os outros grupos de AP foram 
trabalhar a matemática, as ciências, ou foram trabalhar as artes, ou foram trabalhar outro 
tipo de expressões artísticas. Portanto, todas as competências específicas estão lá 
trabalhadas. Além das competências específicas, todo o tipo de competências 
transversais em termos de língua materna, em termos do saber estar em público, em 
termos de formação humana ou em termos de formação pessoal (…), qualquer aluno 
que tenha feito o mínimo de esforço, para ele a AP teve sempre alguma utilidade. 
Mesmo, às vezes, até para reconhecer perante o trabalho dos outros aquilo que eles 
próprios poderiam ter feito de melhor e poderiam ter desenvolvido e ter ido mais longe, 
mas, que podem aproveitar para na vida académica saber ainda como poderiam ter ir 
mais longe no desenvolvimento de determinados projetos.  
Entrevistadora - Existem na sua opinião grandes diferenças entre as áreas curriculares 




Professora de AP - Há diferenças e há pontos de contacto. Por exemplo, na nossa 
escola havia casos específicos de professores que davam ciências e que davam AP, que 
davam Matemática e AP, portanto, aqui as ligações eram muito profundas e eu própria 
também já fui num ano professora de História e professora de AP e, nesse ano, 
curiosamente, houve um único grupo constituído por três rapazes, que escolheram um 
tema ligado à História Contemporânea e, nomeadamente, teve a ver com a questão do 
terrorismo, com a questão dos atentados terroristas nos Estados Unidos e com todas as 
alterações no mundo a partir daí. Nestes casos específicos, os alunos podem, muitas 
vezes, cruzar o trabalho de disciplinas ou uma ou outra disciplina com o seu próprio 
trabalho. Também este ano houve grupos, nomeadamente, no 12ºE, o grupo que 
trabalhou as fobias ou “Tens medo de quê?” que, por exemplo, abordou no trabalho 
deles alguns temas que acabaram por ser abordados, por exemplo, na Psicologia ou na 
Sociologia. Portanto, muitas vezes, as metodologias de disciplinas como a Psicologia, 
de Sociologia ou Filosofia também têm utilidade para AP. Portanto, AP não é uma área 
estanque, ela vai refletir as influências que os próprios alunos têm, ou de disciplinas 
específicas ou vão buscar as suas áreas de formação, elementos que podem enquadrar 
nos temas em estudo. Dei o caso do “Tens medo de quê?” como exemplo prático, 
porque eles solicitaram “dicas” à professora de Filosofia que era a diretora de turma, 
mas que também dava Psicologia, algumas dicas para o próprio trabalho, uma ou outra 
indicação. Portanto, havia esse contacto. E pegando um pouco na questão das 
diferenças, estes são os pontos comuns. Agora diferenças existem porque, obviamente, 
mesmo que um aluno pegue num tema de AP e tente relacionar com a História, isso não 
vai ser um trabalho propriamente para a disciplina de História. Ele vai pegar na temática 
e vai-lhe dar um cunho pessoal. Mesmo que pegassem num tema (como citei) que faz 
parte dos conteúdos do 12º ano, os alunos ao pegarem nesse tema iriam dar um cunho 
pessoal e um desenvolvimento muito para lá do manual, muito para lá daquilo que é 
exigido, porque eles iam trabalhá-lo de uma forma autónoma, muito mais 
pormenorizada, ou seja, sob a forma de um projeto. E, normalmente, por vezes, o “Per 
Tempus” fez um pouco isso: questionava a importância da História local e a 
importância dos vestígios do passado entre nós e da importância que isso pode ter. 
Portanto, aqui há pontos em comum. Agora, o que nunca a AP deverá ser é a 
continuidade da História ou a continuidade da Matemática, da Biologia ou de outra 
disciplina qualquer. Agora que se interligam, interligam… Muitas vezes, através do 
trabalho de AP os alunos acabam por descobrir áreas específicas de maior interesse. 
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(…) Também acontece os alunos estarem mais motivados por determinada área 
curricular e quando vão pegar em AP, vão pegar num projeto que seja um pouco a 
continuidade ou o aprofundamento de alguma temática que foi feita. Devo dizer (há 
pouco esqueci-me) de refletir sobre algumas AP’s que aconteceram na nossa escola: 
estou a lembrar-me das AP’s solidárias e das coisas fantásticas que se fizeram na escola. 
Estou a lembrar que há três anos (no último ano que estive em AP, porque estive dois 
anos sem AP) numa turma de Ciências e Tecnologias, por exemplo, um grupo de alunos 
(4 rapazes) conseguiu trazer à escola uma equipa de um instituto do Porto e veio fazer 
recolha de medula óssea. Para fazer isso, os alunos, por exemplo, tiveram que ir 
trabalhar com o professor de Biologia, obviamente, tiveram que trabalhar com a 
comunidade escolar, fazer uma lista das pessoas que poderiam estar decididas ou 
disponíveis para doar medula e para ter uma lista, por exemplo, que justificasse que 
todos os meios viessem à escola (vieram médicos, enfermeiros com todos aqueles 
instrumentos esterilizados). E foi fantástico, porque vê-se pessoas ligadas à recolha de 
medula, que é tão fundamental no nosso país, e esgotar todos os kits de recolha que 
tinham, porque a adesão da comunidade escolar foi fantástica; e ainda terem de recusar 
três ou quatros elementos, porque já não tinham mais material e terem dito na escola 
que fizeram a recolha de cerca de 30 e muitos a 40 kits, o que é imenso numa escola 
secundária de funcionários, professores e alunos com mais de 18 anos; e terem dito que 
fizeram muito mais recolha numa escola secundária a partir de um grupo de quatro 
meninos de 17 anos de 12º ano, do que tinham recolhido, por exemplo, na Faculdade de 
Direito do Porto, onde fizeram uma campanha de recolha onde tinham tido um aluno 
(um voluntário) numa faculdade inteira. Portanto, mais uma forma de que, a Área de 
Projeto é realmente muito importante. 
Entrevistadora – Já falou aqui de alguns projetos. Poderia referir aquele ou aqueles 
projeto(s) mais marcante(s) que orientou? 
Professora de AP - Ora bem, eu salientaria se calhar cinco projetos, não ía escolher um 
mas escolher cinco, dois deste ano e três dos anos anteriores. Começaria por um projeto 
que foi da escola, num dos primeiros anos que eu dei Área de Projeto, cujo tema foi o 
bulling. Esse projeto foi extremamente interessante, porque as alunas (era um grupo só 
de 4 ou 5 raparigas) fizeram um trabalho desde praticamente o primeiro período, de 
consciencialização da comunidade escolar para o problema do bulling. E como? As 
alunas, neste caso, com a minha colaboração, contactaram os diretores de turma de 7º, 
8º e 9º ano, pois elas conseguiram ir ao longo do ano a aulas de Formação Cívica a 
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todas as turmas de 7º, 8º e 9º ano. Conseguiram ir a todas… E fizeram inquéritos, 
apresentaram filmes, fizeram dramatizações. Houve turmas a que chegaram a ir duas 
vezes ou mais, conforme se encaixavam no horário delas e fizeram um trabalho de 
investigação muito interessante sobre bulling na escola e debateram o bulling que era 
uma questão que há 4 ou 5 anos atrás não era tão abordada como é hoje. (…) Essas 
alunas deram voz a quem era vítima de bulling (porque faziam os inquéritos 
anonimamente e depois voltavam às turmas para debater as questões detetadas a nível 
de escola). Foi muito curioso, porque elas tiveram depois uma relação muito bonita com 
algumas alunas que elas foram detetar em algumas turmas quem eram vítimas de 
bulling e que essas alunas vinham depois ter com elas e conversavam com elas e 
desabafavam, porque sentiam delas um apoio diferente do dos professores, até pela 
diferença etária e pelo à vontade com que alunos têm com alunos (diferente do à 
vontade que o aluno tem com o professor). (…) O trabalho delas foi muito prático, foi 
um trabalho primeiro teórico, porque leram coisas sobre o assunto, mas depois junto da 
escola houve debate, mobilização/sensibilização da escola para este assunto). Realmente 
foi num dos primeiros anos um trabalho que, em termos de comunidade escolar, na 
altura quando a AP ainda estava no início, mexeu muito com a comunidade, porque foi 
um trabalho muito prático e um trabalho que deu frutos: pelo menos levantou discussões 
(porque nos deu números muito superiores aqueles que nós imaginaríamos). Depois, há 
três anos atrás, voltei a dar aulas de AP e tive duas Áreas de Projeto, que também 
fizeram um trabalho muito bom: a primeira das minhas áreas de projeto de voluntariado 
foi numa instituição de solidariedade social chefiada por um padre, aqui em Gaia, com 
crianças que estavam afastadas da família por várias e variadas razões. E essas alunas 
(que eram quatro raparigas) também desde setembro/outubro (logo que foi possível 
organizar a instituição) todas as semanas, uma tarde por semana, iam para essa 
instituição e fizeram-no até julho do ano seguinte, mesmo depois das aulas acabarem. 
Mais: criaram materiais para os alunos trabalharem, organizaram uma salinha dentro da 
instituição, um espaço, levaram os computadores pessoais para os meninos poderem 
trabalhar e fizeram uma atividade que eu achei, talvez até por serem o meu primeiro 
grupo de voluntariado, notável junto dessas crianças e eu também obviamente fui lá, 
pelo menos, três vezes (no final do 1º período, 2º e 3º) ver o trabalho delas, visitar a 
instituição. Estive a conversar com a assistente social responsável (não tive a 
oportunidade de estar com o padre que a dirigia, mas estava com a pessoa responsável, a 
assistente social) e apercebi-me realmente da ligação que os meninos tinham às alunas e 
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que foi realmente um trabalho fantástico. Aliás a esse trabalho, na altura também dei 
muito boa nota às quatro alunas, acho que todas tiveram 20 e eu propus as quatro para o 
quadro de valor da escola. Na altura, achei que elas o mereciam, pelo trabalho intenso 
que tinham feito e, inclusivamente, mesmo nas férias chegaram a ir e houve fins de 
semana em que também fizeram atividades, etc. Estou no segundo projeto. O terceiro 
projeto foi um projeto em que eu também dei a alguns elementos 19 e a outros 20, que 
foi um projeto muito curioso, que foi um projeto de dança, curiosamente. Era um 
projeto dinamizado apenas por três alunas, uma das quais estava ligada à dança e as 
outras duas não, e que fizeram uma coisa muito interessante. Fizeram a partir do 1º 
período, workshops com miúdos de básico, sobre vários estilos de dança, mas sobretudo 
sobre dança moderna, mas que chegavam a ter às trinta e quarenta alunas numa sala (na 
altura era o auditório antigo), onde elas periodicamente chegaram a fazer workshops 
quase todos os meses. A partir do 2º período o ritmo abrandou por razões do próprio 
trabalho delas. Fizeram apresentações no exterior da escola convidando pessoas de 
outras danças e professores de outras instituições. Fizeram o que hoje está muito em 
voga: um flash mob e no fundo elas levaram a dança para a escola e puseram muitos 
alunos a dançarem também, não só a ver, mas também a dançar e fizeram uma 
apresentação final assim “do outro mundo” com apresentações de dança, de vários tipos 
de dança ao longo do século XX. Portanto, eles fizeram uma ligação de Dança à 
História, com os alunos vestidos à época e com a criação de um cenário fantástico, que 
acompanhava a própria dança, a música, o vestuário, etc... Foi um trabalho realmente 
muito, muito bom. Acho que naquele ano também marcou bastante a escola. Esse foi 
um trabalho diferente. Reparem que eu estou a falar de coisas muito distintas: um 
projeto de solidariedade, o problema social do bulling e a Dança. Este ano os dois 
projetos que foram realmente de longe os melhores, no sentido em que porque tudo 
aquilo que os alunos se propuseram a fazer fizeram e ultrapassaram as expectativas: 
embora gostasse também do resultado final do “Per Tempus”, em que a grande 
mobilizadora do trabalho acabou por ter 20, eu vou salientar outros dois grupos porque 
estiveram mais ao menos ao mesmo nível e envolveram-se de igual forma. O grupo 
“Conta-me quem foste” e o grupo “Abraça e Acredita”. O “Conta-me quem foste” 
porque no início nunca pensei que um trabalho de apoio aos idosos tivesse a dimensão 
que os alunos acabaram por lhe dar, trazendo os idosos à escola, organizando atividades 
de solidariedade na escola. Eles próprios frequentaram um congresso de gerontologia, 
arranjaram contactos e trouxeram à escola num núcleo de personalidades (….), uma das 
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grandes personalidades era “só” o médico Daniel Serrão. Portanto, tinham três 
convidados de um gabarito excecional, fizeram imensas coisas, dinamizaram a escola, 
mobilizaram doze alunos de 7º ano para colaborar no trabalho deles, que eu acho que foi 
fantástico. A ligação desses jovens do 12º, levá-los a partilhar as experiências solidárias 
com um grupinho de meninos de 7º ano, criando aqui laços espantosos, laços entre as 
próprias famílias destes meninos, que eles também trouxeram à escola para apresentar 
os projetos e organizaram festinhas para os próprios meninos e para os pais dos 
meninos, para lhes agradecer a colaboração que eles tinham desde o 1º período. 
Envolveram os meninos num projecto da EDP – “Projeto Escolas Solidárias”, porque o 
enquadramento foi feito por mim e, depois, a parte prática foram eles que a 
desenvolveram (….) Temos na escola um painel muito grande que a EDP mandou para 
a escola refletindo todo o projeto do “Conta-me quem foste” e da dinamização junto dos 
mais novos (….). Destaco este grupo pelo dinamismo que teve, pelo empenho e pelas 
atividades desenvolvidas pelos idosos, desde a ginástica passiva aos ateliês de pintura, 
de gastronomia, festas de Natal, sessões de cinema, enfim, um conjunto de atividades 
imensas (…) e, sobretudo, porque é neste grupo que os alunos mais “crescem” em AP, é 
neste grupo que os alunos eram um bocado tímidos, pouco expressivos no início e é 
daqui que sai aquele grupo de meninos que enfrenta o público, enfrenta pessoas, que 
discursa para muita gente da escola, que põe a escola a dar as mãos em forma de 
solidariedade, etc… É este o grupo que veio para a escola arranjar também venda de 
produtos feitos pelos idosos, para comprar coisas também para eles, para lhes oferecer 
pequenas recordações... Finalmente, o outro grupo é o “Abraça e Acredita”, sobretudo, 
com o dinamismo de uma aluna (com os outros também muito empenhados….) por 
duas razões: este grupo esteve sempre muito motivado e envolvido em ações de 
solidariedade como “Acreditar” com vendas que tiveram muita expressividade no 1º, 2º 
e 3º período. Depois também pelo apoio à “Operação Nariz Vermelho”, por todo o 
apoio dado ao nosso aluno que tem um grave problema de foro oncológico. Eles foram 
incansáveis no apoio e no contacto entre o Luís e a escola. Todas as semanas, numa 
tarde, estavam com o Luís e estiveram com ele também no período de férias… Porque 
também conseguiram fazer momentos de partilha extremamente interessantes utilizando 
a dança, utilizando a música, porque no dia 1 de Junho (Dia Mundial da Criança) 
precisamente partilharam a história da criança com cancro e das historinhas da 
“Acreditar” com os meninos da Pré-Primária e 1º Ciclo, sobretudo da pré-primária, 
trouxeram à escola 70 ou 80 crianças, com atividades muito bem organizadas, 
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abordando de certa forma um tema difícil como Oncologia Pediátrica com mensagens 
de alegria e esperança, fizeram exposições de caráter científico, trabalhando a tema, 
trazendo à escola uma enfermeira do Instituto Português de Oncologia (IPO), que 
também foi um elemento muito precioso… O grupo trabalhou muito bem e ultrapassou 
as minhas expectativas, mobilizou a escola e os alunos. A escola este ano (mais uma 
forma de mostrar a importância de AP) a 9 de Junho despede-se dos anos 10º 11º e 12º 
mobilizados por atividades de três grupos: “Abraça e Acredita”, “Conta-me quem foste” 
e, embora num âmbito mais reduzido, o grupo “Futuro Solidário” do 12ºE. De forma 
que estes três grupos dinamizaram essas atividades e duas apresentações finais na noite 
desse próprio dia, mais uma vez falando à comunidade destes projetos que também os 
associam a todos os que precisam de nós, sejam os idosos, seja as pessoas com 
dificuldades económicas graves como aqueles com que os elementos do grupo “Futuro 
Solidário” trabalharam na AMI, quer as crianças ligadas a doenças de foro oncológico. 
Isto é mais uma prova de tudo, salientando os cinco grandes projetos que eu realmente 
achei que funcionaram muito bem. Tive outros que trabalharam de forma interessante. 
Posso considerar que nestes anos todos de AP, houve poucos projetos que ficaram 
aquém do que seria de esperar. Foi o caso de um trabalho sobre toxidependência, 
também de voluntariado, mas por razões de mau funcionamento do grupo, de não 
entendimento de uns com os outros de uma forma que não consegui fazer com que 
ultrapassem esses problemas, por muito boa vontade que tivesse. Esse grupo sobre 
toxidependência não foi muito além, uma vez que os desentendimentos não permitiram 
que o projeto evoluísse. Isto aconteceu há já alguns anos… Depois o primeiro projeto 
ligado à História mais recente (o tal sobre a evolução do estado do Mundo após os 
atentados terroristas de 11 de Setembro), porque os alunos começaram-no muito bem 
(era um projeto criativo), mas ressentiu-se das divergentes visões dos próprios 
elementos do grupo: um queria apostar na teoria da conspiração e, outro, era mais 
factual e queria limitar-se aquilo que era mais tradicional. (…) Deste choque resultou 
um trabalho pouco conseguido, menos aprofundado. De todos os grupos, eu penso que o 
que ficou pior foi o trabalho da “Violência Doméstica”, porque era um tema dos mais 
“ricos” em termos de potencialidades, sugestivo e importante na sociedade atual, mas 
porque apenas um dos alunos estava motivado e os outros iam por arrasto, as coisas não 
funcionam também… Era um tema dolorosamente significativo para os dias de hoje. 
Tive também há três anos um grupo que trabalhou um jornal que, na altura, chamou-se 
“Conta-me Coisas”, não tinha qualidade gráfica, mas foi um projeto muito interessante 
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com os alunos classificados com 18 e 19, porque conseguiram fazer sair três números da 
edição do jornal, embora mais artesanal. Talvez por conhecerem a associação de 
estudantes, mobilizaram a escola e conseguiram dinamizar auditórios, convidaram 
políticos, etc… Realmente AP vive muito do dinamismo e da capacidade de entrega de 
cada um. (…) 
Entrevistadora – Tendo em conta a sua experiência (que já é vasta) consegue enumerar 
três pontos fortes em Área de Projeto e três eventuais pontos fracos? 
Professora de AP - Eu não considero que hajam pontos fracos. A Área de Projeto é 
feita para desenvolver os pontos fortes que os alunos podem apresentar, portanto, 
pontos fracos não há à partida. Explico melhor: os três grandes pontos fortes de Área de 
Projeto são a autonomia, a formação pessoal e a criação de uma perspetiva integradora 
dos saberes. Pontos fracos não há, porque se alguém me disser “os alunos perdem 
tempo fora das aulas” não considero perda nenhuma, porque os alunos vão desenvolver 
a autonomia e uma realização de um trabalho ao qual eles se dão de “corpo e alma” e 
que será reflexo do seu próprio esforço. Se alguém disser que AP coincide no 2º ou 3º 
períodos, com as dinâmicas da escola ou perturbar as aulas ou a rotina é interrompida, 
só será negativo se isso não for bem organizado ou não tiver um fim em si mesmo (se 
ela for bem organizada será sempre enriquecedora). O projeto, por exemplo, “Conta-me 
quem foste”, no 7ºD, contribuiu para melhorar a postura dos alunos em todos os 
sentidos (para melhor?) relativamente à sala de aula. Claro que sem motivação ou 
vocação, a AP não lhe vai dar dinamismo. (…) O irrequieto e o tonto que era na sala de 
aula, pode receber louvor e menção especial em AP. A escola não e só a sala de aula, a 
História, a Geografia, a Matemática, a EVT, Ciências, etc… É também o que há fora 
das aulas, dos corredores. Mas continua a ser Escola, envolver-se em atividades e os 
pais devem reconhecer essa importância. Se calhar é importante referir isso: porque um 
caso muito concreto em Área de Projeto, que foi a primeira vez na escola que um grupo 
inclui no seu trabalho alunos de uma faixa etária completamente diferente. Os pais 
adoraram ver os filhos envolvidos no projeto. Quando os alunos de AP (12º ano) 
fizeram um filme sobre os meninos, alguns pais choraram a ver essa apresentação. (…) 
Eles dedicaram-no aos meninos do 7ºD e deram-lhes t-shirt’s, etc… Isto é muito 
importante: daí eu achar que aspetos negativos em AP não os há. Portanto, cortar a 
rotina numa escola, em vez de irem para uma determinada disciplina, irem para uma 
conferência, ou fazer um inquérito ou outra atividade diversa prejudica muito o 
desempenho escolar, o lecionar de qualquer disciplina? Não! Porque AP vai formar os 
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meninos de outra forma, vai dar-lhes uma visão de outras coisas, vai-lhes abrir novos 
horizontes, olhar o Mundo de outra forma por assim dizer. Não consigo ver nada de 
substancialmente negativo em AP. (…) 
Entrevistadora – Eu perguntaria ainda se considera existir interdisciplinaridade ou 
colaboração de outros professores da mesma turma ou se sentiu apoiada no conselho de 
turma na elaboração dos projetos? No caso concreto que estou a estudar, isto não poderá 
ser apontado como ponto fraco? Em algumas turmas ou escolas, por vezes, aponta-se a 
falta de apoio de outros professores nesta disciplina de AP...  
 Professora de AP - Mas isso não é um ponto fraco de AP. Isso é a incapacidade de 
quem leciona AP em transmitir a mensagem da sua importância ou a incapacidade dos 
outros de verem a importância formativa de AP. O ponto negativo é a simples falta de 
colaboração que existe em qualquer outra coisa: se eu quiser fazer um projeto em 
História, o conselho de turma pode não colaborar comigo. Pessoalmente, não me posso 
queixar de falta de colaboração, quer numa turma quer noutra. A diretora do 12ºD foi 
sempre incansável e como professora de Inglês cedeu várias aulas para que os alunos 
discutissem coisas ou utilizassem as suas aulas para preparação do trabalho. Por 
exemplo, as professoras de Sociologia e de Psicologia também colaboraram nas 
pesquisas, deram pistas, etc… A professora de História nunca cedeu aulas por razões 
óbvias (o tempo é precioso em História), mas sempre que eles precisaram de alguma 
dica, de qualquer coisa, ela colaborou com os projetos cedendo os elementos do seu 
próprio projeto “O Clube das Artes Formativas”, ou seja, esteve sempre presente. 
Vários professores estiveram nas apresentações que os alunos fizeram: o caso da 
diretora da turma 12ºD é um caso exemplar (foi a tudo o que pôde). Não houve recusas, 
e posso dizer mesmo da parte da escola, poucos professores negaram apoiar atividades 
de alunos em AP, não só o conselho de turma é relevante. Claro que tive o cuidado de 
dizer aos alunos que queriam fazer atividades que não deveriam falar com os 
professores de Matemática ou História, no básico, porque a carga horária destas 
disciplinas parece-me insuficiente para fazer cedências a AP. Aqui, é o professor de AP 
que tem de aconselhar os alunos (…) e ser sensato ao ponto de dizer aos alunos onde 
devem e não devem ir, para evitar situações prejudiciais. Os professores de EVT, 
Religião e Moral ou Educação Física são mais facilitadores e partilham mais estas 
experiências, porque acham menos importante “perder” uma aula a deixar desenvolver 
atividades na sua disciplina que serão bastante enriquecedoras. Inclusivamente no 12ºD, 
as professoras de Estudo Acompanhado e de Língua Portuguesa permitiram que os 
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meninos do projeto “Conta-me Quem Foste” estivessem a fazer trabalhinhos específicos 
de apoio aos idosos numa ou noutra aula. Diretores de turma de outras áreas também 
cederam aulas de Formação Cívica para que os alunos fizessem um workshop de Teatro, 
por exemplo, ou fossem fazer inquéritos, ou permitissem que os alunos fizessem os 
Peddy paper’s… O que é necessário é, no contacto com os professores, ter o bom senso 
de não ir pedir a um professor de Matemática que ceda aulas para qualquer projeto. 
Claro que este professor deverá ser renitente e não deverá ceder este tempo (assim como 
Geografia ou História que têm apenas uma aula por semana). Também o próprio 
professor de AP deve ter sensibilidade para isto porque, por exemplo, numa visita de 
estudo há várias limitações que devem ser aceites. Em relação aos conselhos de turma 
dos 12ºE e D penso que as coisas correram bastante bem. Algumas críticas que recebi 
não foram no sentido pejorativo, mas no sentido de reconhecer a dinâmica dos projetos. 
História é uma disciplina importante, de exame difícil, pelo que foi feito um grande 
esforço de não prejudicar minimamente essa disciplina. Da minha parte não tive razões 
de queixa de falta de apoio dos outros professores ou dos conselhos de turma. Apenas 
alguns alunos queixaram-se aquando das suas apresentações finais que poucos 
professores do conselho de turma apareciam… Penso que isto é um problema de 
sensibilidade e que algumas pessoas ou não querem ou não podem estar presentes nestes 
eventos fora do seu horário (muitas atividades e apresentações finais de AP foram feitas 
à noite, também para não prejudicar a utilização dos espaços). Ora isto não quer dizer 
que quando foi preciso o seu apoio para uma ou outra atividade (por exemplo, na 
cedência de aulas) ele não tivesse sido prestado. Não me recordo de ter tido em algum 
momento, em todos estes anos, alguma situação de conflito ou de oposição com algum 
professor de turma com a Área de Projeto. O que volto a dizer é que temos de ter bom 
senso e os alunos têm de ser “não atirados às feras”, mas ganharem autonomia. É nossa 
responsabilidade que os alunos não passem por situações desagradáveis como, por 
exemplo, começarem iniciativas sem a presença do professor de AP, ficando os alunos 
perdidos sem orientação e outros professores que não da área darem orientações ou 
dicas, indicações de regras de apresentação, etc… Outro grupo começou tardiamente a 
atividade e foram atuar em cima de uma disciplina de uma professora que não tinha sido 
contactada para o efeito, o que criou um mal-estar desnecessário. Foram questões 
pontuais menores, porque no geral as coisas correram bastante bem, porque a AP tem 
potencialidades que cada vez me convencem mais. Não há explicação prática, científica, 
para o fim de Área de Projeto. Na pior das hipóteses, se estavam a pensar “acabar com 
165 
 
AP”, deveriam fazer, além de um balanço apurado das atividades, inquéritos sobre a 
utilidade da continuação ou não de AP, à comunidade escolar. Unilateralmente 
acabarem com AP, não foi nada correto nem benéfico para os objetivos curriculares. 
Entrevistadora – Perguntava ainda como é avalia a postura e o envolvimento dos 
alunos em AP (já referiu alguma coisa durante a entrevista mas quer sintetizar)? 
Professora de AP - A esmagadora maioria dos alunos trabalhou, gostou do que fez, 
porque também neste caso eu como as minhas colegas da escola, eu falo por todas 
porque trabalhei em conjunto com várias professoras devido ao projeto “Criativos” e 
todas temos boa impressão de tudo isto. (…) Talvez fosse importante averiguar de que 
forma é que AP projeta a Escola (…). Em nove grupos que tive, oito trabalharam bem, 
muito bem ou de forma excelente. Apenas um grupo trabalhou menos bem do que 
deveria e um ou outro aluno, em alguns dos grupos, poderia ter tido melhor empenho 
(…). Neste ano letivo acabo por ter numa das turmas (12ºD) apenas notas finais de 18, 
19 e 20. O envolvimento dos alunos, normalmente, foi muito apreciável, porque foram 
os alunos que escolheram os projetos. 
Embora nas turmas em que estive em Área de Projeto fossem grupos muito 
heterogéneos em termos de temáticas, talvez porque eu sempre me pautei por não 
incutir nenhuma obrigação temática nos alunos porque, por exemplo, se fores para as 
turmas de ciências ou matemática, acabas por encontrar uns grupos com temáticas mais 
semelhantes, embora apareça alguns grupos com temáticas divergentes: estou a lembrar 
de um grupo de Matemática que tinha uma temática de solidariedade social (o objetivo 
era arranjar uma cadeira de rodas para uma criança deficiente) e outros casos que não 
tinham nada a ver com a área curricular das aulas e neste aspeto a nossa escola é 
paradigmática aqui. Em geral não seria assim (…) e, em muitos casos, o professor em 
AP coloca o tema principal e subdivide depois os alunos. Isto vai contra a ideologia 
fundamental da Área de Projeto. AP não é investigação por tópicos para os alunos 
recolherem informação, e não pode ter a preocupação de um produto final em si mesmo, 
de uma conferência ou de uma apresentação pública de um projeto. AP é construção e 
mobilização da escola em todo o momento e não só no fim (…). 
Alunas minhas confessaram em determinada altura que fizeram tudo a que se 
propuseram, mas sabiam que podiam ter feito muito mais… Há vários alunos que se AP 
continuasse, iam propor-se para melhorar a nota em AP, porque alguns repetem 
disciplinas e fazem melhorias em outras e AP fazia parte dessas necessidades. Dos 
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alunos consciencializados e que percebem que os colegas foram mais longe e que eles 
próprios podem ir mais além e fazer coisas bastante interessantes em AP. 
Entrevistadora – Já referiu a sua postura face à discussão política (ou falta dela) e à 
decisão/imposição sobre a não permanência da Área de Projeto no atual Currículo 
Nacional do Ensino Secundário. Uma última pergunta que lhe iria fazer era: se pudesse 
escolher, voltaria a ser professora de Área de Projeto? E porquê? 
Professora de AP- Claro que sim! Porque há um projeto a que a escola deve dar 
continuidade e tem “herdeiros” para o continuar, mas está prestes a ficar sem 
enquadramento: que é o grupo do “Jornal”, que conta com três alunos para continuar. 
Mas de que forma o vão trabalhar ainda é uma incógnita, porque AP era dois blocos de 
90 minutos por semana, mas este trabalho não pode ser feito só nesse tempo. Na nossa 
escola, o facto de serem os dois blocos seguidos, aqui o trabalho era mais intenso mas, 
ainda assim insuficiente para um projeto desta envergadura. Ainda assim, sempre foi 
tentado como mais-valia desde o início de AP, colocar o horário disponível em salas 
com computadores para permitir aceder à internet, contactos, informação importante, 
etc (…). 
Porque é que voltaria a ensinar AP? Não só porque poderia continuar a ser mentora de 
um projeto em que haja continuidade, porque acho que em AP, com a diversidade de 
projetos que os alunos escolhem, eu também aprendo e cresço com tudo isto. Esta 
aprendizagem de como os alunos saem da parte curricular e vão buscar competências 
transversais e outros aspetos dos saberes, tudo isso obriga-me também a conhecer novas 
realidades, porque os alunos as estão a estudar ou porque me obrigam a fazer leituras 
que, provavelmente, de outra forma não faria. Os problemas como o bullying, a 
anorexia e a bulimia foram temas explorados pessoalmente (comprei livros sobre o 
assunto) que de outra forma não o teriam sido, por exemplo. 
AP é uma atividade tão integradora, tão transversal! Este ano AP (e teve a ver com as 
atividades que foram desenvolvidas) trouxe prémios importantes para a escola. Por 
exemplo de criatividade, o Fórum das escolas na Universidade Católica em que o 
primeiro prémio de voluntariado foi precisamente para o “Conta-me quem foste”, leva a 
escola longe, dinamiza-a de uma forma muito interessante e esta forma de estar, muito 
abrangente, é algo que me atrai e que me enriquece. (…) As minhas preferências sempre 
foram condicionadas pela existência da AP. Também o convívio entre escolas e entre 
professores de AP é muito importante, o que não acontece com outras áreas. AP permite 
não só a interligação do grupo, como também entre os vários grupos e com outras 
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turmas. Por exemplo, o 12ºD foi paradigmático em que os alunos se apoiavam 
mutuamente e até os alunos do 12ºE foram ajudados por alguns do 12ºD e vice-versa, 
colaborando com outros projetos de outras áreas. E toda esta convivência, partilha 
dentro da própria escola, faz com que não haja rivalidade e haja criatividade e 
colaboração, convívio e partilha (…). Nas apresentações, os pais também vêm escola, as 
pessoas e a família de repente estão na escola e estão a assistir à música, à 
representação, estão a assistir ao “Café Concerto”, estão a assistir às várias atividades. E 
isso também é uma mobilização da própria família e amigos. Se há área curricular onde 
a presença da família é também algo de muito importante (não foi para todos os alunos, 
mas foi para muitos), porque esteve presente em todas as apresentações, é AP. A AP 
traz solidariedade entre os alunos de vários grupos, porque há trabalhos como o “peddy 
paper”, “caça ao tesouro”, que não podem ser realizados sozinhos por exemplo. Ou 
como o do “Congresso da Matemática Júnior” ou como o da “Ciência em cinco dias”, 
ou seja, estes grupos têm quatro ou cinco alunos de base e precisam de muito apoio. No 
Dia Mundial da Criança (1 de Junho), o grupo “Abraça e Acredita” recebeu 80 crianças 
pequenas na escola, para as atividades. Quatro alunos não podiam controlar tudo: eles 
foram buscar o grupo de voluntários do 7ºD, foram buscar quase todos os colegas da 
turma que colaboraram na organização (...) e, ainda, foram buscar mais colegas de 12º 
ano que foram partilhar estas atividades. (…) Na Caça ao Tesouro do grupo do 
“Património” do 12ºE, aqui, a turma praticamente toda colaborou, porque tiveram que 
se organizar os grupinhos nas turmas, que estar nos locais a controlar, etc. Por exemplo, 
na atividade do “Per Tempus”, o peddy paper, nas perguntas sobre o património, quase 
toda a turma do 12ºD esteve lá a ajudá-los no controle disso. Digamos que as relações 
interpessoais e solidárias vão muito para além do próprio grupo, inclusive no 
“Congresso da Matemática Júnior” dos alunos das Ciências: vieram à escola 300 ou 400 
alunos (não tenho bem a noção, mas vieram vários autocarros com alunos de outras 
escolas) e eles tiveram apoio dos alunos de 10º e 11º ano, além dos alunos da sua turma. 
Portanto, a mobilização humana para estas atividades de enriquecimento curricular, de 
enriquecimento e de dinamização da própria escola, não se limita apenas aos grupinhos 
de AP, (…) envolve também as turmas que eles convidam para as atividades, para as 
conferências. Se na conferência tiver duas ou três turmas certo, pronto. Outra coisa que 
na escola é importante é o apoio dos professores que também deixaram os alunos 
participarem nas conferências e aí também os alunos não tiveram grandes problemas os 
que trataram de tudo a tempo, obviamente. Porquê é que eu gostaria de continuar esta 
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área se como professora é realmente a lecionar História que eu me realizo? Se calhar, 
como pessoa, é com AP que eu própria mais me realizava, porque eu própria aprendi, eu 
própria ficava a saber coisas que não sabia, conheci entidades e instituições das quais eu 
tinha um conhecimento muito limitado.  






























Nota: Registo o mais integral e “fiel” possível à gravação da entrevista. Pontualmente, o texto foi corrigido, de forma 
a obter um sentido literal mais apropriado, adaptando o discurso oral, mais rápido e fluído. Durante a transcrição da 
entrevista, optamos por abreviar a designação de Área de Projeto, no sentido de simplificar a sua leitura. A entrevista 
foi gravada em áudio, podendo ser consultada no CD, em anexo.  
 Anexo 3.3. 
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Anexo 4.1. 

















































































































































Nota: Ver os exemplares destas duas edições no final dos anexos (Anexos V- “Outros 
documentos”). 
Anexo 4.2. 
Registo fotográfico das principais atividades 
desenvolvidas em cada projeto 
 
Projeto “Jornal escolar – Impressão” 
 
Capa do jornal escolar 
(1º Edição) 






































Projeto “Património Cultural “Heranças do 
Passado no Presente” 
 
Atividade “Caça ao Tesouro” 


































Workshop sobre o Teatro Atividade “Sala de Estudo” 
Dinamização de peças teatrais junto dos 




























Projeto “Mistérios da Mente” (Fobias) 
 
Powerpoint elaborado pelo grupo  
para a palestra 
Palestra organizada pelo grupo que contou com a 
participação de uma psicóloga convidada. 
Inquérito aplicado à comunidade escolar 
























Projeto “Conta-Me Quem Foste” 
 
Convívio dos idosos do Lar Salvador 
Brandão na escola 
Venda de produtos feitos pelos idosos 
Venda de produtos com a participação dos 
alunos do 7ºD. 











Projeto “Abraça e Acredita” 
 
Exposição sobre a importância  
da instituição “Acreditar” 
Comemoração do Dia Mundial da Criança 
 






























Projeto “Futuro Solidário” 
 
Maqueta do Espaço Criança a 
Remodelar, na AMI 
Participação da festa de Carnaval 
na AMI 






























Projeto “Per Tempus” 
 
Visita de estudo aos pontos de referência de Vilar 
do Paraíso, estudados pelo grupo 
Exposição à comunidade escolar sobre o património 

















































Identificação do(a) aluno(a) _____________________________________________________ 
 
No espaço que se segue, deve pronunciar-se sobre os temas que lhe interessam ou pelos quais 























Identifique as características pessoais que considere que possam valorizar ou limitar a sua 









Ano lectivo 2010/2011 
 
 
















































Ano lectivo 2010/2011 



















































Fig.3. Carta da Diretora do Lar Salvador Brandão, enviada aos alunos do projeto “Conta-Me Quem 
Foste” (retirado do relatório final).  
225 
 












































































































































































































Constituição dos grupos de 
trabalho de AP 
Notas finais de AP 
3º Período 











“Abraça e Acredita” 
Andreia Novo 20 
Joana Oliveira 18 
Rúben Pinto 18 
Daniel Santos 19 
 
 
 “Conta-me quem foste” 
Catarina Pinto 20 
Fábio Lopes 20 
Márcia Gonçalves 20 
Mónica Guedes 20 
 
Jornal escolar “Impressão” 
Ana Ester 18 
Carina Lousada 18 
Joana Loureiro 18 
Daniela Oliveira 18 
 
 
Património “Per Tempos” 
Ana Sofia Moreira 17 
Marta Pinto 20 
Simão Freitas 18 
José Costa 16 
Sofia Martins 14 
 
Quadro: Notas finais de AP 3º Período. 













Gráfico: Representação gráfica das notas finais de AP, dos alunos do 12ºD (3º Período). 

















Projetos desenvolvidos em 
AP 
Constituição dos grupos 
de trabalho de AP 
Notas finais de AP 
3º Período 











“Amor entre aspas”  
(Violência doméstica) 
João José Res 13 
Mariana Igreja 11 
Valter Silva 11 




Ana Dias 18 
Catarina Lima 18 
Daniela Ramos 18 
Sara Pinto 18 
Sara Avelino 15 
 
“Heranças do Passado no 
Presente” 
Joan Costa 17 
Liliana Gaspar 17 
Magda Fonseca 17 
Romana Pinhal 17 
 
“T- Acto” 
Ana Espírito Santo  15 
Pedro Sá Pinto 12 
Vasco Matos 15 
 
“Tens medo de quê” – 
Mistérios da Mente 
Joana Silva 16 
Sílvia Barroso 16 
Tânia Gomes 16 
Joana Ferreira 16 
Quadro: Notas finais de AP 3º Período. 










Gráfico: Representação gráfica das notas finais de AP, dos alunos do 12º E (3º Período).  
















Notas finais de AP dos alunos do 12ºE (3º Período) 
